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Pluralismo religioso e cultura 

Chegamos	 à	 28ª	 edição	 de	Ciberteologia	e	 com	 ela	 aos	 primeiros	 sinais	 de	 primavera	 cá	 no	

hemisfério	 sul.	 Para	 os	 cristãos,	 o	 tempo	 litúrgico	 da	 Quaresma	 convida	 mais	 uma	 vez	 à	

autocrítica	 e	 à	 disposição	 para	 uma	 metanoia	 que	 vá	 além	 de	 rigorismos	 doutrinários	 e	

moralismos	de	fachada,	em	benefício	de	uma	espiritualidade	vibrante	e	geradora	de	vida.	Para	

os	não	cristãos	ou	agnósticos,	abre-se	igualmente	o	desafio	de	um	encontro	com	o	outro	que	

transcenda	 o	 indiferentismo	 contemporâneo	 e	 promova	 um	 congraçamento	 de	 povos	 e	

culturas	em	vista	do	bem	comum.	Para	todos,	sem	distinção,	Ciberteologia	segue	oferecendo-

se	como	ágora	de	encontros	e	debates	sobre	o	tema	comum	da	experiência	religiosa,	de	sua	

relevância	na	sociedade	atual	e	dos	recursos	das	tradições	espirituais	da	humanidade	a	favor	

de	outro	mundo	possível. 

Por	 isso,	 esta	 edição	 de	Ciberteologia	já	 antecipa	 e	 repercute	 o	 tema	 central	 do	 Congresso	

Anual	 da	 Soter	 (Sociedade	 Brasileira	 de	 Teologia	 e	 Ciências	 da	 Religião),	 que	 desta	 feita	 se	

reunirá	na	PUC-Minas,	em	Belo	Horizonte	(12	a	15	de	julho)	para	refletir	sobre	“Religiões	e	Paz	

Mundial”.	 Estamos	 presenteando	 nossos	 ciberleitores,	 na	 seção	 Artigos,	 com	 um	 texto	 que	

vem	de	Genebra,	escrito	pelo	teólogo	uruguaio	e	doutor	em	Ciências	da	Religião	Julio	de	Santa	

Ana	(“Diálogos	inter-religiosos:	dificuldades	e	promessas”)	e	outro	artigo	de	Faustino	Teixeira,	

também	teólogo	e	igualmente	voltado	para	o	diálogo	entre	os	cristãos	e	entre	as	religiões	(“O	

irrevogável	 desafio	do	pluralismo	 religioso”).	Ambos	os	 textos	 são	um	aperitivo	do	que	está	

por	vir	no	23º	Congresso	da	Soter.	

Além	dessas	colaborações,	sirvam-se	da	contribuição	do	professor	Ladislau	Dowbor	(PUC-SP),	

“Sustentabilidade	 urbana”,	 que	 poderá	 ajudar	 a	 quem	 pretenda	 aprofundar	 o	 tema	 da	

Campanha	da	 Fraternidade	 ecumênica	 deste	 ano,	 que	discute	 as	 relações	 entre	 economia	 e	

promoção	da	vida.	Também	somos	brindados	com	o	texto	do	teólogo	Diego	Irarrazaval,	atual	

presidente	 da	 Sociedade	 Chilena	 de	 Teologia,	 que	medita	 “Na	 água	 e	 em	 terra	 amazônica:	

rebentos	teológicos”.	Fechando	a	sessão	de	Artigos,	Iuri	Andréas	Reblin	discute,	em	“Quando	

os	deuses	morrem	na	praia:	algumas	anotações	sobre	anjos	e	textos	sagrados”,	algumas	notas	

sobre	a	evolução	do	conceito	“anjo”	de	suas	raízes	veterotestamentárias	até	hoje.	

A	seção	Notas	 traz	duas	colaborações:	“A	sociabilidade	contemporânea	e	o	ciberespaço”,	de	

Rovilson	Robbi	Britto,	e	a	reflexão	da	teóloga	Silvia	Regina	de	Lima	Silva,	atualmente	vivendo	

na	Costa	Rica,	que	 trata	de	“Uma	missão	descolonizadora	de	nossas	mentes	em	relação	aos	

afrodescendentes”.	

Enfim,	 uma	 seleção	 de	 textos	 adequada	 a	 um	 começo	 de	 ano	 sugestivo	 e	 promissor	 para	 a	

reflexão	teológica	e	os	estudos	de	religião,	que	aponta	para	a	tarefa	entusiasmante	mas	nada	

fácil	de	colaborar	para	pôr	em	atitude	de	diálogo	as	várias	tradições	culturais	do	planeta.	



O	 bônus	 deste	 2010	 que	 nossos	 ciberleitores	 já	 descobriram	 desde	 janeiro	 é	 o	 novo	 rosto	

de	Ciberteologia,	agora	trilíngue	(português,	espanhol,	inglês),	e	o	incremento	da	seção	Livros	

digitais,	 enriquecida	 com	 a	 opção	 “livros	 folheáveis”.	 Aproveitem	 e	 não	 deixem	 de	

acompanhar	também	as	atualizações	progressivas	das	seções	Comunicações,	Resenhas	e	Nas	

fontes	da	Bíblia.	

Enfim,	 ótimos	 estudos	 e	 uma	 Feliz	 Páscoa	 a	 todos	 são	 os	 votos	 de	 toda	 a	 equipe	

de	Ciberteologia!	

Autor:	Afonso	Maria	Ligório	Soares	
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                      DIÁLOGOS INTER-RELIGIOSOS: 
DIFICULDADES E PROMESSAS 

 
 
 
 
 
 

 

Crescem em números os pensadores que sustentam que as sociedades contemporâneas podem ser 

caracterizadas como “pós-modernas”. Um aspecto que conduz esta afirmação é o progressivo 

abandono da racionalidade instrumental que a cultura ocidental conseguiu impor desde o século 

XV. Sua concepção de poder como o domínio do espaço e do tempo vem desempenhando um 

papel crucial para que a expansão de Ocidente chegue a ser indiscutível. Quando começou esse 

processo de expansão, a China era o império do mundo e exercia certo domínio sobre os povos 

estabelecidos ao redor dos oceanos Índico e Pacífico; sua supremacia – embora reconhecida – 

não chegou a se estabelecer em outras regiões. Foram os ocidentais que, num lapso relativamente 

breve, impuseram sua hegemonia. Para isto, utilizaram invenções que mostraram que o uso da 

razão fora empregada como instrumento, ferramenta e artefato em diversos projetos da vida. O 

interesse em obter resultados práticos e eficientes contribuiu para que os diversos povos de Oci-

dente conseguissem superar algumas limitações, como as carências e dependências. Num inter-

valo de dois séculos, os benefícios que estes povos obtiveram graças à orientação instrumental da 

razão fizeram que fosse possível ampliar as atividades comerciais, “descobrir” povos diferentes, 

impor a visão do mundo e de suas crenças religiosas. A história da expansão da Europa a partir 

do século XV d.C. é a história de uma civilização que, acuada durante centenas de anos, trans-
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formou-se em uma grande potência – em metrópoles coloniais – que impõem poder de maneira 

cruel e impiedosamente. Este processo, que passou num intervalo de seis séculos por várias fa-

ses, chamamos hoje de “mundialização” ou “globalização”. Desde as origens de sua formação, a 

violência foi um dos seus componentes mais evidentes. Isto se manifestou, e continua se mani-

festando, através de tensões e guerras. No transcurso dos últimos anos vem sendo expressa por 

meio do exercício do “terror” e da “guerra contra o terror”.  Apesar de que, como expressamos 

anteriormente, há quem diga que a cultura de nosso tempo é “pós-moderna”, e constatar que “os 

tempos modernos” ainda perduram.  

As religiões participaram deste processo e ainda participam. Elas proclamam suas intenções de 

serem instrumentos da paz; no entanto, são muitos os casos em que contribuem na manutenção 

ativa da violência, das guerras e do terror. Como é próprio de todas as atividades dos seres hu-

manos, as ambiguidades, os comportamentos sociais paradoxais, as ambivalências que muitas 

vezes desembocam em contradições, estão presentes nas religiões, inclusive quando anunciam 

que desejam ansiosamente a paz. O que podemos dizer desta situação?  Por acaso, podemos ig-

norá-la? É claro que não! Por um lado, é justo reconhecer que há muitos exemplos positivos de 

progressos, que tentam criar condições favoráveis à paz perene; que homens e mulheres motiva-

dos por suas crenças religiosas desempenham funções positivas em favor da paz. Desde antiga-

mente, quando começaram a ser copilados os escritos do Antigo Testamento até hoje tem sido 

assim: profetas bíblicos, crentes judeus, cristãos, muçulmanos, grandes personalidades hindus, 

budistas, animistas, taoistas, fiéis de outras doutrinas e de diversas crenças, contribuíram de di-

versas maneiras (geralmente muito caras) para criar condições que deram, e seguem dando, vigor 

ao imperioso entendimento que deve existir entre os seres humanos. 
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Por outro lado, é necessário nos libertar de todo idealismo e compreender que, apesar de que as 

religiões motivaram e continuam influindo nos comportamentos de muitas pessoas, bem como 

animando os desejos de concórdia entre os povos, o sopro que anima nossas crenças contribui 

muitas vezes para aumentar a incandescência das chamas e os próprios incêndios que queremos 

extinguir. O ardor sagrado nos move e – ainda que busquemos a paz – frequentemente fazemos o 

oposto ao objetivo que desejamos. Neste texto indicamos que devemos exercer uma crítica cui-

dadosa das atitudes e afirmações que nos parecem inadequadas; correspondendo-nos sempre em 

assumir nossa responsabilidade. Esta crítica é necessária, a qualquer momento e em qualquer 

circunstâncias.  Porém, é conveniente lembrar que é bom estar cientes de que devemos evitar 

expressões de auto-suficiência, hipocrisia e vaidade. Censurar outros que não estão de acordo 

com nós, especialmente quando aquilo que criticamos, também está presente em nosso modo de 

ser, não contribui para que a concórdia e a paz tenham mais força na realidade. Tal consciência é 

pertinente em tempos como os nossos, ainda mais quando as relações entre as religiões, nas quais 

confessamos, aconteçam discussões calorosas e dogmatismo.   

 

Importância pública das crenças religiosas   

Ao chegarmos na metade da década dos 1980, à beira do século XX, o sociólogo da religião José 

Casanova publicou seu livro Public Religions in the Modern World  (1),  onde explicou que as 

teses de Max Weber sobre as crenças religiosas – que foram muito influentes durante o século 

passado – deviam ser submetidas a uma profunda revisão, com base em fatos inegáveis. Weber 

tinha indicado que a expansão e o dinamismo do processo de secularização que marcaram forte-

mente às sociedades ocidentais, deslocavam as religiões para outro cenário, isto é, que de modo 

implacável, o avanço da modernização nos conduzia a viver em sociedades nas quais as práticas 
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religiosas tradicionais se diluiriam gradativamente. O pensamento teológico do século XX influ-

enciado pelas reflexões do pensador de Heidelberg; tanto Kart Barth, como Tillich, Gogarten,  

Buber, Bonhöffer e muitos outros se basearam em Weber para elaborar algumas de suas teses 

mais importantes; Bonhöffer chegou a afirmar na correspondência que trocou com seu amigo 

Eberhard Baethge, quando já estava no presídio por causa de sua participação no movimento que 

tentou derrubar Adolfo Hitler, em 1944, que os crentes teriam que viver “etsi Deus non daretur” 

(“como se Deus não existisse”) (2). Estes pensadores, assim como muitos dos que aceitaram as 

reflexões, não só de Weber, mas também alguns dos seus antecessores (Hegel, Marx e outros 

pensadores modernos) consideraram que as religiões estavam destinadas a perder vigência. Se-

gundo as reflexões destes filósofos, as crenças religiosas manifestam uma maneira de ser e de 

estar no mundo que não corresponde aos tempos modernos, inclinados à irradiação da razão. 

 

A reflexão de Casanova é o pensamento de um sociólogo que respeita os fatos e os submete à 

reflexão. Não é possível dizer que seja positivista; no entanto, as teorias que desenvolve em suas 

reflexões não se sobrepõem aos dados da realidade. É possível afirmar que, para Casanova, não 

há nenhuma teoria que possa valer mais do que os atos, as obras e os fatos. A decisão de seguir o 

caminho impulsionado por casos comprovados, levou Casanova a argumentar várias coisas que 

contribuem para perceber o sentido público das religiões. Entre elas, que as crenças religiosas se 

apresentam entrelaçadas a outras atividades humanas. Em outras palavras, as religiões não po-

dem estar desvinculadas da complexidade do mundo, dos processos sociais vividos entre os indi-

víduos. Os nexos que se estabelecem entre crenças religiosas e as diversas esferas da realidade 

pública, como o Estado, o mercado, as tendências socioculturais e outros, apontam para a neces-

sidade de chegar a entender as religiões levando em consideração sua dimensão pública. Segun-
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do Casanova, não é possível entender cabalmente as religiões levando-se em conta somente seus 

aspectos espirituais, “místicos”. Por isso entendemos apropriado dizer que, quando se multipli-

cam as afirmações que denunciam e indicam que uma crença religiosa (seja ela qual for) é mani-

pulada por interesses políticos, ideológicos, econômicos ou outros que parecem ser alheios à 

esfera própria das religiões, temos que reconhecer que deste modo se está ignorando a realidade. 

Por que, qual é a “esfera própria” das religiões? As crenças religiosas – insistimos novamente 

sobre este ponto – sempre estão intimamente entrelaçadas com múltiples dimensões da vida so-

cial.  

 

No transcurso dos últimos anos chegaram a ser relevantes os acontecimentos e processos onde as 

religiões apareceram intimamente relacionadas com outros aspectos, outras dimensões das ativi-

dades humanas. Quiçá isto seja mais evidente no presente, tendo em conta a importância e pre-

sença dos meios de informação. Referimo-nos, de maneira concreta, a situações onde religião e 

política, religião e violência, religiões e relações de gênero, religiões e terrorismo, religiões e 

economia, caminham de mãos dadas. A lista não se esgota com as referências que temos feito. 

Para citar só alguns casos evidentes dos últimos trinta anos: a vitória da Frente Sandinista de 

Libertação Nacional (FSLN) na Nicarágua mostrou o vínculo entre a ação revolucionária e a 

teologia da libertação. Do mesmo jeito e ao mesmo tempo, mas em lugar diferente, os fatos leva-

ram a reconhecer como a ação da Igreja Católica Romana na Polônia alimentou (em todo senti-

do!) o movimento Solidariedade: inclusive são muitos os que afirmam que o Partido Comunista 

polaco foi vencido pela amálgama que se constituiu conjunturalmente entre a força sindical in-

dependente do Partido que exercia as funções do Estado, as intenções políticas que se opunham 
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ao poder instituído, a grande força social integrada pelo catolicismo romano, o Papa Woyjtila e 

um bom número de intelectuais.  

Outra situação contemporânea, que ganha notoriedade entre a opinião pública, é a força com que 

se afirma o movimento de defesa da família tradicional, que defende posições conservadoras, 

tanto nos Estados Unidos, como na Europa (sobretudo nos países como Polônia e Espanha) e 

alguns da América Latina. A interrupção voluntária da gravidez nessas situações suscita posturas 

que põem em relevo o papel importantíssimo que têm as crenças religiosas. Chega-se a propor o 

uso da violência contra quem defendem a possibilidade de abortar. 

 

No momento, fizemos referência a exemplos que têm a ver com cristãos (ainda que outros cren-

tes possam ser incluídos na lista). A listagem de casos pode ser ainda mais longa: na Irlanda do 

Norte, Protestantes unionistas e Católicos romanos que militavam no IRA se enfrentaram violen-

tamente por quase um século. Como catalogar este tipo de conflito? Como traçar a linha divisória 

entre o espiritual e a dimensão pública? Estas perguntas são válidas para considerar outros casos 

que sublinham uma participação similar das outras religiões, por exemplo: Quem pode duvidar 

da importância da perspectiva sionista no Judaísmo, e as tensões e conflitos que se geraram nas 

relações internacionais desde o final do século XIX, assim como no passado século XX e na 

primeira década do atual? Como interpretar as diversas expressões budistas, e o papel desempe-

nhado tanto no Tibete, quanto no Sri Lanka e em outras partes da Ásia? É possível desvincular as 

diversas formas do Islã, que lutam pela supremacia de suas crenças, contra crentes de outras reli-

giões, e também entre elas, das perspectivas ideológicas, políticas, socioculturais e econômicas, 

através das que se expressam? Como entender o movimento dos talibãs? São estudantes de teo-

logia, revolucionários, terroristas, militantes que reivindicam a importância da Jihad? São pura-
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mente teológicas, espirituais, as posições do Islã sunita e do xiita? Poderíamos continuar com os 

exemplos, pois eles reiteram claramente que o caráter público das religiões é indiscutível. 

 

Por isso mesmo, já não é preciso seguir mencionando exemplos.  No entanto, há um ponto sobre 

o qual vale a pena insistir: serve para diferenciar um enfoque idealista do tema sobre o qual refle-

timos de outro que, reconhecendo a complexidade do problema, não cai nas armadilhas dos que 

procuram separar “interioridade” e “história”. Esta atitude idealista busca postular que a grande 

maioria das religiões são “boas”, que contribuem para dar força aos processos de diálogo e re-

conciliação. Nós desejaríamos que fosse assim. Mas a realidade nos faz perceber, tanto no plano 

prático como no teórico, que as crenças religiosas também nos induzem a pôr em obra e pensar 

coisas que são questionáveis. Segundo afirmamos repetidas vezes, as crenças religiosas mistu-

ram-se com múltiplos aspectos da existência. Isto é inerente ao mundo real. Perturba-nos e inqui-

eta-nos ter de reconhecer que nosso fervor e nossa piedade não implicam, naturalmente, em fazer 

o correto. Mas só poderemos superar nossas limitações se as aceitarmos se as assumirmos. 

 

Conservadores e progressistas 

Sabemos que há acontecimentos que marcam o processo histórico. É evidente que, em nosso 

tempo, os processos que dão protagonismo às comunidades muçulmanas ganham relevância. Isto 

conduz a prestar maior atenção àquilo que acontece com os seguidores do Islã. Assim, os suces-

sos que se desenvolvem no Afeganistão são analisados por cientistas políticos que têm uma for-

mação acadêmica indiscutível. Além disso, estes eventos são contrastados com tendências diver-

sas que se manifestam também em outros lugares onde predomina o Islã: Arábia Saudita, Egito, 

Marrocos, Paquistão, Irã, Nigéria, Iêmen, Somália, Turquia, etc. No momento, esta conscientiza-
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ção (quase global) do que ocorre no mundo islâmico contribui na compreensão da força que tem 

potencialmente esta religião, ao mesmo tempo que a vitalidade que seus diferentes correntes ma-

nifestam. Por uma parte, é a religião que cresce com maior celeridade no mundo de hoje. Por 

outra parte, adverte-se uma pluralidade de movimentos que se distinguem e enfrentam continua-

mente: o Islã sunita difere do xiita. Os irmãos muçulmanos de Egito polemizam e contrastam 

com o movimento salafista. Estas variantes, e muitas outras, apelam para o Alcorão como a fon-

te da revelação que suscitou a fé de Maomé. 

 

O que ocorre com o Islã é bastante semelhante ao que caracteriza o Cristianismo, o Judaísmo, o 

Budismo e outras religiões. Importa-nos ter em conta que no princípio do século XXI as comuni-

dades religiosas, que antigamente existiam geralmente demarcadas com bastante clareza em re-

giões bem delimitadas, no mundo contemporâneo tendem, com frequência, a se inter-relacionar. 

Há muitas religiões que se inter-relacionam ao mesmo tempo em que não toleram àqueles que 

confessam outro credo. Entre elas, a prática da tolerância vai ganhando espaço gradativamente. 

As instituições internacionais (governamentais e não-governamentais) contribuem em grande 

parte à expansão deste entendimento. É um aspecto da “globalização” que apreciamos. Podemos 

advertir que os comportamentos de comunidades religiosas diferentes contribuem para forjar 

relacionamentos positivos entre os povos do mundo. Estas práticas originam sistemas de pensa-

mento e teorias que sustentam a ação de comunidades preocupadas em coexistirem harmoniosa-

mente. 

 

Porém, ao mesmo tempo, reconhecemos que existem situações nas quais esta concórdia se des-

vanece. Quando isto acontece, pode-se dizer que a paz, que chegara a estabelecer-se, não era 
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mais do que uma trégua. Se isso acontecia, encontro pertinência para chamar a atenção sobre as 

predisposições que se mantêm presentes e que podem influenciar no reinício dos conflitos. É 

importante sublinhar que estas predisposições não são só negativas; de fato tem pessoas conven-

cidas da necessidade de superar os antagonismos e a intolerância. Esta possibilidade leva-nos, 

mais uma vez, a considerar que as religiões devem ser analisadas e interpretadas como parte mui-

to importante da vida pública. Certamente, desempenham a função de por em relação (religare, 

segundo a palavra latina) aos crentes com o Ser Supremo, com a Realidade Última (segundo a 

expressão de Paul Tillich). Mas ficaríamos num tipo de visão míope e nem perceberíamos que 

este contato pode ser feito em todos os níveis da vida.  

 

Estas predisposições nos advertem, com mais clareza, quando levamos em considerações outros 

aspectos do fazer humano que, como a religião, também pretendem englobar a totalidade do que 

somos e fazemos. É o caso da cultura e da política. Seguindo uma linha de pensamento defendi-

da por Daniel P. Moynihan, Samuel P. Huntington (3), a função da cultura, desde uma perspectiva 

conservadora, é crucial para decidir o destino da sociedade. Porém, do ponto de vista liberal, o 

que pode ajudar a mudar é o conjunto de ações que se articulam e buscam alcançar certos objeti-

vos: isto é o que chamamos política. Entendemos por “cultura” aqueles elementos que afetam o 

desenvolvimento social: valores, crenças, tendências, modos de ser aceitos, questionáveis e que 

prevalecem de maneira indiscutida entre quem formam parte de uma sociedade. Pode-se afirmar 

que cultura é dar expressão ao estilo de vida de um povo. É o modo, a maneira, a forma, o uso, a 

prática que distingue o ser de uma comunidade.  

 



 

 
Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 
 

10

Quando nos referimos a “política” queremos significar outra coisa. Aristóteles nos deixou uma 

expressão clássica: “Política é a arte do possível”. Trata-se de cuidar, de administrar a vida soci-

al, a vida da cidade (da polis, como diziam os gregos), com propósito racional, que busca as me-

tas que se consideram necessárias. Há pessoas que entendem que a política tem de estar submeti-

da a juízos morais, por exemplo, que os seres humanos se empenhem em desenvolver a demo-

cracia e os direitos humanos. No geral, dizemos que a atividade política requer coerência e inte-

gridade; Max Weber comentou “Ou vive-se “para” a política, ou “da” política” (4). As pessoas 

que se dedicam à política devem ser transparentes, o que ocorre raramente. Nestes casos, quem 

se consagra à política assume as regras que constituem a chave de uma existência que busca 

cumprir mudanças necessárias na sociedade.  

 

A cultura manifesta-se principalmente através de atividades relevantes que reafirmam os usos, os 

costumes através dos quais é possível evidenciar o caráter de uma determinada comunidade. Cul-

tivam-se as formas, através de várias práticas que sublinham a perspectiva, a orientação mante-

nedora de uma comunidade; é uma esfera da existência que observa, sobretudo, os comporta-

mentos repetitivos. As normas culturais estão garantidas pelo respeito às tradições de um povo. 

No entanto, a prática política se difere muitas vezes por querer refletir uma nova realidade: pro-

cura, compulsivamente, estar em consonância com fatos e processos que vão transformando as 

condições de vida de uma comunidade. Isto é, quem vive para a política trata de discernir o que 

se requer para manter vigentes certas tendências, ou por que, e através de quais caminhos, é pos-

sível tentar alcançar uma renovação da realidade social que se estima necessária. Caso estejamos 

de acordo com estes juízos, podemos dizer que a atividade política propõe uma possível trans-

formação da sociedade, enquanto que a cultura busca manter vivas as tradições de um povo. 
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São evidentes as diferenças entre tais atividades: uma motivada pela cultura considera, no geral, 

que a situação vigente se mantenha. A outra, que tem como prioridade a possível mudança, ori-

enta-se por uma predisposição (5), podendo levá-la à reforma, ao desenvolvimento, e em momen-

to oportuno transformá-la em revolução. Em vista disso, ambas as disposições mantêm relação 

muito estreita com as crenças e instituições religiosas. Adentrando-nos no assunto, entendo que 

previamente precisamos esclarecer o que entendemos como predisposição às opções que faze-

mos no campo da cultura e/ou da atividade política. Trata de elementos que existem quase como 

a priori em nossa atitude vital, em nosso comportamento. Parece-nos necessário, reconhecê-lo: 

sentimo-nos inclinados a escolher certos valores. Na grande maioria desses casos, trata-se de 

opções que não são submetidas a juízo. Uma boa parte dos homens e mulheres não reconhece 

que entre as possibilidades que nos levam a atuar, as disposições desempenha uma função ge-

ralmente inquestionável: sentimo-nos inclinados às coisas antecipadamente predispostas. Enten-

do que se trata de uma via de conhecimento que praticamos quase inconscientemente (os clássi-

cos gregos chamavam-na de doxa, opinião, em oposição a episteme, que corresponde ao conhe-

cimento “científico”).  

 

Isso provoca, com frequência, tipos diferentes de posturas: por um lado, o dogmatismo (que se 

põe em evidência quando se adotam posições fanáticas, fundamentalistas, integristas e sectárias). 

Por outro, dá lugar ao pensamento de que caminhamos, sobretudo, endossados pela constância, 

para um estado de coisas que nos aproxima do reino da razão. (6).   
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Geralmente, não se tem consciência da influência dessas predisposições. Isto conduz, de certa 

forma, a que quando se toma partido em favor da tradição, defendam-se posições que tendem a 

ser dogmáticas. Por outro lado, posições teóricas, que podem ser adotadas seguindo a orientação 

de opções que conduzem à reflexão e à análise, tentam constituir “o possível”. É importante re-

levar que são intelectuais os que se fazem notar o desenrolar das visões que, de algum modo, 

tentam chegar a posições que permitem exercer uma maior tolerância. É uma maneira de atuar 

assumida entre os participantes de encontros, diálogos acadêmicos, grupos de estudos e projetos 

de investigação que, como José Casanova (segundo apresentamos no começo de nosso artigo), 

reconhecem a influência das religiões em âmbito público como, por exemplo, nas relações inter-

nacionais. Na contramão, parecem ser uma maioria àqueles que se posicionam diante da possibi-

lidade do diálogo com uma atitude que se fecha à crítica, buscam reafirmar a tradição e dão vivas 

à intolerância. 

 

É preciso salientar que a orientação dessas predisposições pode variar; não tem um significado 

equivalente às “formas da sensibilidade a priori”, como o espaço e o tempo no pensamento de 

Kant. Há momentos em que estamos convencidos da necessidade de transformar nosso entendi-

mento (sobre este momento leia-se o Apóstolo Paulo na Epístola aos Romanos: 12: 1-2). São 

situações que, através da reflexão, previnem que insistir em manter-se uma tradição cultural con-

servadora não é a atitude mais conveniente. Ou, dito em outras palavras, quando se afirma uma 

linha política anacrônica que não corresponde ao “possível”, como disse Aristóteles. No momen-

to em que a predisposição é questionada, submetida à crítica, então as condições para o diálogo 

podem abrir-se. Nestas ocasiões, trata-se de um processo de transformação que vai além do cam-

po cultural e/o político: todo o ser da pessoa está envolvido nessa mutação. O diálogo é um reco-
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nhecimento de que o outro me permite ascender a uma nova posição. Nela, posso ser mais. Teo-

ria e prática se enriquecem mutuamente com a abertura ao outro (ou a outra). O diálogo aumenta 

as possibilidades práticas do fazer-se, ao mesmo tempo em que a visão (teoria) tende a ser mais 

completa. Paul Ricoeur, filósofo francês que morreu recentemente, insistiu muito na necessidade 

desta abertura dialogal (7). 

Quando se tem acesso a essa abertura dialogal, em primeiro lugar nos surpreende: o diálogo é 

uma atividade consigo mesmo, com o outro que está em nós, com a pluralidade de seres que nos 

habitam. Goethe, por meio de Fausto, disse: “Há duas almas que vivem em meu peito”, dando a 

entender que vivem em conflito. Qual delas é o verdadeiro Fausto?  A fala do protagonista da 

obra de Goethe indica que se deve viver a tensão inerente à existência de quem é “um mesmo 

como outro” (Paul Ricoeur)? (8). 

 

No relato do ministério público de Jesus, que foi escrito por Marcos, conta o que aconteceu 

quando Jesus e os seus chegaram à região dos gerasenos. É uma história similar ao da fala de 

Fausto, de Goethe. Havia um homem, que o evangelista apresentou como possuído por um espí-

rito imundo. Quando Jesus o viu, ele interpelou o espírito e ordenou-lhe que saísse do homem. 

Jesus perguntou: Como se chama? Ele respondeu: “Me chamo Legião, porque somos muitos.” 

(Mc. 5:1-20). É possível dizer que o ser humano, homem ou mulher, existe segundo a forma, o 

caráter dos seres que nele se fazem presentes e animam sua existência. Ao desconhecer-se esta 

pluralidade, que ocorre em nós mesmos, o diálogo com os demais, torna-se difícil, quase impos-

sível. Isso acontece tanto consigo mesmo quanto ao querermos abrir e buscar a relação com os 

outros seres que compartem de algum modo os estágios da existência  

A afirmação de que nosso ser é um só, de que desde que nascemos até a morte somos um mes-

mo, é uma asseveração conservadora. Revelamos uma predisposição ao insistir em manter nos-
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sos traços mais típicos, de certa forma assumindo um tom casmurro, reiteramos que – como se 

diz muitas vezes – “Sou assim e ponto final”.  No entanto, levar em consideração a alteridade 

que está presente e perturba nosso desejo de chegar a ser quem sonhamos é parte do mistério do 

ser. Há cristãos que o reconhecem ao falar de Deus como Tri-Uno. O mistério de Deus, simboli-

zado pela Trindade, abre caminho para o diálogo. Simbolicamente, o mistério da Trindade dá a 

entender que a relação do Pai e Filho com o Espírito, no Espírito é um convite ao diálogo. La-

mentavelmente, quando o mistério se transforma em dogma, que se entende como bem definido 

desde sempre, a lei passa a ser mais importante que a graça. É o acontece também com as cren-

ças de outras religiões. As práticas conservadoras seguem uma tendência de encerramento ao 

diálogo; é o que revela a forma de agir dos integrismos, fundamentalismos e sectarismos. 

 

Aprendizagem do diálogo   

Há coisas que, em relação com os diálogos inter-religiosos e as relações entre as religiões, nos 

chamam a atenção e nos surpreendem. Refiro-me a algumas delas. Porém, antes é importante 

lembrar que se existiu uma predisposição para o diálogo no passado entre algumas personalida-

des que testemunharam crenças diferentes, hoje ocorrem novas mudanças. Isto me leva a dizer 

que devemos ser cuidadosos: há situações que podemos reafirmar; outras, merecem ser refleti-

das. E outras mais que, possivelmente, não estão vislumbradas em nosso horizonte, mas que po-

dem servir de ilustração. É uma advertência para que os diálogos entre religiões sejam encarados 

com atenção e cuidado. Poucas coisas, no momento, têm caráter definitivo. 

É necessário apresentar os fatos. A respeito disso, primeiramente afirmarmos que é perceptível a 

existência de um interesse muito grande entre os cristãos, que cresce a olho vivo, motivado pelo 

desejo de estabelecer relações entre as religiões. Quero precisar meu pensamento: trata-se de 
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relações entre cristãos e outras crenças, considerando ainda as relações entre os próprios cristãos. 

Urge salientar, que o movimento ecumênico contribuiu de maneira decisiva para que cristãos de 

diversas confissões e denominações pudessem chegar a celebrar juntos. Agreguem-se a esse fato, 

os cristãos promoveram ações mediante as quais tornaram patentes a comunidade e o compa-

nheirismo entre as igrejas. O Concílio Vaticano II (1962 – 1965) foi um evento que testemunhou, 

de maneira muito clara, o quanto se havia avançado nas relações entre as confissões cristãs.  

 

Tal processo teve um preço caro. A aspiração por uma unidade cristã, mesmo que nos momentos 

em que parecia que as tendências cismativas eram muito vigorosas, sempre se manteve e levou a 

que se instituíssem relações e diálogo. A partir da segunda metade do século XIX, os leigos se 

constituíram como um movimento de avanço que não só evidenciou as divisões e barreiras que 

separavam as igrejas, como também buscou a unidade visível tanto no cumprimento da missão, 

como no serviço, na formação e na doutrina. A consciência da necessidade de respeitar-se, de 

reconhecer a identidade do outro/a como algo necessário para chegar a ser discípulos de Jesus, de 

fazer coisas juntos, segue progredindo e afirmando-se entre as comunidades cristãs. Quando o 

diálogo é estabelecido, não só se experimenta uma preocupação teórica: quem dialoga conosco, 

mas também é manifestado um compromisso prático, que ademais, exige uma compreensão mú-

tua. Há um certo reconhecimento de que o outro/a vive em comunhão conosco. Apesar do que 

nos distingue, é um irmão, uma irmã, um companheiro, uma companheira, compartilhando co-

nosco o amor, a esperança e a fé. Permitindo-nos de ver a vida de outra maneira. Trata-se de una 

visão que serve de orientação para o desenvolvimento da prática. E tal exercício não é exclusivo 

de alguns cristãos. Martín Buber foi um filósofo judeu que orientou o pensamento de seguidores 

de Jesus de Nazaré.  No seu livro Eu e Tu, ele sublinha que a consciência se descobre a si mesma 



 

 
Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 
 

16

como existência (não como objeto, como coisa) graças ao outro/a outra, tem sido uma das fontes 

de inspiração do movimento ecumênico. (9).   

Quando se analisa como o Conselho Mundial de Igrejas desenvolveu sua reflexão sobre este as-

sunto, adverte-se que Philip Potter, Secretário General do CMI entre 1972 – 1984, refez o cami-

nho traçado por Buber. Ele assinalou que o cumprimento da vocação ecumênica do Conselho 

consiste em ser uma plataforma na qual se possa ter um diálogo de culturas através das igrejas, 

em pé de igualdade (10). Tratando de compreender esta visão, há uma narrativa muito importante 

que deve ser lembrada: a do capítulo 11 do Gênesis (o primeiro livro da Bíblia) sobre a torre de 

Babel. Conta-se que as famílias dos descendentes de Noé falavam a mesma língua com as mes-

mas palavras. Ao emigrarem de Oriente, chegaram a uma planície no país de Senaar. Pensaram 

em estabelecer-se nesse lugar e construiriam uma torre que alcançasse o céu “para sermos famo-

sos e para que não nos dispersemos pela superfície da terra.” (Gen. 11: 4). O Senhor quis saber o 

que os homens se propuseram a fazer, e lhes disse: “São um só povo com uma só língua. Se isto 

não é mais que o começo de sua atividade, nada do que decidam fazer lhes será impossível. Va-

mos descer e confundir sua língua, de modo que um não entenda a língua do próximo. O Senhor 

os dispersou pela superfície da terra e deixaram de construir a cidade. Por isso se chama Babel, 

porque ali confundiu o Senhor a língua de toda a terra, e de lá os dispersou pela superfície da 

terra” (Gên. 11: 6-9).  

 

Segundo o texto, Deus não quer que haja uma só família, sobretudo uma que deseje ser um poder 

que se manifesta mediante uma cultura única. O Conselho Mundial de Igrejas propõe que os 

crentes “sejam um, para que o mundo creia” (Juan 17:21). A diversidade dos povos da terra é 

vontade de Deus. As diferenças podem gerar insatisfação, querelas e violência. Para evitar esses 



 

 
Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 
 

17

males, os que têm consciência da presença do Senhor, devem buscar a unidade. Mas é importante 

não confundir unidade com uniformidade!  Uma sociedade que é uniforme também está militari-

zada. Segundo o CMI, as igrejas que o constituem manifestam que são “povos de Deus” em meio 

a diversas culturas nas quais estão inseridas. Isso vale também para outras religiões. Por isso, 

convida-nos para o diálogo em pé de igualdade. Assim como se respeitam as diferentes igrejas, 

também se exige o respeito às diversas religiões. 

 

Em segundo lugar, retornado ao pensamento de José Casanova sobre a função pública das religi-

ões, é necessário ver, independente de ser um signo positivo ou negativo, a importância das rela-

ções entre os povos. É muito difícil haver uma queda da violência se as próprias pessoas insistem 

em manter viva na memória àquilo que as motivou em seus enfrentamentos. Quando a discórdia 

predomina entre as nações, povos ou pessoas, deve-se buscar um acordo comum entre elas, fazê-

las sentar-se e conversar sobre o assunto que as incomoda. Pode ser que a partir desse acordo se 

consiga promover condições capazes de modificar pressuposições, e que uma tênue luz possa 

propagar-se e estender-se a uma razão evidente. Não é preciso dar exemplos a respeito, basta 

lembrar que o Oriente próximo poderia mudar se houvesse um pouco mais de vontade de racio-

cínio entre os que manifestam tanta hostilidade. Ou, que a violência que sacudiu o povo irlandês 

no Ulster, foi declinando a partir do momento em que católicos e protestantes resolveram sentar-

se à mesa de negociações, discutir, fazer acordos, dialogar e planejar ações em conjunto. As reli-

giões têm força simbólica e institucional necessária para mobilizar seus fiéis de uma maneira ou 

de outra. Que o façam pela paz! 

 

Em terceiro lugar, é cada vez mais crescente a consciência de que há uma relação estreita entre o 

diálogo inter-religioso e o desenvolvimento reflexivo sobre a “teologia das religiões”.  Trata-se 



 

 
Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 
 

18

de um processo incipiente, por enquanto, que desperta interesse, proporciona posições inovado-

ras, e no qual participam, sobretudo, cristãos de diferentes confissões. Entre eles, mencionamos 

Jacques Dupuis, Paul F. Knitter, Wilfred Cantwell Smith, John Hick. Eles fazem uso de uma 

linha de pensamento que suscita intensas polêmicas. (11) As reflexões desses especialistas em 

ciência das religiões, missiologia, antropologia, história das civilizações etc. apontam que a di-

versidade é uma das características mais fortes da situação cultural contemporânea. Se bem que 

seguidores do “pensamento único” se refiram ao processo de “globalização”, também conhecido 

como “mundialização”. Os pensadores nomeados previamente e outros que compartem sua posi-

ção defendem que cada povo mantém suas opções culturais e religiosas. Assinalam que devido a 

este fato, os conflitos tendem a multiplicar-se em várias situações do mundo em que vivemos. 

 

Estas realidades conflituosas apresentam desafios à teologia, que ela responde de diferentes ma-

neiras. Paul Knitter apregoa uma postura (predominante, por enquanto) a chamada “exclusivis-

ta”. Devemos esclarecer que quem comparte esta posição não está de acordo necessariamente 

com todas suas posições teológicas. Não chega a formar uma frente coerente. Por exemplo, Karl 

Barth é considerado um teólogo exclusivista. Os fundamentalistas protestantes também são. E a 

Igreja Católica Romana também faz parte dos exclusivistas! Reiteram a posição de Cipriano: 

“Extra ecclesia nulla salus”. Sua compreensão da revelação cristã e de outras religiões possibili-

ta aos exclusivistas respostas às  perguntas formuladas sobre a  existência humana sem levar em 

consideração o que dizem os adeptos de outros credos. O comportamento dos fundamentalistas, 

como é o caso dos integristas, é “exclusivista”. Os que são caracterizados como tais afirmam que 

somente Bíblia diz a verdade e que os dogmas cristãos são os únicos válidos. Desprendem-se daí 

que, a relação entre o Cristianismo e outras religiões se expressa através da separação e que a 
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missão é entendida como proselitismo. Advirto que este comportamento “exclusivista” é também 

manifestado pelos crentes judeus, maometanos, budistas e outros. Muitos crentes das chamadas 

“religiões do Livro” (Judaísmo, Cristianismo e Islamismo), podem ser caracterizados como “ex-

clusivistas”.  

As reflexiones de Paul F. Knitter nos ajudam a compreender as posições tomadas entre os teólo-

gos das religiões. São importantes também as de John Hick, que ressalta a presença daqueles que 

são chamados “inclusivistas”. A partir disso, entende-se que a fé religiosa estabelece as normas 

corretas, que, em alguns casos, são vistas como “absolutas”. Porém, e ao mesmo tempo, elas 

aceitam que outras crenças religiosas possam proclamar a mesma verdade. Entre os “inclusivis-

tas” chamamos a atenção para Karl Rahner. Na sua obra, ele faz menção aos “cristãos anôni-

mos”. Recebem esta qualificação quem vive de acordo com o Evangelho de Jesus de Nazaré, 

independente de reconhecê-lo ou confessá-lo. 

Para Hick, a posição exclusivista não considera os acontecimentos. A inclusivista entende me-

lhor o sentido dos mesmos. Hick diz que na realidade contemporânea é preciso reconhecer a e-

xistência de um pluralismo religioso. Tal diversidade nos permite compreender que no decorrer 

da segunda metade do século XX foi tomando forma um processo no qual as grandes religiões 

(teístas ou não) respondem à Realidade Última. Há situações nas quais podem conduzir a uma 

refutação das crenças. Mas Hick nota que, apesar de que as situações expressem posições dife-

rentes, a Realidade Última é a mesma. Hick refere-se a Realidade Única como “um Espírito, a 

realidade divina, o Absoluto, o Logos”(12). Entende, ademais, que é passiva de consideração a 

situação atual como um “pluralismo religioso”, que permite elaborar um novo mapa das religiões 

no mundo. Nele, todas as religiões – segundo seu pensamento – são réplicas válidas aos questio-

namentos da “Última Realidade”. 
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Assim, vai-se tecendo a trama da teologia das religiões. Está muito próximo o assunto do diálo-

go inter-religioso. E, podemos dizer, tendo em conta seu caráter inovador, que converge com a 

teologia da libertação. No contexto de fazer teológico, tal como se apresenta em nosso tempo, é 

uma verdadeira promessa. E como tal, indica novos rumos à teologia. Não é o momento de anali-

sá-la. Seu exame nos levaria a considerar questões fundamentais para nossas maneiras de viver 

as diferentes expressões de fé. 

 

 

                                                                                                         Julio de Santa Ana  

                                                                                                         Genebra, 13 de fevereiro de 

2010. 
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                   conceito ocidental. Nenhum dos supostos fundadores das religiões mais importantes do mundo, com exceção de Maomé, teve  

                   essa intenção. Jacques Dupuis (1923 - 2004) pertenceu a Ordem dos Jesuítas. Ensinou na Universidade Gregoriana de Roma. O      
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Cátedra Paul Tillich do Seminário Teológico Unido de Nova York. Citamos, dentre vários livros escritos, No Other Name (New York,  

Maryknoll: Orbis; 1985). John Hick (1922) nasceu em 1922. É membro da Sociedade Religiosa dos Amigos (Quáqueros). Escreveu 

vários livros. Entre eles, citamos: An Interpretation of Religion (reelaborado em 2004). Com Paul Knitter editou The. Myth of Chris-

tian Uniqueness. Toward a Pluralistic Theology of Religions. Maryknoll: New York; 1987. 

(12)           John Hick: Ibid. 
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Introdução 

 

 A teologia do século XXI encontra-se diante de um desafio fundamental, que pode 

ser traduzido como a acolhida do pluralismo religioso enquanto valor irredutível e 

irrevogável. Trata-se de um novo horizonte para a teologia, um singular e essencial 

paradigma, que provoca uma profunda mudança na dinâmica da auto-compreensão 

teológica no tempo atual. O pluralismo religioso deixa de ser compreendido como um 

fenômeno conjuntural passageiro, um fato provisório, para ser percebido na sua riqueza, 

como um pluralismo de princípio ou de direito. Trata-se de um “destino histórico permitido 

por Deus cujo significado último nos escapa”1. Os caminhos que levam a Deus são 

pontuados pela riqueza da pluralidade. E isso não é algo negativo ou problemático, mas 

“expressão mesmo  da vontade de Deus que necessita da diversidade das culturas e das 

religiões para melhor manifestar as riquezas da Verdade última”2. 

 

 Essa abertura da teologia para o pluralismo religioso vem corroborar toda uma 

reflexão em curso na antropologia, desde os primórdios do século XX, sobre o valor da 

diversidade. Em clássico texto de 1950, Lévi-Strauss assinalava a importância de se 

preservar a diversidade das culturas como forma de evitar no mundo a ameaça da 

monotonia e da uniformidade. Não há como escapar ou driblar a diversidade das culturas 

                                                 
1 Claude GEFFRÉ. Crer e interpretar. Petrópolis: Vozes, 2004, p. 136. 
2 Claude GEFFRÉ. De babel à pentecôte. Essais de théologie interreligieuse. Paris: Cerf, 2006, p. 
137. 
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humanas: ela “está atrás de nós, à nossa volta e à nossa frente”3. Isso também se aplica às 

religiões. Essa diversidade guarda consigo “potencialidades secretas”, abrindo espaços 

inusitados para o exercício novidadeiro de uma vida comum que se enriquece pela 

dinâmica da generosidade. A presença provocadora da diferença e da alteridade amplia o 

campo das possibilidades e faculta o real exercício de uma conversação enriquecedora.  

 

 Um dos pioneiros dessa reflexão no âmbito da teologia foi Raimon Panikkar 

(Barcelona, 1918) que desde seus primeiros trabalhos envolvendo o diálogo inter-religioso 

vem assinalando o valor da diversidade das religiões, enquanto expressão da riqueza da 

experiência humana. O pluralismo, como sublinha esse autor, é uma das experiências mais 

enriquecedoras realizadas pela consciência humana, favorecendo o essencial exercício da 

“acolhida da contingência”4. Essa perspectiva foi aos poucos ganhando cidadania em 

outros autores, firmando-se a convicção de que o pluralismo religioso é uma realidade de 

princípio, que não está determinado por uma situação histórica contingente, mas que se 

insere no misterioso desígnio de Deus para a humanidade5.  

 

1. A acolhida do pluralismo 

 

 Em firme defesa do pluralismo de princípio, Edward Schillebeeckx sinaliza que a 

realidade da diversidade religiosa não pode ser julgada como algo negativo, mas como 

expressão positiva da fecundidade do mistério infinito e multiforme de Deus. A pluralidade 

das religiões é riqueza que deve ser acolhida com alegria. Na verdade, “Deus é tão rico e 

tão acima das determinações, para poder ser esgotado na sua plenitude por determinada 

 
3 Claude LÉVI-STRAUSS. Raça e história. In: Os pensadores. São Paulo: Victor Civita, 1980, p. 
87. 
4 Raimon PANIKKAR. Entre Dieu et le cosmos. Paris: Albin Michel, 1998, p. 166. 
5 Edward SCHILLEBEECKX. História humana revelação de Deus. São Paulo: Paulus, 1994, pp. 91 
e 216; Jacques DUPUIS, Rumo a uma teologia cristã do pluralismo religioso. São Paulo: Paulinas, 
1999, pp. 526-528; Claude GEFFRÉ, Crer e interpretar, pp. 94-95; Id. De babel à pentecôte, Paris, 
Cerf, 2006, p. 94; Michael AMALADOSS. Rinnovare tutte le cose. Roma: Arkeios, 1993, p. 126;  
E é uma perspectiva que se firma igualmente na teologia latino-americana: Faustino TEIXEIRA, La 
teologia del pluralismo religioso  en América Latina, em J.M.VIGIL & L.E.TOMITA & 
M.BARROS (Orgs.) Por los muchos caminos de Dios IV. Quito: Abya-Yala, 2006, pp. 20-21; Id. O 
pluralismo religioso como novo paradigma para as religiões. Concilium, v. 319, n. 1, 2007, p. 29; 
José Maria VIGIL. Teologia del pluralismo religioso. Quito: Abya-Yala, 2005, pp. 376-377. 
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tradição de experiência religiosa, que, por ser determinada, é limitada”6. Pode-se aqui fazer 

recurso à rica metáfora da “sinfonia adiada”, utilizada por Christian Duquoc, para romper 

com a ingênua idéia de um plano divino magistral que estaria conduzindo as outras 

tradições religiosas para um único aprisco. Esta “obsessão pela unidade” pode, em verdade, 

obstruir ou ocultar o caráter enigmático que preside a diversidade inter-religiosa. As 

religiões, como mostra Duquoc, “são representadas como lugares de múltiplas 

composições, cuja unidade nos escapa”. São “fragmentos” que sugerem uma “unidade 

potencial”, que está em misteriosa preparação, mas cuja forma de harmonização extrapola o 

conhecimento humano7. A verdade da religião não se condensa numa única tradição 

religiosa, mas na sinfonia que preside sua interação. É na relação macro-ecumênica das 

diversas tradições religiosas que o horizonte da verdade vai se desvelando. É correto dizer 

que  

 

“há mais verdade (religiosa) em todas as religiões no seu conjunto do que 

numa única religião, o que também vale para o cristianismo. Existem, pois, 

aspectos ´verdadeiros`, ´bons`, ´belos`- surpreendentes – nas múltiplas 

formas (presentes na humanidade) de pacto e entendimento com Deus, 

formas que não encontraram nem encontram lugar na experiência específica 

do cristianismo”8.  

 

 O reconhecimento do valor da diversidade não é um apanágio da reflexão 

antropológica ou teológica, mas envolve tantas outras áreas de conhecimento, expressando 

uma preocupação presente e decisiva no tempo atual. Há hoje uma atenção particular ao 

tema da diversidade biológica do planeta. Uma preocupação sadia de preservar o valor e a 

beleza da essencial riqueza presente no mundo, mas continuamente ameaçada por políticas 

predatórias. A biodiversidade está aí presente na natureza, para onde quer que se volte o 

 
6 Edward SCHILLEBEECKX. História humana revelação de Deus, p. 215. 
7 Christian DUQUOC. O único Cristo. A sinfonia adiada. São Paulo: Paulinas, 2008, pp. 166 e 88. 
Resistindo à idéia de um “horizonte comum” às diversas tradições religiosas, Duquoc sugere ser 
“mais desejável que cada fragmento aprofunde sua lógica sem obstruir seu intuito universal, vazio, 
por enquanto, de todo conteúdo capaz de unificar o diverso religioso”: ibidem, p. 170. 
8 Edward SCHILLEBEECKX. História humana revelação de Deus, p. 215. Ver também: Joseph 
O´LEARY. La vérité chrétienne à l´age du pluralisme religieux. Paris: Cerf, 1994, p. 46. 
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olhar. Trata-se de uma linda teia de vida, pontuada pela variedade de espécies, diferentes 

em forma e função, mas igualmente importantes para a afirmação das “comunidades de 

seres vivos” que compartilham o planeta9. São comunidades que devem ser regidas pelo 

amor, entendido como “fenômeno biológico” e “fundamento do fenômeno social”10. 

 

“O amor é a condição dinâmica espontânea de aceitação, por um sistema 

vivo, de sua coexistência com outro (ou outros) sistema (s) vivo (s), e que tal 

amor é um fenômeno biológico que não requer justificação: o amor é um 

encaixe dinâmico recíproco espontâneo, um acontecimento que acontece ou 

não acontece”11. 

 

 Em linha de descontinuidade com a dinâmica que preside as culturas modernas, 

marcada pela vontade de poder e pela competição, o “anseio biológico” do amor aponta 

para caminhos que são alternativos, de aceitação da presença dos outros ao nosso lado, 

como fonte de crescimento, enriquecimento e cooperação. Como sinaliza Maturana, “a 

origem antropológica do Homo sapiens não se deu através da competição, mas sim através 

da cooperação, e a cooperação só pode se dar como uma atividade espontânea através da 

aceitação mútua, isto é, através do amor”12. 

 

 Assim como existe a grande e rica biodiversidade do planeta, que requer atenção, 

cuidado e vontade de preservação, assim também a diversidade das religiões e opções 

espirituais, que demandam semelhante simpatia e acolhida13. Os bispos católicos da Ásia, 

em documentos de grande riqueza e significação, vêm apontando com firmeza a 

importância dessa diversidade religiosa, entendida como valor a ser preservado. Em 

Declaração de julho de 1988 assinalam a importância de um “legítimo pluralismo” e o 

necessário reconhecimento da diversidade, enquanto valor a ser reconhecido e promovido. 

 
9 E.O.WILSON. Biodiversidade. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1977. 
10 Humberto MATURANA. A ontologia da realidade. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1997, p. 
184. 
11 Ibidem, p. 184. 
12 Ibidem, p. 185. 
13 Leonardo BOFF. Prefácio. In: Luiza E. TOMITA & José M. VIGIL & Marcelo BARROS 
(Orgs.). Teologia latino americana pluralista da libertação. São Paulo: Paulinas, 2006, pp. 12-13. 
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Fala-se em “pluralismo receptivo”. A diversidade é motivo de alegria, pois constitui fonte 

de riqueza e força para a verdadeira harmonia14. A variedade cultural e religiosa dos povos 

asiáticos vem interpretada como “um dom maravilhoso de Deus”, expressando a riqueza 

inexaurível de seu amor misericordioso e universal15. Essa abertura dos bispos asiáticos ao 

pluralismo religioso não é fruto de uma especulação teórica, mas uma atitude que encontra 

seu enraizamento na experiência concreta de convivência cotidiana com os “amigos” que 

partilham outras experiências de fé.  Uma convivência que suscita respeito e admiração, 

pois todos caminham num “solo sagrado”, estando envolvidos pelo mesmo Mistério que a 

todos ultrapassa16. 

 

 A afirmação de uma perspectiva teológico-pastoral que defende um pluralismo de 

princípio não é unicamente produto da cultura ocidental moderna. Em obra singular sobre a 

questão da teologia cristã e o pluralismo religioso, John Hick demonstrou como a visão 

religiosa pluralista tem raízes bem mais antigas17. É viva a sensibilidade religiosa inclusiva 

nas tradições religiosa onde o Real vem experimentado seja como Deus ou como Absoluto. 

Temos exemplos bonitos de abertura seja nas tradições religiosas monoteístas, como nas 

correntes místicas das religiões asiáticas. Importantes ressonâncias da abertura ao 

pluralismo de princípio podem ser encontradas na tradição mística sufi, e em particular nas 

reflexões de Hallaj (858-922) Ibn´Arabi (1165-1240) e Rûmî (1207-1273). 

 

 Em seu clássico dîwân, o místico al-Hallaj enfatiza a “unidade divina primeira”, 

antes de qualquer distinção. Trata-se do princípio unitário e transcendente que preside toda 

a diversificação religiosa, do “ponto luminoso” (nuqta) que traduz o centro nevrálgico da 

esfera da unidade (tawhîd).  As diversas tradições religiosas são percebidas como 

 
14 FEDERAZIONE delle Conferenze Episcopali Asiatiche (FABC). Religioni a servizio 
dell´armonia universale. In: Documenti della chiesa in Asia. Bologna: EMI, 1997, p. 305 (BIRA 
IV/11 – Sakabumi, Indonésia, 1-7 luglio 1988). 
15 Miguel Marcello QUATRA. Regno di Dio e missione della chiesa nel contesto asiático. Uno 
studio sui documenti della FABC (1970-1995). Dissertatio ad Doctoratum in Facultate 
Missiologiae. Pontificiae Universitatis Gregorianae, Roma, 1998, pp. 200 e 298. 
16 Felix WILFRED. Il volto pubblico del cristianesimo in Asia e la sua teologia. In: 
M.AMALADOSS & R. GIBELLINI (Edd). Teologia in Asia. Brescia: Queriniana, 2006, pp. 448-
449. 
17 John HICK. Teologia cristã e pluralismo religioso. São Paulo: PPCIR/Attar, 2005, pp. 60-64: Id. 
La quinta dimensione. Roma: Mediterranee, 2006, pp. 99-118. 
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ramificações de um único Fundamento (al-asl). Como assinala Hallaj, o horizonte essencial 

é esse Fundamento seguro, que pode escapar da visada quando ocorre o vinculo exclusivo a 

uma única religião18. Em semelhante linha de reflexão, Ibn ´Arabi celebra o valor da 

diversidade enquanto expressão da Misericórdia de Deus. Importantes estudiosos da obra 

desse grande místico andaluz identificam nele uma das mais decisivas defesas do 

pluralismo19. As diversas tradições religiosas são reconhecidas como “caminhos 

duradouros, providenciais e eficazes para a realização espiritual”, encontrando rica acolhida 

no mistério do Uno-Múltiplo, simultaneamente transcendente e imanente20. A ousadia de 

sua universalidade vem expressa em versos surpreendentes: 

 

  “As mais diversas crenças 

  têm de Deus as pessoas, 

  mas eu as professo todas: 

  creio em todas as crenças”21. 

 

 Na bela expressão de Rûmî, “de toda parte chega o segredo de Deus”; o aroma de 

sua generosidade está presente em todo canto, revelando a dinâmica de sua proximidade 

(tasbîh). Não há como definir, para Rûmî, a “árvore da vida” em um único nome, pois ela 

escapa ao âmbito limitado das formas superficiais. O verdadeiro fruto desta árvore está para 

além dos nomes: “às vezes ela é chamada árvore, às vezes sol, às vezes oceano e às vezes 

nuvem”. Trata-se de uma única fonte da qual jorram cem mil efeitos. Apegar-se 

exclusivamente a um dos nomes é permanecer cego para os atributos que envolvem sua 

realidade22. Na visão de Rûmî, há que deixar de lado os nomes e deixar-se tocar pelos 

atributos, e assim encontrar o caminho justo de acesso ao mundo essencial. 

 

 
18 Al-HALLAJ. Diván. Barcelona: José J. De Olañeta, 2005, p. 89; Id. Diwan. Genova: Marietti, 
1987, p. 84 (Diwan, 62);  Stéphane RUSPOLI. Le message de Hallâj l´expatrié. Paris: Cerf, 2005, 
pp. 153 e 266-267. 
19 William C. CHITTICK. Mundos imaginales. Ibn al-Arabi y la diversidad de las creencias. 
Sevilla: Alquitara, 2003, pp. 7-10. 
20 Ibn ´ARABI et al. La taberna de las luces. Poesía sufí de al-Andalus y el Magreb (del siglo XII al 
siglo XX). Murcia: Editoral Regional de Murcia, 2004, pp. XVI-XVII. 
21 Ibidem, p. 24. 
22 Jalâl âlDin RÛMÎ. Mathnawî. Milano: Bompiani, 2006, pp. 282-283 (M II: 3660-3680). 
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2. A presença universal do Mistério  

 

 A humanidade e a criação estão sempre envolvidas e abraçadas pelo Mistério 

sempre maior. Não há como fugir do impacto da Presença Espiritual e sua dinâmica de  

universalidade. Há uma imensa variedade das auto-manifestações de Deus na história. As 

teofanias sucedem-se e modificam-se constantemente. O grande desafio consiste em 

reconhecer Deus em todas as coisas, captar a transcendência na imanência. Segundo Jürgen 

Moltmann, “a possibilidade de reconhecer Deus em todas as coisas e todas as coisas em 

Deus fundamenta-se teologicamente na compreensão do Espírito de Deus como a força da 

criação e como a fonte de vida”23. Aqueles que não conseguem perceber a presença e o 

alcance universal do Mistério sempre maior, são também incapazes de reconhecer a 

verdade salvífica das outras tradições religiosas. Na base dessa carência pode estar 

operando, como sinalizou com razão Roger Haight, “uma concepção de Deus distante da 

criação”24, ou seja uma compreensão redutora de Deus, incapaz de captar o traço de sua 

imanência.  

 

 Esta ênfase na imanência de Deus em todas as coisas vem sendo objeto da reflexão 

teológica no tempo presente, e cunhou-se a expressão “panenteísmo”25 para dar conta dessa 

presença de Deus no cosmos e do cosmos em Deus. Distintamente do “panteísmo”, que não 

resguarda a diferença entre Deus e o mundo, a nova perspectiva ressalta sua mútua 

interpenetração: 

 

“Tudo não é Deus. Mas Deus está em tudo e tudo está em Deus, por causa 

da criação, pela qual Deus deixa sua marca registrada e garante sua presença 

permanente na criatura (Providência). A criatura sempre depende de Deus e 

o carrega dentro de si. Deus e mundo são diferentes. Um não é o outro. Mas 

não estão separados ou fechados. Estão abertos um ao outro. Encontram-se 

 
23 Jürgen MOLTMANN. O espírito da vida. Uma pneumatologia integral. Petrópolis: Vozes, 1999, 
p. 45. 
24 Roger HAIGHT. Jesus, símbolo de Deus. São Paulo: Paulinas, 2003, p. 479.  
25 A expressão grega “panenteísmo” significa a conjunção de pan (tudo), en (em), e theós (Deus). 
Ou seja: tudo em Deus. Algo distinto de “panteísmo”: pan (tudo) e theós (Deus).  
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mutuamente implicados. Se são diferentes é para poderem se comunicar e 

estarem unidos pela comunhão e mútua presença”26. 

 

 A capacidade de perceber a presença do Mistério em todas as coisas é muito comum 

entre os místicos. Meister Eckhart fala do Deus que “resplandece em todas as coisas” e 

Teilhard de Chardin, do Deus tangível que, como uma atmosfera, envolve o ser humano por 

todos os lados27. O monge e poeta nicaraguense, Ernesto Cardenal, desvenda na natureza o 

amor “perceptível e materializado de Deus”. Ela guarda em si o “esplendor de sua 

beleza”28.  Na tradição sufi, o místico Ibn ´Arabi desvenda nas diversas formas que o 

mundo encerra a presença da “linguagem de Deus”29. 

 

3. O despertar para a riqueza da diversidade 

 

 Não há dúvida sobre o “impacto da Presença Espiritual” em toda a humanidade e 

criação. Quando, porém, essa Presença vem efetivada na história e na vida, sofre os efeitos 

de sua fragmentação30. Nenhuma linguagem humana pode alcançar com clareza o 

significado profundo dessa Presença, ou descrever com nitidez as formas assumidas por seu 

impacto sobre os seres humanos e as diversas religiões. Daí a essencial importância das 

religiões estarem animadas pela consciência de sua contingência e limite, bem como para o 

exercício novidadeiro de abertura ao Deus ou Mistério que sempre vem. Há que manter 

ativa a consciência de “inacabamento” e a dinâmica da “peregrinação”. As representações 

humanas e religiosas são sempre movediças diante do Inominado, e há sempre o risco do 

“encarceramento na aparência”. A tradição budista, de certa forma, evitou esta perspectiva, 

renunciando às figuras para “aceder ao despertar”. Em verdade, o silêncio de Deus 

praticado no budismo,  

 

 
26 Leonardo BOFF. Ecologia: grito da terra, grito dos pobres. 3 ed. São Paulo: Ática, 1999, p. 236. 
27 Alois M. HAAS. Introduzione a meister Eckhart. Fiesole: Nardini, 1997, p. 22; Teilhard de 
CHARDIN. O meio divino. Lisboa: Presença, pp. 42 e 66. 
28 Jürgen MOLTMANN. O espírito da vida, p. 201. Um tema também presente nas Confissões de 
Agostinho, um pensador que sabia admirar no mundo a beleza de Deus: Confissões, Livro X,6,9. 
29 IBN ARABÎ. Le livre des chatons des sagesses. Beyrouth: Al-Bouraq, 1997, p. 118 (Tome 
premier). 
30 Paul TILLICH. Teologia sistemática. 5 ed. São Leopoldo: EST/Sinodal, 2005, pp. 592-594. 
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“é a forma mais radical de preservar a condição misteriosa do último, o 

supremo, a que toda religião aponta, mas com a qual nem sempre é 

consequente. O fato de calar sobre Deus, de não afirmar nem negar sua 

existência e, mais radicalmente, de evitar a resposta à pergunta por ele – não 

por dispor da resposta, mas por saber que a pergunta é incorreta, indevida, 

lesiva da transcendência da realidade à que se refere -, esse fato é a forma 

paradoxal, talvez a única possível, de fazer eco a uma presença que só se 

pode dar de forma elusiva, que só se pode produzir sob a forma da ausência 

e que, portanto, só pode ser dita com o silêncio”31. 

 

 Talvez o caminho mais seguro para superar as tentações de absolutismo, 

reconhecendo o dado da contingência e facultando a abertura ao mistério do outro,  é o 

indicado pela metáfora da profundidade, desenvolvida por Paul Tillich e retomada por Paul 

Ricoeur. É uma metáfora que mantém não só a consciência de “inacabamento” e 

“fragmentação”, mas também a liberdade de abertura aos dons que acontecem para além 

das fronteiras do mundo particular.  

 

 Segundo Tillich, é no caminho de aprofundamento da própria tradição que se firma 

a consciência da complexidade de um Mistério que não se esgota numa única religião e 

cuja Verdade vem discernida no encontro novidadeiro com o outro. O diálogo verdadeiro 

não se dá através do abandono da tradição religiosa, mas de seu aprofundamento mediante 

a oração, o pensamento e a ação. Em texto redigido no apogeu de sua reflexão teológica, 

Tillich sublinhou: 

 

“Na profundidade de toda religião viva há um ponto onde a religião como tal 

perde sua importância e o horizonte para o qual ela se dirige provoca a 

quebra de sua particularidade, elevando-a à uma liberdade espiritual que 

possibilita um novo olhar sobre a presença do divino em todas as expressões 

do sentido último da vida humana”32. 

 
31 Juan Martin VELASCO. El fenómeno místico. Madrid: Trotta, 1999, pp. 161-162. Ver também: 
Christian DUQUOC. O único Cristo, pp. 91-92. 
32 Paul TILLICH. Le christianisme et les religions. Paris: Aubier, 1968, p. 173. 
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 Um exemplo concreto desta perspectiva pode ser visualizado na experiência 

dialogal de Thomas Merton. Na medida e proporção em que se aprofundava na vida 

eremítica, mais dilatava sua abertura aos novos universos da alteridade. O aprofundamento 

de sua tradição suscitou uma crítica contundente ao que denominou “heresia do 

individualismo” e a consciência viva de que o verdadeiro acesso a Deus passa pela 

afirmação dos outros: 

 

“Serei melhor católico, se puder afirmar a verdade que existe no catolicismo 

e ir ainda além (...). Se eu me afirmo como católico simplesmente negando 

tudo que é muçulmano, judeu, protestante, hindu, budista etc., no fim 

descobrirei que, em mim, não resta muita coisa com que me possa afirmar 

como católico: e certamente nenhum sopro do Espírito com o qual possa 

afirmá-lo”33. 

 

4. Singularidade cristã e abertura plural 

 

 A abertura ao pluralismo religioso e ao valor da diversidade são componentes que 

acompanham a dinâmica cristã em sua essência, e a razão para isso encontra-se na própria 

prática de Jesus: sua abertura aos outros e sua compreensão do reino de Deus. E também na 

sua relação de proximidade e amor ao Deus do reino, para o qual ele aponta sem cessar. O 

Deus revelado por Jesus é um Deus que suscita e abraça as diferenças, e isto está implicado 

na própria “simbólica trinitária”, que exclui qualquer ideologia unitária. Nessa simbólica, 

que se desdobra da própria prática de Jesus, o Deus que vem apresentado é um Deus “que 

integra as diferenças; a sua unidade não se traduz por um superamento ou abolição destas 

diferenças: mas estas constituem, antes, sua própria condição”34. 

 

 Assumir o pluralismo de princípio é conscientizar-se sobre a dinâmica universal da 

ação de Deus, que envolve em seu plano mediações diversificadas para acessar o seu 

 
33 Thomas MERTON. Reflexões de um espectador culpado. Petrópolis: Vozes, 1970, p. 166. 
34 Christian DUQUOC. Un dio diverso. 2 ed. Brescia: Queriniana, 1985, p. 137; Edward 
SCHILLEBEECKX. História humana revelação de Deus, pp. 213-214. 
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Mistério. As manifestações de Deus em Jesus não encerram a história da religião, que 

permanece marcada pelas surpresas de seus dons. E esta  

 

“convicção de que Deus age na história através de outras mediações, de 

forma alguma prejudica o compromisso do cristão com o que experiencia ter 

Deus feito em Jesus. Subjacente às exigências de verdade e de lógica, parece 

haver um competitivo impulso nos seres humanos, que espontaneamente 

consideram a própria relação com Deus como enfraquecida, pelo fato de que 

Deus ama outros e trata-os de formas históricas específicas. A lógica do 

infinito amor de Deus, todavia, não sucumbe a tal divisão. A experiência 

cristã do que Deus fez em Jesus Cristo não se afigura diminuída pelo 

reconhecimento do Deus verdadeiro atuante em outras religiões”35. 

 

 A tomada de consciência do pluralismo de princípio implica, necessariamente, uma 

desabsolutização do cristianismo. O cristianismo é uma tradição religiosa singular, mas não 

absoluta. Querer absolutizar o cristianismo é incorrer no risco da idolatria, que consiste em 

apagar a “distância” que separa o ser humano de Deus, ou então minimizar a “reserva 

escatológica” de Deus sobre a história e as religiões36. Revela-se igualmente problemática, 

em tempos de pluralismo religioso, a perspectiva eclesiológica que concentra na igreja toda 

a atividade de mediação universal da graça. A igreja é sinal e instrumento do reino de Deus 

na história, mas não de forma exclusiva, pois o reino se faz também presente através da 

atuação de outras tradições religiosas. Os “outros” também participam da realidade do reino 

de Deus. Com razão, Jacques Dupuis amplia a reflexão eclesiológica ao sinalizar que a 

atividade de mediação da graça exercida pela igreja não é universal, pois os membros de 

outras tradições religiosas respondem ao chamado do reino de Deus mediante a prática de 

suas próprias tradições, ou seja, sua aproximação e entrada no reino de Deus se dá na 

resposta “ao convite de Deus pela fé e pelo amor”37. 

 
35 Roger HAIGHT. Jesus, símbolo de Deus, p. 474. 
36 Adolphe GESCHÉ. O cristianismo e as outras religiões. In: Faustino TEIXEIRA (Org.). Diálogo 

de pássaros. Nos caminhos do diálogo inter-religioso. São Paulo: Paulinas, 1993, pp. 56-57. 
37 Jacques DUPUIS. Rumo a uma teologia cristã do pluralismo religioso, p. 485. Ver também: 
PONTIFÍCIO Conselho para o Diálogo Inter-Religioso. Diálogo e anúncio. Petrópolis: Vozes, 
1991, n. 29. 
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 A sensibilidade e abertura ao patrimônio religioso e espiritual das outras religiões 

favorecem uma “reinterpretação criadora da verdade cristã”38. Os cristãos, por intermédio 

do diálogo inter-religioso, mostram-se capazes de descobrir com maior profundidade e 

clareza certos aspectos ou dimensões do mistério divino que escapam à sua visada. A 

própria fé sai desse processo purificada, aprofundada e redimensionada39. Na medida em 

que se reconhece as riquezas envolvidas nas doutrinas e práticas das outras tradições 

religiosas abre-se o essencial espaço para uma interpretação novidadeira do cristianismo.  

 

Conclusão 

 

 O verdadeiro diálogo inter-religioso acontece quando se respeita em profundidade o 

“enigma” da pluralidade religiosa em sua diferença irredutível e irrevogável. O diálogo 

requer uma sensibilidade nova, um despojamento profundo, uma consciência de humildade, 

uma busca incessante e, sobretudo, uma convicção de estar diante do “solo sagrado” do 

outro. Trata-se de uma aventura inquietante, arriscada e exigente que desafia a cada 

momento o processo de auto-compreensão dos interlocutores nela envolvidos. O diálogo é, 

antes de tudo, um “ato espiritual” pois pressupõe atenção, escuta, respeito e abertura, e 

também uma atitude de confiança e entrega a um mistério sempre maior. É Deus mesmo 

que se faz presente no diálogo inter-religioso, pois na medida em que se processa a abertura 

ao outro é também a Deus que essa abertura acontece40. 

 

 O reconhecimento do pluralismo de princípio é um requisito essencial para o 

diálogo inter-religioso. Não se pode apagar o “mistério pessoal intransponível” que habita o 

mundo do outro. Há que respeitar o outro em seu mistério e, mais ainda, recolher com 

alegria os dons que acompanham a “viagem” em sua companhia. O diálogo deixa sempre 

uma “marca” novidadeira. Como sublinha Gadamer, “o que perfaz um verdadeiro diálogo 

 
38 Claude GEFFRÉ. De babel a pentecôte, p. 55. 
39 Jacques DUPUIS. Rumo a uma teologia cristã do pluralismo religioso, p. 521 e PONTIFÍCIO 
Conselho para o Diálogo Inter-Religioso. Diálogo e anúncio, n. 50. 
40 PONTIFICIO Consiglio per il Dialogo Interreligioso. Il dialogo interreligioso nel magistero 

pontifício. Città del Vaticano: Libreria Editrice Vaticana, 1994, p. 385 (Discurso do papa João 
Paulo II aos representantes das várias religiões da Índia – 5 de fevereiro de 1986). 
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não é termos experimentado algo de novo, mas termos encontrado no outro algo que ainda 

não havíamos em nossa experiência de mundo”41. 

 

 O pluralismo religioso é uma riqueza que não pode ser eludida ou apagada. Trata-se 

de um traço irrevogável do tempo atual, e que estará também preservado no éschaton, como 

bem mostrou Jacques Dupuis. Para ele, a recapitulação de todas as coisas em Cristo (Ef 

1,10), se dará no respeito e salvaguarda do “caráter irredutível impresso em cada tradição 

pela automanifestação de Deus por intermédio do seu Verbo e do seu Espírito”42. 

 

 Como pista para reflexões futuras, há hoje que sublinhar a importância de um 

acolhimento não só do pluralismo religioso, mas também das opções espirituais, religiosas 

ou não, em sua diversidade e riqueza. Isso requer uma importante distinção entre religião e 

espiritualidade. Enquanto a religião envolve um sistema de crenças e práticas relacionadas 

a um corpo institucional, a espiritualidade diz respeito à “qualidades do espírito humano”, 

entre as quais a compaixão, cuidado, delicadeza, cortesia, tolerância e hospitalidade. São 

qualidades que podem estar presentes na religião, mas também alhures. A religião não é 

imprescindível para que as pessoas desenvolvam tais qualidades. Estas podem brilhar, até 

mesmo em alto grau, fora das experiências religiosas43. É uma importante questão que vem 

acompanhando as discussões atuais sobre o direito da laicidade. A abertura da vida interior 

para o ilimitado e para a “imanensidade” acontece, de fato, em distintas opções 

espirituais44. 

 

  

 

   

 

 
41 Hans-Georg GADAMER. Verdade e método II. Complementos e índice. Petrópolis: Vozes, 2002, 
p. 247. 
42 Jacques DUPUIS. Rumo a uma teologia cristã do pluralismo religioso, p. 530 
43 DALAI LAMA. Uma ética para o novo milênio. Rio de Janeiro: Sextante, 2000, pp. 32-33; Id. 
Minha autobiografia espiritual. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2009, pp. 99-100. 
44 André COMTE-SPONVILLE. O espírito do ateísmo.  São Paulo: Martins Fontes, 2007, pp. 128-
186. Ver também: Henri PENA-RUIZ. Qu´est-ce que la laicité? Paris: Gallimard, 2003. 
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 SUSTENTABILIDADE URBANA* 

Ladislau Dowbor 

 

 

 

 

 

Finanças solidárias, investimento responsável, comércio justo, consumo engajado e 

ética profissional constituem diferentes vias de um mesmo movimento cidadão que almeja 

afirmar-se e influir nas lógicas econômicas tradicionais. 

Henri Rouillé d’Orfeuil* 

 

A metrópole situa-se na confluência de três dinâmicas estruturais poderosas. Por um 

lado, a própria dinâmica demográfica que gera os gigantes urbanos que hoje encontramos. 

Por outro, a crescente pressão ambiental que a aglomeração de tantas pessoas em espaço 

relativamente pequeno significa. Finalmente, a tensão social gerada pelo convívio e 

freqüente acotovelamento de ricos e pobres disputando o mesmo espaço. 

No caso brasileiro, as tensões são agravadas pela forma extremamente acelerada da 

urbanização. Nos anos 50, o Brasil tinha dois terços de população rural e na virada do 

século já tinha 82% de população urbana. Esse impressionante êxodo rural resulta da 

própria transformação do campo. A expansão da monocultura não estabiliza mão-de-obra 

no campo, pois dela precisa apenas nos momentos de plantio e de colheita, como é o caso, 

por exemplo, da cana de açúcar. Contrariamente à agricultura familiar, para a empresa 

agroexportadora, interessa mais deslocar a mão-de-obra para as cidades da região e recrutá-

la apenas nos momentos de atividade mais intensa do que sustentá-la o ano inteiro. Outro 

fator mais recente do êxodo rural foi (e está sendo) a mecanização da agricultura, que torna 

todas as atividades menos intensivas em mão-de-obra. 

                                                 
* Texto tirado do livro A fé na metrópole: desafios e olhares múltiplos. SP: Paulinas, 2009. p. 285-300. 
* Economia Cidadã, Vozes, 2002, p. 131. 
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Um terceiro fator importante foi a inflação que caracterizou a segunda metade do século 

passado e levou muitas pessoas ricas e empresas a comprarem terra como reserva de valor, 

optando em geral pela pecuária extensiva – uma impressionante subutilização do solo – 

para evitar que a propriedade fosse considerada improdutiva. Gigantescas áreas foram 

assim apropriadas sem uso efetivo, tornando o Brasil o país com maior reserva de solo 

agrícola parado do planeta. O resultado é que as populações excluídas da agricultura 

agroexportadora não puderam se estabelecer em terra própria, migrando para as cidades. 

Assim, essa urbanização deu-se mais por expulsão do campo do que por atração urbana. 

Gerou-se assim o impressionante fenômeno de milhões vivendo em cubículos encavalados 

e de um mundo rural em grande parte vazio. 

Na imprensa da época – a dinâmica mais forte dá-se nos anos 60-80 –, o processo era 

apresentado como fator de pujança econômica, com grandes manchetes sobre São Paulo, “a 

cidade que mais cresce no mundo”. “Cresce”, este é realmente o termo adequado. Talvez 

“inchaço” fosse mais apropriado ainda. Em muitos países hoje desenvolvidos, o êxodo rural 

deu-se através do gradual adensamento de atividades complementares e mais complexas 

nas vilas e cidades de cada região, gerando uma estrutura demográfica relativamente 

equilibrada. No Brasil, buscou-se a metrópole, a grande miragem. Não somos os únicos, 

evidentemente. Na Cúpula das Cidades (Istambul, 1996) encontrei o prefeito de Lagos 

(Nigéria) que comentou: “A cada ano tenho 300 mil habitantes a mais e nenhum emprego a 

mais”. 

O resultado estrutural é o que hoje vemos. Tomando por base o retrato organizado em 

2004 pela prefeitura de São Paulo, constatamos os “Dois Brasís” dentro de uma única 

cidade. A subprefeitura de Cidade Tiradentes, por exemplo, situada na Zona Leste, tinha 

191 mil habitantes, dos quais 124 mil em idade ativa, para um total de 2.274 empregos. A 

expansão demográfica durante os anos 1990 atingiu 7,89% ao ano, o que desafia qualquer 

esforço de gerar infra-estruturas e assegurar serviços essenciais no mesmo ritmo. Por outro 

lado, a subprefeitura de Pinheiros contava, no mesmo período, com 273 mil habitantes, dos 

quais 198 mil em idade ativa, e 238 mil empregos. A taxa de crescimento demográfico foi 

negativa, de -2,41%. Em Pinheiros, morre-se sobretudo do coração; na Cidade Tiradentes, 
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de homicídio. Os chefes de família sem instrução ou até 5 anos representavam 9,7% do 

total em Pinheiros e 48,4% na Cidade Tiradentes.1 

Ou seja, são imensas periferias em rápido crescimento, com gente pobre que levanta às 

quatro e meia da manhã e volta às dez horas da noite, para trabalhar nos bairros mais ricos. 

O que deixam de gastar com a moradia, ao optar por um lugar mais distante e mais barato, 

irão gastar em tempo e em condução. Vida de família? Cerca de 27% dos jovens de 15-24 

anos de idade, segundo uma pesquisa do Instituto Pólis e da FASE sobre regiões 

metropolitanas, não têm acesso nem ao estudo nem ao trabalho. Capital social? Como 

construir capital social num vasto dormitório desprovido de infra-estruturas culturais, de 

parques, de espaços de convívio? Ética social e familiar? A escola ainda é um espaço de 

referência, mas, no conjunto, o anonimato metropolitano gera pessoas sem referência e sem 

contas a prestar. Numa cidade média ou pequena, o “nome” da pessoa seria uma construção 

importante, a comunidade a vê a cada dia. Já numa metrópole... 

A situação é particularmente cruel para as crianças e os jovens. No estudo sobre o Índice 

de Oportunidade Humana do Banco Mundial, sobre 19 países da América Latina, constata-

se 

[...] entre una cuarta parte (Colombia) y la mitad (Guatemala) de la desigualdad de ingresos 

que observamos entre los adultos en América Latina se debe a las circunstancias que 

enfrentaron cuando iniciaron sus vidas, en el comienzo mismo, sin tener en ello culpa alguna. Y 

aunque su raza, género y lugar de residencia jugaron un papel, ninguna circunstancia tuvo 

tanto peso como la educación de su madre y los ingresos de su padre. En otras palabras, los 

latinoamericanos tienen razón de sentir que están desfavorecidos por un terreno de juego que 

no está nivelado, porque no lo está.
2 

Ranking IOH América Latina e Caribe  

País IOH

1. Chile 91 
2. Argentina 88 
3. Costa Rica / Venezuela 86  
4. Uruguai 85 
5. México 82  
6. Equador 74  
7. Jamaica 73 

 
1 Município de São Paulo, Sumário de Dados 2004, PMSP, pp. 221 e 365. 
2 Paes de Barros, R. et al. Measuring inequality of opportunities in Latin America and the Caribbean, The 

World Bank, Washington, 2008. 
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8. Brasil 72 
9. República Dominicana 71 
10. Panamá 69  
11. Paraguai 67  
12. Peru 66  
13. Bolívia 62 
14. El Salvador 55  
15. Honduras 53 
16. Guatemala  50 
17. Nicarágua 46  
América Latina 70 

Fonte: World Bank, 2008, p. 10. 
A base metodológica do estudo é interessante, pois parte das condições concretas de 

vida das famílias: 

Que tan influentes son las circunstancias personales en el acceso que tienen los niños a los 

servicios básicos necesarios para una vida productiva? Por ejemplo, se ve afectada la 

probabilidad que tiene una niña de acceder a agua potable (una requerimiento nutricional), o a 

saneamiento básico (un escudo protector de la salud), o a la electricidad (una necesidad para 

leer), o a la conclusión del sexto grado (un predictor de estudios posteriores), por causa de su 

raza, del analfabetismo de su madre, o del salario de su padre? Agregando las respuestas 

através de servicios, niños, y circunstancias, surge un cuadro de cuán justa (o injusta) es una 

sociedad. 

A conclusão é evidente: “Sin acciones de política adicionales, los niños tienen pocas 

probabilidades de superar las desigualdades que sufrieron sus padres”. 

Vemos no quadro acima que o Brasil, atrás de Equador, Venezuela e outros em termos 

de oportunidades humanas, herdou uma situação crítica. Os dados que cobrem até o ano de 

2005 não refletem, como afirma o relatório, os avanços positivos do governo Lula. O 

essencial, para nós, é que para a massa das crianças e dos jovens trata-se de uma armadilha, 

uma situação de privação de chances de sair da situação em que foram trancadas. E privar 

as pessoas de sua chance à partida é particularmente revoltante. Falar de ética, de 

legalidade, de respeito, nessas condições? 

Gigantes como São Paulo, México, Tóquio, Shanghai, Lagos fazem parte de uma 

geração de problemas que surgem nas últimas décadas. São Paulo dos nossos pais ainda 

aparece como uma cidade bucólica, ante as novas dimensões que hoje enfrentamos. O 

município tinha cerca de 1,5 milhão de habitantes nos anos 50. Hoje passa de 10 milhões. 

Se tomarmos os 18 milhões de habitantes da Região Metropolitana de São Paulo, existem 

hoje 102 países como população inferior. A Suíça, com apenas 7 milhões de habitantes, 
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conta com um complexo sistema de subdivisões administrativas, com governo federal, 

cantões, comunas e outras. Administrar uma metrópole é administrar um país. 

E não foi apenas um problema de números. Enquanto se constituíam de maneira caótica 

os novos bairros periféricos, o poder sobre a cidade se manteve nas mãos dos grupos 

tradicionais da cidade antiga, centrados nas mesmas regiões da cidade. Houve 

deslocamentos, da Paulista e do Pacaembu para o Jardim Europa, deste para o Morumbi ou 

com a criação de ilhas de prosperidade através de condomínios residenciais, mas não 

mudou a dinâmica do poder. Como o poder continuou a concentrar os recursos públicos no 

seu próprio proveito, geraram-se assim duas cidades, a dos ricos e a dos pobres, situação 

tão bem simbolizada hoje no luxuoso bairro de Alfaville, cercado pelo que os próprios 

habitantes já chamam de Alfavela. Administrar uma metrópole, entre nós, é administrar a 

desigualdade. 

O processo é perverso. Enquanto São Paulo se concentrava em construir túneis e 

viadutos nas regiões nobres para aumentar o fluxo de automóveis – gerando outro tipo de 

encalacramento –, a expansão demográfica dava-se em regiões sem infra-estruturas. Em 

vez de termos uma urbanização atraída por empregos, formam-se assim cidades-dormitório 

onde não há receita para financiar uma urbanização decente. Como as atividades 

econômicas são distantes, forma-se uma população de viajantes dentro do espaço 

metropolitano, figuras sonolentas das madrugadas, indo buscar pequenos salários em outras 

regiões, gastando em transporte boa parte da sua vida e do seu salário. 

O problema, naturalmente, não se limita à questão dos transportes. Envolve também 

planejamento do uso da água, pois não podemos recorrer a bacias cada vez mais distantes, 

gerando novas tensões, enquanto poluímos as represas Billings e Guarapiranga. Não haverá 

muito estímulo em um município controlar a poluição no seu rio, se a montante outro 

município continua a poluir. 

Para financiar as infra-estruturas, os municípios precisam desesperadamente de recursos, 

mas enquanto durar uma guerra fiscal, nenhuma gestão poderá ordenar as suas receitas. 

Não haverá como ordenar o destino final de resíduos sólidos sem acordos intermunicipais. 

O crime organizado não dá muita importância às fronteiras intermunicipais e o seu 

enfrentamento exige uma política articulada. A dengue e outras doenças, em particular as 

veiculadas por água, também exigem uma política articulada, e o mosquito tampouco 
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respeita divisões administrativas. A própria organização de pólos econômicos torna-se 

indispensável para gerar emprego e renda de maneira mais equilibrada. Em outros termos, a 

realidade é intermunicipal ou metropolitana, enquanto as políticas são fatiadas em 39 

municípios, além dos segmentos pouco articulados dos diversos níveis governamentais. A 

organização da gestão metropolitana está na ordem do dia. 

Há numerosas iniciativas, já que a necessidade de uma política integrada e articulada 

torna-se cada vez mais evidente. A experiência de uma Secretaria de Assuntos 

Metropolitanos, ainda nos anos 1980, ficou no limbo entre o governo de estado e os 

municípios, sem assento claro em lugar algum. Criou-se a Emplasa como instituição de 

planejamento, com bons técnicos, mas sem apoio institucional. Na ausência de uma 

institucionalidade efetivamente organizada, foram se criando subsistemas de articulação, 

como o Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, na linha das excelentes iniciativas do 

ex-prefeito Celso Daniel. Surgiram o Consórcio da Região Sudoeste com seis municípios, a 

Bacia Hidrográfica do Alto Tietê, o Fórum Metropolitano de Segurança Pública, o Fórum 

de Políticas Sociais e do Trabalho da RMSP, o Fórum dos Prefeitos da RMSP, o Fórum 

Metropolitano do Turismo. São iniciativas indiscutivelmente úteis, mas que refletem mais a 

pressão de necessidades pontuais do que uma política metropolitana no sentido mais amplo. 

Não há articulação do conjunto. E o fatiamento dos problemas, a sua segmentação segundo 

interesses corporativos diversos, não está permitindo que se construa uma gestão coerente e 

de longo prazo. Esse é o desafio. 

Uma política que deu certo na cidade de São Paulo pode ajudar a apontar rumos. O 

município, com as suas 31 subprefeituras, pode em si ser considerado como uma metrópole. 

Gerou-se na cidade, na década passada, um caos impressionante na área do transporte 

coletivo, com uma guerra entre linhas de ônibus, lotações e vans de todo tipo. Com o 

resgate da capacidade de coordenação da prefeitura, aos microônibus foi atribuída a função 

de assegurar o transporte local nos bairros distantes e a alimentação das linhas estruturais. 

Gente que fazia longos trajetos a pé para pagar apenas uma condução passou a se deslocar 

de maneira mais racional, evitando inclusive os longos trajetos até o centro para alguém 

que queria se deslocar até o bairro vizinho. As linhas estruturais passam a funcionar em 

corredores exclusivos. Uma faixa dedicada ao transporte coletivo permite transportar cerca 

de sete vezes mais passageiros por hora do que a circulação de automóveis particulares, 
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tirando mais carros da rua. O tempo de trajeto diminuiu em 27%. O problema do custo que 

representaria o uso de mais meios de transporte para o usuário foi resolvido com o bilhete 

único, permitindo que cada um organize a sua viagem da maneira mais racional possível. A 

freqüência nos ônibus e microônibus aumentou, assegurando vantagens para todos. 

O que nos interessa aqui é o processo. Partiu-se, como elemento racionalizador do 

conjunto, do interesse do usuário, ou seja, da necessidade de se melhorar a mobilidade. 

Como instrumento de gestão, resgatou-se a capacidade coordenadora do poder público. E 

foram estudados e resolvidos de maneira sistemática os problemas e interesses dos diversos 

atores intervenientes. Para uma cidade, com uma só prefeitura, o enfrentamento do 

problema é sem dúvida mais simples do que na região metropolitana com 39 prefeitos. Mas 

a forma como estão sendo articuladas as relações entre as 31 subprefeituras é interessante. 

De toda forma, enquanto não se encontram as soluções mais amplas, parece razoável tomar 

os problemas mais críticos em termos de necessidades de soluções sistêmicas e ir tecendo 

as articulações indispensáveis. 

Os problemas mais críticos em termos intermunicipais e que exigem soluções sistêmicas 

são os que representam fluxos: transporte, água, lixo, meio-ambiente. Em cada uma dessas 

áreas, é possível definir quais os interesses dos usuários e da região no médio e longo 

prazo, planejar as intervenções, dotar uma instituição intermunicipal específica dos 

instrumentos legais necessários, identificar os atores sociais mais significativos na questão 

e construir as articulações. Além de, naturalmente, construir e publicizar os indicadores que 

meçam os impactos sobre a qualidade de vida do cidadão, para que os resultados sejam 

visíveis e mereçam o apoio político da população. 

Isso equivale, na realidade, a construir gradualmente a capacidade de planejamento 

intermunicipal a partir dos blocos de iniciativas mais necessárias. O processo não é fácil em 

lugar nenhum. Na sua publicação sobre Indicadores Mundiais de Desenvolvimento 2003, o 

Banco Mundial constata que 

[...] as áreas urbanas se estendem freqüentemente por cima de muitas jurisdições, sem que 

haja uma agência específica responsável pela coleta e divulgação de dados sobre toda a área. 

Acrescente-se a esta dificuldade de recolha de dados, os hiatos e sobreposições na recolha e 

divulgação de dados das diferentes unidades administrativas. (p.163) 
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Ninguém encontrou a solução mágica para articular políticas entre dezenas de 

administrações segmentadas. Mas gerar instrumentos concretos de coordenação em função 

dos problemas mais críticos do ponto de vista dos interesses da população pode ser um bom 

começo. 

O município pode ser gerido racionalmente? A própria prefeitura é uma unidade gestora 

e presta contas. Mas uma cidade, com o seu contorno rural, pode ser vista como espaço de 

processos coerentemente articulados e integrados, visando uma produtividade sistêmica 

elevada? Há décadas, o problema não aparecia como relevante, pois havia população 

urbana apenas em algumas capitais e o grosso da população constituía população rural 

dispersa. O resultado era que governo era coisa da capital, onde famílias ricas acumulavam 

a direção empresarial e a direção política. Hoje, o Brasil tem 82% de população urbana, em 

5.564 municípios que constituem a unidade básica de organização política, econômica, 

social e cultural. A Constituição de 1988 concedeu autonomia aos municípios. É possível 

pensar a racionalidade do conjunto – o país – sem resgatar a coerência interna das unidades 

básicas, os municípios? 

Essa visão constitui um deslocamento de perspectiva. De certa maneira, deixamos de 

olhar o município como o lugar distante, onde os projetos do governo central ou as 

iniciativas da grande empresa devem chegar, para considerar o município como bloco 

básico de construção do conjunto. Uma economia poderia funcionar bem se as suas 

empresas fossem geridas de forma caótica? Adotando o mesmo raciocínio para a nação, 

podemos nos perguntar se é viável uma racionalidade nacional sem promover a 

racionalidade do conjunto das unidades que a compõem. 

Em particular, ao se deslocar boa parte das iniciativas do desenvolvimento para o nível 

local, aproxima-se a decisão do espaço onde o cidadão pode efetivamente participar, 

enfrentando em particular a questão das periferias urbanas que se tornaram a forma 

dominante de manifestação da nossa tragédia social. 

John Friedmann coloca com clareza a mudança de foco em termos tanto de objetivos 

como de mecanismo correspondente de regulação que a territorialização exige: 

O modelo mainstream de crescimento econômico expressa o anseio do capital global por uma 

economia “sem fronteiras”, na qual não haja nem interesses organizados nem poderes 

intermediando os centros de decisão corporativa por um lado, e trabalhadores e consumidores 

individuais por outro. Na ideologia do capital, esse tipo de economia se chama “livre”. Reduz 
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os interesses territoriais a um mínimo de “lei e ordem”, como assegura o respeito aos contratos 

e a manutenção da ordem nas ruas. Essa visão traz também a expectativa de que os Estados 

territoriais lidarão da melhor forma que puderem com as conseqüências sociais do investimento 

privado e das decisões produtivas, tais como o esgotamento de recursos, desemprego, 

pauperização, poluição, desflorestamento e outros problemas das “áreas comuns”. A 

territorialidade chama a nossa atenção para o ambiente físico: a base de recursos da economia, o 

valor estético de paisagens tradicionais e a qualidade de vida no ambiente construído onde têm 

lugar todas as nossas ações e que afetam a nossa vida, direta e indiretamente.3 

Friedmann coloca com força a compreensão de que, além da regulação empresarial 
e da regulação governamental, existe um processo de regulação crescente na base da 
sociedade, a partir do local onde as pessoas vivem, na linha do que chamou de 
“participatory governance”. 

Um desenvolvimento alternativo é centrado nas pessoas e no seu ambiente, mais do que na 

produção e nos lucros. Da mesma forma que o paradigma dominante aborda a questão do 

crescimento econômico na pespectiva da empresa, que é o fundamento da economia 

neoclássica, um desenvolvimento alternativo, baseado como deve ser no espaço de vida da 

sociedade civil, aborda a questão da melhoria das condições de vida e das vivências na 

perspectiva do domicílio. 

Esses objetivos nos levam ao conceito de articulação da regulação local com o poder do 

Estado. 

Apesar de apontar para uma política localmente enraizada, um desenvolvimento alternativo 

requer um Estado forte para implementar as suas políticas. Um Estado forte, no entanto, não 

precisa ser pesado no topo, com uma burocracia arrogante e enrijecedora. Será mais bem um 

Estado ágil e que responda e preste conta aos seus cidadãos. É um Estado que se apóia 

amplamente numa democracia inclusiva na qual os poderes para administrar os problemas serão 

idealmente manejados localmente, restituídos às unidades locais de governança e ao próprio 

povo, organizado nas suas comunidades.4 

Com isso, a participação comunitária, através do seu envolvimento direto nos assuntos 

da gestão racional dos recursos localmente disponíveis, aparece como um mecanismo 

regulador complementar, acrescentando-se ao mercado que constitui o mecanismo 

regulador dominante do setor empresarial e ao direito público administrativo que rege a 

 
3 Friedmann, J. Empowerment: the politics of alternative development. Cambridge, Blackwell, 1992. As 

citações foram retiradas das páginas 31 e 35. 
4 Ibid. O conceito de empowerment tem sido traduzido de forma óbvia por empoderamento, e já foi 

apropriado na nossa literatura, tal como empoderamiento na literatura hispânica. Note-se que Friedmann 
trabalha com o conceito de desenvolvimento local, mas na perspectiva de territorialidades (no plural) 
articuladas (ver p. 133 para as definições correspondentes). Estamos além de um “O negócio é ser 
pequeno”. 
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ação dos órgãos do Estado. Como a qualidade de vida da comunidade representa, em última 

instância, o resultado que se quer do desenvolvimento, a demanda organizada da 

comunidade passa a constituir o “norte” orientador para a produtividade sistêmica, da 

mesma forma como a demanda do consumidor individual o era para os processos 

produtivos tradicionais. 

Os trabalhos de Robert Putnam trouxeram fortes avanços nesse plano, pois mostram a 

que ponto os mecanismos participativos não só complementam a regulação do Estado e do 

mercado, mas constituem uma condição importante da eficiência desses mecanismos. O 

capital social aparece como fator importante da qualidade da governança de um território 

determinado. O estudo sobre a Itália já se tornou um clássico, mas é sobretudo na análise 

dos Estados Unidos que Putnam mostra a importância da capacidade de organização da 

sociedade em torno dos seus interesses – a dimensão participativa da regulação econômica 

e política – como um elemento-chave da racionalidade do desenvolvimento em geral.5 

Do ponto de vista da teoria econômica, o processo em si é interessante, pois fomos 

gradualmente passando da visão do capital físico acumulado, que ainda ocupa o papel 

central em O Capital de Marx, para uma compreensão do papel maior do capital 

financeiro, evoluindo para a recente tomada de consciência da importância do capital 

natural que estamos esgotando no planeta, a compreensão mais ampla do capital humano, 

que se tornou crucial com os avanços tecnológicos, e do capital social que representa de 

maneira mais ampla a maturidade e a coesão do tecido social que sustenta o conjunto. A 

progressão, ao mesmo tempo, reflete a ampliação do conceito de economia e a articulação 

da ciência econômica com as outras ciências sociais. O conceito de capital social está sem 

dúvida na moda neste momento, mas, na realidade, o importante é compreender a 

necessidade de se organizar a alocação racional de capital no sentido mais complexo.6 

A visão tradicional seria de que os municípios constituem a base de uma pirâmide e essa 

“verticalidade” teórica está profundamente ancorada nas nossas convicções. Na realidade, 

as novas orientações apontam para a articulação horizontal dos atores sociais dentro do 

 
5 Putnam, R. Bowling Alone: the collapse and revival of American community. New York, Simon & Schuster, 

2000; o seu estudo sobre a Itália, Making Democracy Work, foi traduzido no Brasil como Comunidade e 

Democracia. 
6 É a visão que desenvolvemos no nosso A Reprodução Social, partindo da compreensão de que a reprodução 

do capital constitui apenas um segmento – ainda que central – do processo de desenvolvimento. Passamos 
assim a ver o desenvolvimento como articulação das diversas formas de capital em territórios 
diferenciados e complementares. 
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município e para as formas intermunicipais de gestão (por exemplo, consórcios 

intermunicipais de saúde, comitês de bacias hidrográficas, conselhos regionais de 

desenvolvimento, redes de cidades-irmãs), permitindo articulações regionais complexas. O 

resultado é que as próprias comunidades deixam ser “pequenas demais” para serem viáveis, 

pois podem se articular de maneira criativa e diferenciada nas diversas territorialidades. O 

ponto-chave aqui é a iniciativa, o sentimento de apropriação das políticas que é devolvido 

ao espaço local, onde as pessoas podem participar diretamente, pois conhecem a realidade e 

a escala de decisão coincide com o seu horizonte de conhecimento. 

Isso muda profundamente o que poderíamos chamar de cultura do desenvolvimento. 

Uma comunidade deixa de ser um receptor passivo de decisões longínquas, seja do Estado 

que vai “doar” um centro de saúde, seja de uma empresa que chegará e poderá “dar” 

empregos. O desenvolvimento deixa de ser uma coisa que se espera pacientemente, torna-se 

uma coisa que se faz, inclusive no aspecto da organização dos aportes externos. A 

cidadania política é complementada pela cidadania econômica e gera-se o sentimento de 

apropriação e domínio da sua própria realidade.7 

Uma dimensão importante desse processo é a mudança do paradigma da comunicação. 

“O espaço está morto” comenta um articulista americano, ao ver a conectividade planetária 

instantânea dos que trabalham com aplicações financeiras. É um exagero evidente, as 

pessoas ainda moram numa cidade concreta, olham o pôr-do-sol na beira de um rio 

concreto. Mas o fato de a informação estar instantaneamente disponível em qualquer parte 

do planeta muda drasticamente o nosso universo de reflexão. O município de Piraí, no 

interior do estado do Rio, criou um sistema público de acesso banda larga na internet para 

todos. Foi um pequeno investimento público, mas representou um grande fator de 

produtividade para as empresas e comércios locais, que passaram a se relacionar com 

fornecedores e consumidores em escala muito mais ampla. A taxa um pouco mais elevada 

paga pelos empresários permitiu generalizar o acesso banda larga até nos bairros mais 

pobres, por 35 reais por mês. O impacto de inclusão digital foi profundo, mas o interessante 

é que a generalização da conectividade permitiu melhorar a produtividade de todos os 

 
7 Um aporte interessante nesse plano é o de Bruno Frey e Alois Stutzer, que, no seu estudo sobre felicidade e 

economia, insistem na importância relativa do processo pelo qual chegamos a resultados econômicos. O 
sentimento de apropriação, de ser sujeito criativo de um processo, constitui freqüentemente uma 
motivação mais importante do que apenas o resultado (output) sob forma de vantagens econômicas. Frey, 
B. S. e Stutzer, A. Happiness and Economics. Princeton Princeton University Press, 2002. 
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atores sociais do município, das escolas, do sistema de saúde e assim por diante. A 

experiência constitui uma forte ilustração de como podem ser articulados os espaços global, 

regional e local através das formas modernas de conectividade, num processo em que a 

comunidade é dona do seu próprio processo de desenvolvimento, em vez de aguardar que 

uma multinacional abra um resort e fantasie a população local com trajes típicos.8 

O Wi-Fi é a tecnologia que permite, havendo um ponto emissor na casa, todo o 

“ambiente” da casa ou do escritório acessar a internet sem fio. Hoje, a tecnologia está sendo 

aplicada nos espaços urbanos, permitindo que as pessoas trabalhem ou estudem em 

qualquer lugar. É a versão computador do telefone celular, cobrindo todo um espaço 

urbano. Gerou-se hoje uma corrida de cidades que instalam retransmissores de forma que 

todo o espaço urbano esteja coberto pelo sinal. Chamam isso de “municipal mesh Wi-Fi 

networking”. Segundo artigo publicado pelo New Scientist, “as redes públicas Wi-Fi terão 

também impacto no Wi-Fi em residências, escolas, livrarias e cafés... Sistemas que 

abrangem toda uma cidade ligam um conjunto de pontos Wi-Fi para formar uma teia 

(“mesh”) onde os sinais de rádio recebidos num ponto saltam de antena para antena até 

encontrarem alguém que está conectado na net”.9 

Para já, a tecnologia que permite conectividade de todo o espaço urbano é barata. Por 

exemplo, na cidadade de Filadélfia, nos EUA, “cerca de 4000 postes nos 320 quilômetros 

quadrados da cidade terão antenas Wi-Fi que cobrirão a cidade com sinal, banda larga sem 

fio. A promessa é de um acesso internet de 1-megabit/segundo por menos de 10 dólares por 

mês, comparado com 45 dólares para a conexão cabo hoje.” A cidade de Taipei, em 

Taiwan, na China, está generalizando o sistema com uma taxa geral de 12 dólares por mês. 

A convergência teórica mencionada aponta, assim, para um conjunto de estudos 

centrados nos diversos vetores que constroem a modernidade. Os trabalhos de Manuel 

Castells sobre a sociedade em rede apontam para a facilidade maior dessa regulação local 

aproveitando a conectividade horizontal do conjunto de atores sociais que participam do 

processo de desenvolvimento. Os estudos de Pierre Lévy, sobre a inteligência coletiva, 

 
8 O projeto Piraí Digital resultou de uma parceria entre o município e a Universidade Federal Fluminense, sob 

orientação do Prof. Franklin Coelho. Hoje, vários municípios da região estão seguindo o exemplo, e 
criando um eixo digital integrado regional. Esse enfoque de se gerar, com serviços públicos, iniciativas 
que tornam todos os atores sociais mais produtivos, generalizando economias externas, é estudado de 
maneira sistemática por Carlos Trigiglia, no seu Sviluppo Locale. Roma/Bari, Laterza, 2005. 

9 Marks, P. Cities race to reap the rewards of wireless net for all. New Scientist, 25, march 2006.  
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permitem vislumbrar uma sinergia de esforços sociais através da convergência das 

informações e dos conhecimentos de uma comunidade territorial articulada com 

comunidades virtuais. Os trabalhos de Ignacy Sachs, partindo da preocupação da 

sustentabilidade dos processos de desenvolvimento, evidencia a importância dos recursos 

subutilizados – herança das discussões sobre planejamento econômico na Polônia 

socialista, tempos de Lange e Kalecki – que existem em cada localidade.10 

Valorizamos aqui, de certa maneira, a visão que Celso Furtado nos trouxe, de uma 

ciência econômica propositiva que aponta o caminho de construção dos resultados que 

queremos, em vez de nos perdermos em prognósticos sobre a nervosidade do mercado 

financeiro. O resultado, evidentemente, deve ser a nossa prosaica qualidade de vida, numa 

visão sustentável. A imagem da qualidade de vida nos remete a um bairro agradável, com 

razoável prosperidade, saúde, riqueza cultural, equidade e segurança: grande parte dessas 

coisas se organiza localmente, e ter uma economia gerida por resultados implica que esses 

resultados sejam em grande parte determinados pelas comunidades criativas e diferenciadas 

que temos, e não necessariamente reproduzindo um modelo-padrão decidido em cima. 

Assim, ao associarmos desenvolvimento local com o conceito de cultura do 

desenvolvimento, estamos apontando para uma reconciliação entre a democracia política e 

a democracia econômica. O possível outro mundo vai exigir também uma outra ciência 

econômica que incorpore essas dimensões.11 

 
 

 
  

 

 
10 Castells, M. The Rise of the Network Society. Oxford, Blackwell, 1996; Lévy, P. L’intelligence collective. 

Paris, La Découverte, 1994; Sachs, I. Inclusão Social pelo Trabalho. Rio de Janeiro, Garamond/Sebrae, 
2003. 

11 Um dossiê extremamente rico sobre as dimensões econômicas, políticas e culturais da construção de 
alternativas pode ser encontrado em Pour Changer le Monde, número 83 (oct.-nov. 2005) de Manière de 
Voir, publicação do Le Monde Diplomatique que reúne artigos essenciais sobre um tema escolhido, a cada 
dois meses. Dois artigos em particular, de Claude Julien e de José Saramago, focam as relações entre a 
economia e a política e mostram a que ponto a nossa correria para fazer funcionar a política através de 
mexidas na legislação eleitoral, sem enfrentar o grande poder econômico que tudo compra e absorve, 
simpesmente não resolve. Na nossa visão, resgatar o potencial econômico da gestão local não envolve 
apenas eficiência de gestão, envolve também colocar uma parte maior da economia na escala onde as 
pessoas têm sobre ela um controle maior, resgatando assim o controle sobre as suas próprias vidas. Uma 
economia que passa a pertencer ao cidadão abre mais espaço para uma cidadania política real. 
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 Na água e em terra amazônica: 

rebentos teológicos 
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“Água, fonte divina, toda vida nasce de ti e somente vivemos em ti” (menina, Belém do 

Pará, 22.1.2009). Esta oração acompanha a ação de graças ao sulcar águas profundas e 

avistar a terra onde corre leite e mel. O III Fórum de Teologia e Libertação (na 

desembocadura do rio Amazonas) uniu-se à reflexão do I Fórum, realizado na cidade de 

Porto Alegre, em 2005, e à espiritualidade do II Fórum celebrado em Nairobi, em 2007. 

Cada um deles brada com o clamor do Fórum Social Mundial (FSM) “Outro mundo é 

possível”. É importante destacar que as teologias estão em sintonia com a desestabilizadora 

e fascinante mudança da época. 

Quais foram os passos dados em Belém? Principalmente, debateu-se sobre o afã 

biocêntrico: um viver na terra e na água que beneficia a povos pobres e esperançosos. O 

pensamento inquieto renasce em cada espaço humano, revigorado nesta úmida e fértil 

Amazônia. Sua população e terra cálida nos convocam para os desafios da mudança 

civilizatória. Hoje, a espiritualidade é tema central, não se fala somente na salvação da alma 

nem do indivíduo racional, mas em toda energia genuína a favor de uma transformação 

integral. 

Os rebentos teológicos se inscrevem em gemidos do universo que estão unidos ao 

clamor dos vulneráveis povos da terra. Em nosso planeta, onde os recursos naturais e a 

imaginação humana são despojados, e onde se gasta um quatrilhão e duzentos trilhões de 

dólares em armas, é urgentíssima uma alternativa bio-cêntrica. O Fórum amazônico não foi 

uma elucubração entre especialistas, senão um bom diálogo entre muitos profissionais da fé 

preocupados com o colapso ecológico, socioeconômico e espiritual. Outrossim, os 

processos de refundação são apreciados (na Bolívia, no Equador e muitos outros cantos do 
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continente), merecem discernimento. Como adverte Boaventura de Sousa Santos, “todo ato 

fundacional é originário, incompleto, confuso”.1 No meio das incertezas, entre idas e 

vindas, há um acontecer fundacional. 

Tal processo pode ser descrito em termos de Viver em plenitude. Em relação ao refletir, 

hoje, o centro do Cristianismo, o que está acontecendo? O antropo/andro/centrismo está 

sendo superado porque é um beco sem saída. Ou seja, vale a pena abrir caminhos – com 

espiritualidades e teologias de várias cores e melodias! – num mundo maltratado que 

aguarda pela sua libertação, bem como também é importante assumir posturas teo-eco-

humanas de sentir e implementar a mensagem cristã. 

O tema foi amplamente debatido durante quatro dias por cerca de oitocentos 

participantes,2 um deles a menina que nos lembrou que é na água que se revive a 

transcendência. Trata-se não só de superar um pensamento engaiolado no antropocentrismo 

moderno, mas especialmente de continuar celebrando e entendendo a fé em Cristo a partir 

de cada uma e de todas as entidades viventes. A seguir, comentarei duas significativas 

interpelações compartilhadas durante o Fórum Mundial de Teologia e Libertação (FMTL) 

2009: um paradigma que pode ser chamado “teo-biocêntrico”, e um renascer espiritual e 

ético. 

Paradigma teo-bio-cêntrico 

 
1 SANTOS, B. de Sousa. Reinventando la emancipación social. Le Monde Diplomatiaque 96 (2009) 20. Este 

intelectual orgânico do FSM sublinha a articulação entre interculturalidade e pós-colonialidade e ainda 
questiona o extremismo identitário. 

2 Veja <www.wftl.org>, onde estão cinco textos programáticos do Secretário Executivo do FMTL; dezoito 
textos preparatórios de caráter eco-teológico (a maior parte de integrantes de Eatwot/Asett); onze textos 
preparatórios com várias ênfases em teologia, justiça e paz, educação; cinco conferências; cinco memórias 
e 25 apresentações em oficinas de trabalho (quatro eco-teológicas e 21 de diversas temáticas). Nas 
avaliações críticas foram destacados os textos feitos por representantes de Amerindia, Eatwot, Cetela e de 
outros participantes. Alguns sentem que em Belém houve pouca reflexão e criatividade, carência de 
mediações na pedagogia e na práxis, no corpus de textos apresentados e, sobretudo, na interação entre 
centenas de participantes num grande encontro teológico. Desta vez não foi utilizado o itinerário 
sistemático do I FMTL (veja: SUSIN, L. C. (org.). Teologia para outro mundo possível. São Paulo: 
Paulinas, 2006) nem o processo a partir da experiência do II FMTL (veja: VV. AA. Spirituality for 

Another Possible World. Limuru: Kolbe Press, 2008). Desenvolveu-se outra sinfonia, com muitas vozes 
locais e com poucas, porém qualificadas, vozes de outras latitudes. Isto foi integrado com belas instâncias 
de oração, de festa espontânea, de um institucionalizado café teológico e um arraial popular. As 
avaliações realizadas durante e após o Fórum mostram seu potencial a longo prazo. São bons sinais, por 
um lado, a atitude autocrítica diante do FMTL e da produção latino-americana (particularmente o mal-
estar manifestado por profissionais na teologia) e, por outro lado, os frequentes louvores de participantes 
amazônicos que estreitaram contatos com as teologias de cunho liberador. 
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A mudança de perspectiva provém não de recentes movimentos “verdes”, mas da 

revinculação milenar da sabedoria asiática3 e do ressurgimento com povos originários e 

mestiços nos cinco continentes. Na Ásia, com a bondade do Tao, a água beneficia a todos e 

flui por lugares baixos.4 Os povos de herança sânscrita acentuam bhakti (amorosa 

interação), dharma (ordem no mundo), moksa (libertação). Outro fundamento asiático é a 

energia sagrada: shakti (força encontrada no universo e em divindades hinduístas), Gi e 

Ch´i (energia vital, em coreano e chinês) e a atitude hindu e budista de não machucar 

entidades viventes, de compaixão, de harmonia cósmica e ética. Em numerosas culturas 

africanas é possível reconhecer espíritos e poderes na natureza que condicionam a 

existência humana. Na região banto invocam-se deidades e antepassados. Aqui há uma 

clara consciência dos vínculos entre o divino, a natureza e o humano. Entre elas uma force 

vital, vital participation.5 Na América Latina existe o axé afro-americano (dinamismo que 

sustenta tudo), sumaj kawsay e suma jakanha (vida boa quéchua/aymara), e outras 

filosofias de vida plena no sentido corporal, cósmico, espiritual, humano. 

Há quinze anos, em círculos teológicos na América Latina e outras regiões do mundo, 

vem-se intensificando o velho debate na filosofia das ciências sobre a maneira de pensar o 

ontológico, a razão moderna, a hermenêutica, a comunicação, o processo cultural, o gênero, 

o pluralismo religioso, a ecologia e afins.6 E tal reflexão reconsidera os marcos 

teórico/práticos que influem no pensar a fé. 

A respeito disso, mais uma palavra. Neste continente houve entusiasmo pela 

inculturação (década de 1990) e logo o fervor por questões de gênero (década de 1990 e 

 
3 Veja: YONG-BOCK, Kim. Ecology in the integral study of life. In: VV. AA. Negotiating Borders, 

Theological Explorations in the Global Era. Delhi: ISPCK, 2008. p. 517-526. NELSON, L.; PEEBLES, P. 
Classics of Eastern Thought. San Diego: HBJ, 1991. 

4 LAO TZU. Tao Te Ching (600-200 AC). No capítulo 8 está escrito: “The goodness of water is that it 
benefits ten thousand creatures… and is content with places that all men disdain. It is this that makes 
water so near to the Way, TAO” (esta obra clássica do Taoísmo é considerada a bíblia chinesa). 

5 Veja: IKENGA-METUH, E. Comparative Studies of African Traditional Religions. Onitsha: IMICO, 1987. 
p. 68. BEDIAKO, Kwame. Christianity in Africa; The Renewal of a Non-Western Religion. Maryknoll: 
Orbis, 1995. p. 103. 

6 Veja um arco-íris de reflexões em: ANJOS, Marcio F. dos (org.). Teologia e novos paradigmas. São Paulo: 
Soter/Loyola, 1996. E: Teologia aberta ao futuro. São Paulo: Loyola, 1997. A maneira como J. J. Tamayo 
conjuga vários horizontes (intercultural e inter-religioso, hermenêutico, feminista, ecológico, ético-
práxico, utópico, anamnésico, simbólico, econômico) em Nuevo paradigma teológico, Madrid: Trotta, 
2003. E veja outras compilações: HESSEL, Dieter; RUETHER, Rosemary (eds.). Christianity and 

Ecology. Cambridge: Harvard University Press, 2000. LODGE, David (ed.). Religion and the New 

Ecology. Notre Dame: ND Press, 2006. VAN ENGEN, C.; WHITEMAN, D.; WOODBERRY, D. 
Paradigm Shifts in Christian Witness. Maryknoll: Orbis, 2008. 



  

Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 51

                                                

início do século XXI). Abundaram as boas intuições. Porém, não sofreu modificação a 

sistematização teológica. Agora, tem-se a ecoteologia. Será que se trata de uma linguagem 

de poucos especialistas e de elites desejosas por novidades? Estará em comunhão com a 

sólida tradição de pensar a fé desde o pobre e com uma teologia sistemática para as 

perguntas humanas de hoje? 

Na América Latina existe um macroparadigma: entender a fé no Deus da libertação, e 

isto é realizado por diversas correntes teológicas. É como um grande tronco com seus 

galhos e frutos. O tronco comum é entender a revelação de Deus, que ama a humanidade e 

a criação, e desse tronco renascem vários galhos, lindas folhas e flores. 

Faz algum tempo, Gustavo Gutierrez trouxe à tona uma interessante contribuição sobre a 

teologia: “Reflexão crítica da práxis histórica à luz da Palavra”.7 Tal observação foi 

reiterada em Belém do Pará pelo – dentre tantos outros – bispo de Marajó, José Luis 

Azcona: “A teologia se faz a partir da práxis das comunidades e do testemunho profético, 

necessário para construirmos outro mundo possível e uma teologia encarnada na realidade 

de tantos clamores…” (23.1.2009, mesa redonda Direitos Humanos e Teologia). 

Renascem novos ramos e frutos deste paradigma inovador e fecundo. O modo de pensar 

a fé nos processos culturais e identidades, na problemática política, econômica e 

tecnológica, na existência feminina, nos povos originários, na prática ecológica, foi sendo 

modificado. É importante, pois, reconhecer um amplo leque de “paradigmas” e um 

denominador comum: como as comunidades cristãs pensam o mistério da libertação. 

Trata-se de uma sinfonia de clamores pela justiça e pela paz, na qual se entende o dom 

da Salvação transformadora da existência concreta, fortalecida a partir do Vaticano II nos 

espaços católicos e impulsionada nos espaços ecumênicos pelo Conselho Mundial de 

Igrejas. 

A salvação não está fora do mundo. Ela está junto às pessoas crucificadas. A respeito 

disso, E. Schillebeeckx afirmava: “O interesse incondicional pelos oprimidos, famintos, 

torturados, constitui efetivamente uma presença da Igreja e é perante os não crentes, o 

nome anônimo da fé verdadeira na salvação, que é ressurreição do ser humano até na sua 

corporeidade terrena”.8 A salvação não é a-histórica nem intrarreligiosa, seu sentido 

 
7 GUTIERREZ, Gustavo. Teología de la liberación. Lima: CEP, 1984. p. 32. 
8 SCHILLEBEECKX, Edward. El mundo y la Iglesia. Salamanca: Sígueme, 1970. p. 202. (Original de 

1966.) Trata-se de uma teologia da fé contestatária e utópica: “A fé cristã, confiança em Deus como 
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profundo é que a humanidade e a terra sofrem, mas são transformadas graças à ressurreição 

de Jesus Cristo. 

A seguir, quero sublinhar dois assuntos complementares: uma maneira de entender a 

realidade e a atitude de admirar a Deus. 

Modos de pensar diferentes do hegemônico 
A reflexão a partir da fé cristã libertadora está retomando seu caráter teo-bio-cêntrico. 

Isto significa que a graça de sermos filhos e filhas de Deus é apreciada dentro da 

humanidade que acontece na mãe Terra. Os diversos contextos e métodos com que hoje é 

pensada a fé na América Latina constituem várias ramas e frutos paradigmáticos. Oxalá tais 

frutos possam interagir entre si, sem permanecer separados (é uma pena que cada 

perspectiva assuma uma especialização, modificando-lhe o caráter e tornando-o para si 

próprio quase um enigma), e afiancem uma aposta comum pela vida plena. Quando o modo 

de pensar a práxis espiritual é responsável pelo meio ambiente (unindo-se a outras 

dimensões: sociopolítica, cultural etc.), redefine-se a compreensão de Deus. A chamada 

teo-eco-logia. Este modo de pensar sintoniza-se com o centro da fé: pergunta de que 

maneira a presença do Deus Salvador transforma tudo. 

Em nosso contexto indo-afro-mestiço há maior responsabilidade teórica pelo mistério da 

Vida. Não é uma passagem de conceitos pessoais ao conhecimento do meio ambiente. 

Trata-se, no entanto, da formulação da nova perspectiva teo-bio-cêntrica (que vai além da 

confrontação entre antropologia e cosmologia). É algo absolutamente radical: focar na Vida 

Divina sob o olhar terrenal e confiar em que Deus tudo transforma, porque nada o afasta do 

seu amor incondicional. Falando de forma simples, há uma mudança ao migrar da 

Modernidade hegemônica (antropo/andro/cêntrica) e transitar pelas diversas elaborações 

feitas por sujeitos que sentem e pensam Deus de outro jeito. 

Admirar o Mistério que tudo revigora 
A reflexão teológica tem – como pedra angular – a admiração a Deus, que transforma o 

humano e a criação. Este procedimento ocorre, pois, não a partir do intrarracional e 

intrainstitucional, mas do pensar entre o humano e o Mistério Divino. Isto é realizado sem 

 
promessa, não pode nunca se contentar com a ordem estabelecida, com a situação existente; tem de lutar 
constantemente para que seja feita mais justiça, exista mais paz, mais amor incondicional” (p. 202). 
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que nós estejamos plenamente cientes. Trata-se, na verdade, de um movimento 

transcendental, que nos leva do pecado à graça. Nesse sentido, em termos de completude, a 

vivência/compreensão de Deus se transforma em vida, em consonância com uma 

humanidade e uma terra que clama por sua libertação. Não se trata de uma moda verde 

passageira e eco-ambiental, o processo é contínuo e amplia a tradição latino-americana de 

fidelidade ao Deus da Vida. 

Leonardo Boff, com sua costumeira sistematicidade e paixão, expôs, em Belém, o “bem 

comum planetário” com as quatro dimensões do paradigma ecológico: natural, social, 

cultural, ético-espiritual, integralizando-os. Boff chama a atenção9 para a presença de Deus 

em tudo (a presença da transcendência dentro da imanência) e o pan-en-teísmo. A fé motiva 

a crítica a sistemas fechados em si mesmo, pois Deus é absoluta relacionalidade. Dessa 

maneira, o Mistério carrega dentro de si uma cadeia de redes sem limites: Cristo e seu 

Espírito são vistos em dimensões ecológicas, ao pensar o Salvador da humanidade e a 

criação. 

Temos aqui, pois, um desconfortável parâmetro ecologia + teologia: a inquietante teo-

ecologia biocêntrica, transversal e interdisciplinar. É outra maneira de pensar e contemplar 

o Mistério insondável. Processo similar ocorre quando a reflexão sobre a fé – da Palavra e 

suas implicações eclesiais – aproxima a economia, o gênero, a arte, a psicologia etc. dessa 

teo-antropologia, teo-estética. Trata-se, então, de racionalidades humanas seladas pelo 

encontro com o Mistério de Deus. São modos de admirar e entender Deus, cujo 

macroparadigma é a libertação holística. 

Aqui é importante agradecer o comportamento profético e o pensar científico (que 

muitos chamam ecologista e que é melhor denominar bio-cêntrica). No mínimo, uma 

interessante nomenclatura. Juan Navarrete propôs a “biodiversidade teológica”, que não 

teme “seguir caminhando até as margens onde seremos encontrados por Jesus Cristo 

libertador”.10 Com esta e outras propostas evita-se a rotina e a mediocridade intelectual, 

possibilitando a refundação da tarefa teológica. Hoje, isto já é feito pela comunidade 

 
9 BOFF, Leonardo. Ecología; grito de la tierra, grito de los pobres. Madrid: Trotta, 1996. p. 179-234 – com 

três capítulos dedicados a Deus como um todo (e o pan-en-teísmo) e ao Espírito e Cristo cósmico. Nesta 
mesma perspectiva: TAMAYO, Juan José. Paradigma ecológico y teológico (III FMTL, 2009) – que 
sublinha a passagem do antropocêntrico ao cosmocêntrico. 

10 NAVARRETE, Juan. Algunas reflexiones al finalizar el Foro Mundial de Teología y Liberación. 
manuscrito, fev. 2009, p. 3. 
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eclesial quando – segundo a tradição latino-americana – se vê surpreendentes brotos 

surgirem, dando saborosos frutos. 

Broto espiritual e ético 

Uma desestabilizadora mudança de época leva muitas pessoas a reencontrar energias 

espirituais e exigir princípios éticos. Já que a mística e a práxis cristã são holísticas, são 

capazes também de encarar a mudança civilizatória, o colapso ecológico e as atuais buscas 

de alternativas. Tudo isso implica uma moral pessoal e comunitária, uma reflexão atenta 

aos novos sinais dos tempos: uma mística cheia de esperança é alimentada pelas 

responsabilidades concretas. 

Nesse contexto, como deve ser assumida, hoje, a excelente tradição evangélica, que 

consiste em ser cotidiana e terrenalmente espiritual? A resposta, em suma, é a seguinte: a 

tradição assume e supera os dualismos razão/emoção, alma/corpo, 

transcendência/imanência, e se fortalece como movimento estreitamente ligado ao caráter 

bio-cêntrico da teologia. 

Tal reflexão não se origina de células cerebrais. No sentido inverso da tradição, trata-se 

de um movimento humanamente intrínseco. Vale a pena, então, fechar os olhos, sentir o 

cosmo envolvente, deixar-se acariciar pelo Mistério e em comunhão invocar o Deus 

Vivente. 

“Venha, ventre da terra, ventre d’água, venha. Obrigado por estar… aqui mesmo, aqui, 

no coração desta santa terra crescerão nossos filhos e netos. Tu escutarás suas palavras, 

mirarás o que eles vão oferecer, eles serãoo agradecidos a ti. Venha, ventre da terra.”11 Vale 

dizer, do mais profundo do universo brotam e renascem clamores místicos e festivos. Isto 

fundamenta a teo-bio-práxis. Caso contrário, a pessoa está acorrentada pelo hedonismo 

medíocre e é levada por modas que surgem e são superadas rapidamente. 

A respeito desta polifacética temática, vou descrever três aspectos: a problemática da 

felicidade, a reafirmação pneumatológica, a ética corporal e integral. Logo, na conclusão, 

destacarei o fazer cristão e teológico no desenvolvimento de paradigmas biocêntricos. 

Problemática estrutural e emocional 

 
11 Fragmentos da Oração de abertura. III FMTL, Belém do Pará, 21.1.2009. 
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No mundo atual, as incessantes buscas espirituais são justificáveis (não por causa dos 

projetos em Igrejas e religiões). A maioria das pessoas desfruta do progresso material e 

tecnológico em vez de sentir carências pessoais e sociais. A experiência cotidiana é 

avaliada em termos de objetos de felicidade (maiormente privada). Somadas as influências 

dos meios de comunicação cujas imagens asseguram sucesso e prazer, infelizmente a rotina 

laboral e institucional ensurdece as pessoas. O ser humano permanece confuso e solitário. 

Esta problemática tem justificativa. O mito do progresso está sendo substituído pelo da 

emoção e pelo poderoso hedonismo. Em outras palavras, o humano vale na medida em que 

há adrenalina aqui e agora. Este triunfalismo momentâneo e egocêntrico costuma vir 

acompanhado por uma justificativa sagrada: tendo fé, consegue-se tudo o que se quer. 

Outro agravante argumento cristão: a plenitude pessoal só é alcançada por intercessão 

divina. Existe um cenário cheio de boas intenções, de fantasia, de frustração. 

Hoje a exaltação do espiritual e do que tem valor pode significar uma resolução ilusória 

desses mal-estares. Por isso é preciso voltar a pôr os pés no chão. O encontro teológico, 

realizado na Amazônia, constatou os sacrifícios de hoje e a radical ameaça contra o pulmão 

do planeta, o meio ambiente e a população empobrecida. Ressoam os brados a favor de 

uma felicidade genuína. As pessoas crentes sentem-se convocadas à plenitude no Reino (no 

lugar de uma falsa felicidade privatizada). A feliz ressurreição do Senhor transforma cada 

indivíduo e cada povo e, consequentemente, o meio ambiente. 

Por conseguinte, o acontecimento pascal é holístico. Significa rejeitar a “felicidade” 

irresponsável que cada um pretende obter e o que deseja. Quanto à reflexão de fé, ela 

conjuga a felicidade objetiva e subjetiva, e o faz graças à ação do espírito de Cristo na 

história. Tanto o entorno natural e os seres viventes como os processos sociais e afetivos 

são transfigurados pelo Mistério da Vida. 

Reafirmação pneumatológica 
Ao reconhecer a força do Espírito no meio ambiente e no acontecer humano, a reflexão 

não acrescenta um ponto a mais na agenda, reinicia-a no itinerário teológico. Um pensar 

unilateral volta a ser contemplativo e holístico. 

Graças a que a nossos corações foi enviado o Espírito, é possível confiar-nos na bondosa 

intimidade do Abbá (Gl 4,6, Rm 8,15). Este Espírito torna possível a fé e a reflexão da 

Igreja. Neste sentido, relembro o que aconteceu na IX Assembleia Geral do Conselho 



  

Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 56

                                                

Mundial de Igrejas (CMI) (Porto Alegre, 2006), cuja reflexão não é meramente 

especulativa, é uma oração encarnada: “Deus, em tua graça transforma o mundo… escuta o 

clamor de toda a criação, os gemidos das águas… o pranto dos despossuídos e 

silenciados…”. Desse modo, a missão eclesial retoma sua raiz espiritual. Nossa jornada 

reflexiva (assim como nos FMTLs) revela-se um chamamento suplicante? Isto é um sinal 

do Espírito. 

Além do mais, na América Latina e em outras partes do mundo a fidelidade 

pneumatológica tem um caráter martirial. Mulheres e homens, guiados pelo amor divino, 

atuam profeticamente e até oferecem seu sangue. Na Amazônia, a título de exemplos, 

destacaram-se Francisco A. Mendes (Chico Mendes), ambientalista, seringueiro e liderança 

do movimento operário († 22.12.1988) e a religiosa Dorothy Stang, ecologista do Pará, 

assassinada aos 73 anos († 12.2.2005). Não estamos em terreno romântico, apolítico. Muito 

pelo contrário, entrelaçam-se a militância, o olhar crítico à realidade e à espiritualidade da 

vida. 

Josias da Costa Júnior (e outros) puseram o dedo na ferida do eclesio-cristo-centrismo e 

positivamente impulsionaram a hermenêutica pneumo-ecológica.12 Marcelo Barros propõe 

um projeto espiritual integrador: “Aprofundar a relação entre os corpos humanos e os 

corpos da Terra e da Água, como também os corpos literários que se encontram nos textos 

sagrados da Bíblia e de outras tradições espirituais”.13 Esses e outras contribuições não 

constituem uma moda ambientalista nem uma simples “teologia verde”. Trata-se, sem 

dúvida, de um novo eixo hermenêutico e um paradigma emergente. Caminham, pois, pelo 

bom caminho as reflexões contemplativas e militantes no Espírito que conduz à verdade. 

Ética corporal e integral 
Como apontado anteriormente, o renascer espiritual coincide na reconfiguração da ética 

cristã. Ela se faz responsável, em contextos como o latino-americano e o amazônico, por 

meio dos corpos crucificados e pelos clamores de ressurreição. Em outras palavras, a ética 

encara a corporeidade da salvação. Isto influencia não apenas algumas almas etéreas, atinge 

povos concretos que sonham e têm direito de ser felizes. 

 
12 COSTA JR., Josias da. Espírito e natureza. Palestra no III FMTL, Belém do Pará, jan. 2009. “Uma 

interpretação teológica que contemple um novo eixo hermenêutico, que deve emergir do diálogo com os 
movimentos do Espírito (das práticas cristãs) e da realidade ecológica atual, é o que se exige”. 

13 BARROS, Marcelo. O Espírito vem pelas águas. São Leopoldo: CEBI, 2002. p. 159-160. 
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A ética corporal e integral tem um esperançoso selo escatológico, que marca projetos e 

militâncias como as expressas mediante “outro mundo possível”. Segundo a mensagem 

paulina, esta esperança se faz carne em povos crucificados que consideram possível a 

salvação, apesar dos contratempos: “Move-nos o Espírito para aguardar pela fé os bens 

esperados pela justiça” (cf. Gl 5,5). Por conseguinte, a mística e a ética de uma nova 

corporeidade em Cristo não estão de costas para o sonho humano de “outro mundo 

possível”. Com fé, vemos que ser parte do corpo ressuscitado do Senhor transforma nossa 

história e revitaliza a criação. 

No âmbito da criação, a responsabilidade é macro e micro. No nível pessoal, cuidar do 

corpo humano com suas três quartas partes de água (e disso cerca de 60% é água no interior 

das células) e ser hóspede não significa monopolizar a casa comum. Ele é parte integrante 

da Terra fecunda. Quanto à responsabilidade social, solidariedade com 20% do mundo 

empobrecido, que só conta com 1,6% dos recursos atuais, e – por outro lado – confrontar os 

20% mais ricos que se apossaram de 82,4% das riquezas da terra. 

Como é sabido, as preocupações que conjugam corpo e sexualidade, justiça e pluralismo 

contemporâneo aparecem comumente no fazer teológico. Os maiores insumos provêm da 

hermenêutica bíblica, da simbólica indígena, da elaboração feminista e da afrossabedoria. 

Brevemente falo delas. 

Durante o Fórum em Belém, ainda que tenham sido poucos os participantes dos povos 

originários, reforçaram imensamente a corporeidade “de baixo e de dentro”. Eleazar Lopez, 

com sua identidade zapoteca, dizia: “Os humanos somos ´yú´ (pó) que vive na ´layú´ (terra) 

para transformá-la em ´guidxilayú´ (planeta terra), digna casa de toda a humanidade”. Com 

linguagem totonaco, Mario Perez anotava nosso ser “Tyatliway = terra encarnada”.14 Isto é 

muito diferente do arrogante e privatizador cogito, ergo sum dominante nos âmbitos 

ocidentais. 

Existem, pois, alternativas sapienciais sobre a corporeidade. A teologia da Indonésia, 

através de Nunuk Murniati, sublinhou a profética vocação da mulher que cuida da água e da 

terra: “Having equal relationships, caring for water and earth as our sisters, these are our 

 
14 LÓPEZ, Eleazar. Teología de la Tierra. E: PÉREZ, Mario. La tierra madre de la humanidad. 

Comunicações, Belém, jan. 2009. 
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response to God´s love”.15 De modo contestatário, Mary Hunt destacou “resources from 

eco-feminist, queer, disabled theological perspectives” e exigiu coerência entre sexualidade 

e libertação social. A sentença “nossos corpos não mentem” faz eco à mensagem paulina de 

uma irrestrita corporeidade em Cristo. Também o sul-africano Steve de Grouchy 

exemplificou o problema dos dejetos corporais e propôs o acontecimento do rio Jordão 

como equilíbrio entre economia e ecologia, entre libertação e criação.16 

A afrossabedoria constitui outro insumo que reformula pautas hegemônicas.17 R. Bailey 

lê criticamente Gn 1-2 e Ap 21-22 com o objetivo de não se equivocar na teoecologia. M. 

Rodrigues sublinhou a “energia vital e o respeito à vida, expressos na identidade matriarcal 

e no respeito aos antepassados”. Essas e outras vozes anunciaram espiritualidades e éticas 

encarnadas na Terra e iluminadas por rigorosas hermenêuticas bíblicas. A corporeidade 

desenvolve-se entre seres diferentes e interconectados e tem como fundamento o pluriforme 

corpo do Ressuscitado, cujo Espírito gera vínculos entre tudo o que existe, revitalizando a 

criação. 

Breves considerações a modo de conclusão 

Apesar das muitas tentativas de abafamento, outras e surpreendentes vozes teológicas 

ecoam no meio da água e da terra fértil da Amazônia. São vozes polifônicas e 

multicoloridas. Não são introvertidas. No caminhar de cada dia (e na elaboração da fé) cada 

entidade e as complexas redes orientam-se para Deus e para o próximo. Jesus Cristo 

introduziu veneração não por sua pessoa, em vez disso mostrou que o irrestrito serviço ao 

próximo e à fascinante chegada do Reino de Deus salvaguardaria a vida com plenitude. 

Nesse sentido, a reflexão crente não se deixa levar pelo intrarreligioso nem pelo 

salvaguardar instituições. A teologia, fiel e audaciosamente, aponta, sim, à plenitude 

humana e à integridade da criação. 

Não se trata, então, de uma elaboração cristã de caráter narcisista. Nem pretende justapor 

ecologia e fé. Tampouco está alinhada com teorias (e modas) de autoajuda sem sustento na 

 
15 MURNIATI, Nunuk. Prophetic Vocation for Women to Guard Water and Earth. Belem, 2009, Jan. Outra 

proposta significativa: HUNT, Mary. Bodies don´t Lie: Feminist Theological Perspective on Embodiment. 
Belem, 2009. Hunt recomendou que seja feito um plano de ação com prazos determinados. 

16 DE GRUCHY, Steve. Lidando com nosso próprio esgoto cloacal: espiritualidade e ética na agenda de 

sustentabilidade. Belém, 2009. 
17 Veja: BAILEY, Randall. The Bible Poses Problems for Theoecology. E: RODRIGUES, Marcos. Teologia 

afro-americana. Belém, 2009. 
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comunidade eclesial, nem está aliada a emoções espirituais pontuais, que carecem da 

constante interação com Deus. 

Ao longo destas páginas, quis acentuar a perspectiva teo-bio-cêntrica. Este novo modelo 

de ver e pensar com espiritualidade e ética o acontecer humano e a criação, cujos clamores 

nos comovem, é o chamamento à união entre o ser e o cosmo. Afinal de contas, é algo 

integral e insondável: admirar e desfrutar o Mistério que revigora tudo. 

Anexo 

Os grandes objetivos do III Fórum e subjacentes carências convidam-nos para 

reformular temáticas e procedimentos. Desta forma, será possível uma fase nova, condutora 

ao IV FMTL. 

Positivamente, é possível enfrentar o mal-estar ocorrido durante e depois do III FMTL.18 

As principais críticas foram: não se articula o ecológico com o teológico; pouca novidade e 

criatividade; vazio de reflexão teológica; ausência de hermenêutica bíblica; fragmentação 

nos conteúdos e nos métodos; muita informação e diagnóstico ecológico e socioeconômico 

não processados pelos(as) participantes; falta de mediação pedagógica, política e pastoral 

para a retroalimentação; partilha de experiências e intuições sem uma sistematização; falta 

de tempo para desenvolver a racionalidade teológica em relação às fontes; necessidade de 

explicitar a epistemologia que implica o novo paradigma; não foram incluídas novas 

realidades na América Latina e houve muita improvisação na organização. É possível 

culminar tudo de maneira clara e positiva? 

De modo autocrítico, é importante reconhecer que na América Latina foi insuficiente e 

desigual assumir os desafios teológicos nos últimos trinta anos. Não foi fácil entender a 

ação de Deus de modo in-culturado, e agora também inter-culturado. Também é escassa a 

elaboração de gênero (salvo exceções: na teologia feminista e na incipiente teologia 

masculina). Agora vemos que a questão eco-teológica é abordada de maneira excepcional. 

Algo similar se pode afirmar sobre o desafio de estar num continente massivamente de 

jovens, e da interpelação por movimentos de caráter pentecostal. Cada um desses fatores 

(cultura, gênero, ecologia, juventude, pentecostalidade) é catalogado como paradigmático. 

 
18 Retomo o exposto e escrito na reunião ampliada da Comissão Organizadora (26.1.2009), pelo secretariado 

de Porto Alegre, pelos membros de Ameríndia (Agenor Brighenti, Juan Navarrete, Rita Zevallos, Sergio 
Montes), pela vintena de membros de Eatwot presentes, e por Markus Bueker, Juan José Tamayo, Marga 
Stroher e outros(as). 



  

Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 60

Se for assim, então o caminhar para o IV FMTL poderia incluir um bom debate sobre os 

recursos cristãos (bíblicos e sistemáticos) que favorecem a interação entre fatores 

paradigmáticos (cultura, gênero, ecologia, juventude, pentecostalidade). 

Agora, as vozes críticas encontram eco de agradecimentos e louvor. O agradecimento é 

por: a) o pensar contextual na Amazônia, a teologia que alimenta a práxis comunitária e o 

nascimento de audaciosos paradigmas; b) a qualidade dos participantes de base, indígenas, 

profissionais no ensino teológico e a massiva presença juvenil; e c) profundas e lindas 

orações e celebrações espontâneas. Visualizando o IV FMTL, devem ser ampla e 

profundamente debatidos a metodologia e seus conteúdos. Oxalá os sucessos e vazios 

vivenciados em Belém sejam somados aos avanços do I e do II FMTL (sistematização 

teológica e espiritualidade) e tomara que o IV seja não simples reiteração dos anteriores, 

mas uma audaciosa reinvenção de todos. 

[Tradução de Marta Maria de Lima e Carlos Mario V. Gutiérrez] 
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 Quando os deuses morrem na praia: 

algumas anotações sobre anjos e textos sagrados1 

Iuri Andréas Reblin2 

 

 

 

 

 

 

 Resumo: Este texto apresenta algumas notas sobre a evolução do conceito anjo 

de suas raízes veterotestamentárias para os dias de hoje. Resgata a etimologia e 

o significado do termo e a história da formação do povo judeu enquanto grupo 

social e religioso e as teorias em torno do conceito anjo, especialmente aqueles 

que falam de um enviado especial de Deus, chamado de “o anjo do Senhor”. 

Por fim, aborda ainda outros seres bíblico-mitológicos que foram associados ao 

termo anjo, tais como os querubins e os serafins. O texto conclui que existem 

várias teorias sobre os anjos e que a diáspora e o helenismo tiveram um papel 

significativo na evolução do conceito. 

 Palavras-chave: Angelologia bíblica. Anjos. Antigo Testamento. Etimologia e 

significado. 

Introdução 

Anjos, demônios e todo tipo de seres comumente considerados espirituais ou 

pertencentes ao universo do sobrenatural, do qual também participam as lendas urbanas, os 

contos vampirescos, as histórias de lobisomens, mulas sem cabeça, fazem parte do 

imaginário popular. Mais ainda: esse tipo de literatura e/ou crença atrai consumidores 

interessados em desvendar seu anjo pessoal, em como entrar em sintonia reflexiva 

(meditação) com esses seres celestiais, ou, simplesmente, em se divertir com uma boa dose 

de fantasia e imaginação. Nessa direção, um sucesso televisivo corrente é a série 

                                                 
1 Este texto é uma reflexão elaborada a partir das anotações de uma pesquisa monográfica inédita 

desenvolvida em 1999, sob a orientação do professor doutor Nelson Kilpp. 
2 Doutorando em Teologia pela Escola Superior de Teologia, em São Leopoldo, Rio Grande do Sul, com o 

apoio do CNPq. Autor de: Para o alto e avante; uma análise do universo criativo dos super-heróis. Porto 
Alegre: Asterisco, 2008. 128p. E: Outros cheiros, outros sabores; o pensamento teológico de Rubem 
Alves. São Leopoldo: Oikos, 2009. 223p. 



  

Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 62

                                                

Supernatural (Sobrenatural), exibida pelo canal pago da Warner e pelo Sistema Brasileiro 

de Televisão (SBT), que narra a saga dos irmãos Winschester, caçadores de monstros. 

Iniciando o quinto ano da série no mês de setembro de 2009, os irmãos Winschester se 

deparam com uma verdadeira guerra entre anjos e demônios, a libertação de Lúcifer do 

inferno e o início do Apocalipse, tal como descrito pelo conhecido livro bíblico. A solução 

é buscar o único que pode dar um fim a tudo isso: Deus. Este não está no paraíso e, de 

acordo com alguns arcanjos conspiradores, parece estar morto. 

Longe de mergulhar nesse debate interessantíssimo sobre angelologia e cultura popular 

(sobre o qual nos ocuparemos em outro momento), a intenção deste texto é recuperar 

algumas anotações do autor sobre anjos e textos sagrados, particularmente, com o objetivo 

de verificar a evolução de um conceito ocidental que foi adquirindo adornos e teorias na 

medida em que perpassava povos, tempos e espaços. Não se trata de um apanhado íntegro, 

mas apenas de alguns fragmentos com os quais o autor se deparou por ocasião de seu 

estudo em teologia bíblica faz alguns anos. Essencialmente, o texto traz um breve resgate 

da etimologia, de seu significado, abordando alguns trechos específicos e discutindo a 

tensão entre humanidade, divindade e mitologia, que permeia a compreensão e o imaginário 

acerca dos mensageiros de Deus. Seu propósito maior é trazer algumas pistas e argumentos 

para discussões e fomentos futuros. 

Emissários sem asas 

Não existe na língua hebraica bíblica uma palavra que defina o que no português atual se 

traduz por “anjo”. Primeiramente, porque a palavra “anjo”, conforme os dicionários 

comuns (Aurélio, Houaiss), alude a um ser espiritual que habita no céu e é intermediário 

entre os seres humanos e Deus. Etimologicamente, a palavra provém do latim angelus, que 

procede do grego aggeloj, que significa “mensageiro (de Deus)”. O termo grego, por sua 

vez, traduz o hebraico %a'l.m;, que surgiu da raiz %lm, que significa “enviar”. Logo, o 

termo hebraico %a'l.m; pode ser traduzido primordialmente como “enviado, mensageiro”.3 

Além desses significados, outros sentidos podem ainda ser atribuídos ao termo, tais como 

“legado, embaixador, emissário, correio”.4 Em outras palavras, o termo hebraico não 

 
3 KOEHLER, Ludwig; BAUMGARTNER, Walter. The Hebrew and Aramaic Lexicon of the Old Testament. 

Leiden: E. J. Brill, 1995. v. 2, p. 513. 
4 SCHÖKEL, Luis Alonso. Dicionário bíblico hebraico-português. São Paulo: Paulus, 1997. p. 376-377. 
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designa um ser, mas uma função, a saber: entregar uma mensagem de alguém a outrem. 

Uma verificação do termo no Antigo Testamento revela que %a'l.m; é utilizado tanto para 

mensageiros de seres humanos em geral quanto para mensageiros de Deus. Confira o 

quadro abaixo:5 

 

Quadro 1 

Passagens que contêm o verbete %a'l.m; 

Mensageiros de pessoas humanas 

Gn 32,4 
Gn 32,7 
Nm 20,14 
Nm 21,21 
Nm 22,5 
Nm 24.,2 
Dt 02.06 
Js 6,17 
Js 6,25 
Js 7,22 
Jz 06.25 (2x) 
Jz 7,24 
Jz 9,31 
Jz 11,12 
Jz 11,13 

Jz 11,14 
Jz 11,17 
Jz 11,19 
1Sm 6,21 
1Sm 11,3 
1Sm 11,4 
1Sm 11,7 
1Sm 11,9 (2x) 
1Sm 16.10 
1Sm 19,11 
1Sm 19,14 
1Sm 19,15 
1Sm 19,16 
1Sm 19,20 (2x) 
1Sm 19,21 (2x) 

1Sm 23,27 
1Sm 25,14 
1Sm 25,42 
2Sm 2,5 
2Sm 3,12 
2Sm 3,14 
2Sm 3,26 
2Sm 5,11 
2Sm 11,04 
2Sm 11,19 
2Sm 11,22 
2Sm 11,23 
2Sm 11,25 
2Sm 12,27 
1Rs 19,2 

1Rs 20,2 
1Rs 20,5 
1Rs 20,9 (2x) 
1Rs 22,13 
2Rs 1,2 
2Rs 1,3 
2Rs 1,5 
2Rs 1,16 
2Rs 5,10 
2Rs 6,32 (2x) 
2Rs 6,33 
2Rs 7,15 
2Rs 9,18 
2Rs 10,8 
2Rs 14,8 

2Rs 16,7 
2Rs 17,4 
2Rs 19,9 
2Rs 19,4 
2Rs 19.23 
Is 14,32 
Is 18,2 
Is 30,4 
Is 33,7 
Is 37,9 
Is 37,14 
Is 42,19 
Jr 27,3 
Ez 17,15 
Ez 23,16 

Ez 23,40 
Na 2,14 
Jó 1,14 
Jó 04.18 
Pr 13,17 
Pr 16.14 
Pr 17,11 
Ne 6,3 
1Cr 14,1 
1Cr 19,2 
1Cr 19,6 
2Cr 18,12 
2Cr 35,21 

Mensageiros de Deus 

Gn 19,1 
Gn 19,15 
Gn 24.07 
Gn 24.40 
Gn 28.12 

Gn 32,2 
1Rs 13,18 
Ag 1,13 
Zc 1,9 
Zc 1,13 

Zc 1,14 
Zc 2,2 
Zc 2,7 (2x) 
Zc 4,1 
Zc 4,4 

Zc 4,5 
Zc 5,5 
Zc 5,10 
Zc 6,4 
Zc 6,5 

Sl 78(77).49 
Sl 91(90),11 
Sl 103(102),20 
Sl 104(103),4 
Sl 148,2 

Jó 33,23 
1Cr 21,15 (2x) 
2Cr 32,21 

O mensageiro de Deus (alusão direta e indireta) 

Alusão direta 

Gn 16,7 
Gn 16,9 
Gn 16,10 
Gn 16,11 
Gn 21,17 
Gn 22,11 
Gn 22,15 
Gn 31,11 
Ex 3,2 
Ex 14,19 
Nm 22,22 

Nm 22,23 
Nm 22,24 
Nm 22,25 
Nm 22,26 
Nm 22,27 
Nm 22,31 
Nm 22,32 
Nm 22,34 
Nm 22,35 
Jz 2,1 
Jz 2,4 
Jz 5,23 

Jz 6,11 
Jz 6,12 
Jz 6,20 
Jz 6,21 (2x) 
Jz 6,22 (2x) 
Jz 13,3 
Jz 13,6 
Jz 13,9 
Jz 13,13 
Jz 13,15 
Jz 13,16 (2x) 
Jz 13.17 

Jz 13,18 
Jz 13,20 
Jz 13,21 (2x) 
2Sm 24,16 
1Rs 19,5 
1Rs 19,7 
2Rs 1,3 
2Rs 1,15 
2Rs 19,35 
Is 37,36 
Is 63,9 
Zc 1,11 

Zc 1,12 
Zc 3,1 
Zc 3,5 
Zc 3,6 
Zc 12,8 
Ml 3,1 (2x) 
Sl 34(33),8 
Sl 35(34),5 
Sl 35(34),6 
1Cr 21,12 
1Cr 21,16 
1Cr 21,18 

Alusão indireta 

Ex 23,20 
Ex 23,23 
Ex 32,34 
Ex 33,2 
Nm 20,16 
2Sm 24,16 (2x) 
2Sm 24,17 
Os 12,5 
Zc 3,3 
1Cr 21,15 
1Cr 21,20 
1Cr 21,27 
1Cr 21,30 

Referências aos mensageiros de Deus 

Ez 30,9 Is 44,26 Ecl 5,5 2Cr 36,15 2Cr 36,16  
Comparações aos mensageiros 

Gn 48,16 1Sm 29,9 2Sm 14,17 2Sm 14,20 2Sm 19,28 Ml 2,7 

 

A distância entre o sentido original do verbete %a'l.m; até sua tradução corriqueira 

alusiva a um ser celestial ou sobrenatural é uma trajetória interessante a ser percorrida. 

                                                 
5 Cf. LISOWSKY, Gerhard. Konkordanz zum Hebräischen Alten Testament. Stuttgart: Privileg. Württ 

Bibelanstalt, 1958. p. 797-798. 
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Naturalmente, ela não poderá ser pormenorizada neste texto. Apenas algumas hipóteses e 

alguns argumentos provocativos serão apresentados. 

1. Originariamente, os hebreus não acreditavam na existência de uma realidade 

espiritual. Para eles, a vida começava ao nascer e terminava com a morte. Para eles não 

havia a concepção dualista helênica que distingue entre matéria e espírito. O ser humano é 

um corpo vivo que é constituído de rsb (basar), vpn (nefesh) e xWr (ruah). A nefesh 

significa a vida em si, i.e., “o sujeito de processos mentais e volitivos, que geralmente são 

atribuídos ao coração”.6 A ruah é o princípio da vida, o sopro que é dado por Deus e 

retirado em sua morte.7 Em outras palavras, a ideia de seres intermediários habitando o 

espaço entre o céu e a terra, ou estabelecendo a intermediação entre o humano e o divino, 

algo próximo à crença nos espíritos – de que versa a doutrina do Espiritismo (mas que não 

é exclusiva deste) –, não era comum no povo hebreu. 

2. Quando a Septuaginta foi redigida, os tradutores apenas trouxeram para o seu 

universo de significado aquilo que %a'l.m; significava para o povo hebreu, i.e., o termo foi 

traduzido para o grego como “mensageiro”. No entanto, há vários indícios de que já na 

Septuaginta a palavra equivalente a %a'l.m;, aggeloj, começa a assumir um outro 

significado. Isso se torna evidente por meio das traduções de ~yhiOla/h'-ynEb. (“filhos de 

Deus”) e de ~yliae (“deuses”) por aggeloj, em Gn 6,2 e Sl 8,5 respectivamente.8 Também 

pode ser mencionado um caso de substituição similar em Ecl 5,5.9 Em outras palavras, 

nesses casos, não há simplesmente uma tradução, mas sim uma interpretação, 

possivelmente decorrente das influências do helenismo sobre o Judaísmo da diáspora. 

Apesar do Judaísmo da Palestina ter resistido em grande parte à influência intelectual do 

helenismo, desencadeada por Alexandre, o Grande, entre 333 e 331 a.C., o mesmo não se 

pode dizer do Judaísmo de Alexandria, principal centro intelectual da diáspora. Como a 

tradução do Antigo Testamento para o grego aconteceu cerca de um século após a 

conquista do Oriente por Alexandre, tal tradução não ficou isenta das influências helênicas. 

Muitos antropomorfismos e antropopatismos da literatura hebraica foram eliminados, tal 

 
6 MACKENZIE, John L. Dicionário bíblico. São Paulo: Paulus, 1983. p. 28. 
7 Ibid., p. 961 e 304. 
8 FREEDMAN, David Noel (Ed.). The Anchor Bible Dictionary. New York: Doubleday, 1992. v. 1, p. 248-

249. 
9 Ibid., p. 249. 
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como a tradução de “mão” por “poder”, por exemplo.10 Isso leva a crer que a crença grega 

em seres intermediários possa ter influenciado igualmente a interpretação de %a'l.m; para o 

mundo grego. Uma distinção clara entre os mensageiros divinos e humanos existe apenas 

na Vulgata, que traz angelus para mensageiros “divinos” e nuntius para mensageiros 

“humanos”. Essa diferenciação foi mantida pelas traduções e pelos usos modernos.11 

3. Um estudo realizado por Lowell K. Handy12 demonstra como os povos cananeus 

tiveram um papel fundamental na religião judaica. De acordo com as narrativas ugaríticas, 

os cananeus acreditavam num mundo divino dividido hierarquicamente em quatro camadas. 

Em primeiro lugar, havia a autoridade máxima governante (El e Asherah), seguida dos 

principais deuses ativos (Baal, Yam, Mot, Anat). Num terceiro nível, do mais alto ao mais 

baixo, estavam os deuses-arte (Kothar-wa-Hasis) e, por último, existiam os deuses 

mensageiros (Mal'achim). Para o autor, essa estrutura do panteão cananeu pode ter feito 

parte do culto pré-exílico em Jerusalém. Essa estrutura é confirmada por evidências 

arqueológicas, e evidências bíblicas atestam que Javé tinha uma parceira no culto real, 

mesmo que os autores bíblicos a rejeitem como divindade, tal como demonstra 1Rs 11,5-

8.13 

Segundo Lowell K. Handy, surgiu uma corrente religiosa em Judá que combateu o 

panteão cananeu, asseverando a existência de somente uma única divindade em todo o 

cosmo. Desse modo, a teologia do culto religioso oficial de Judá passou a considerar 

somente Javé como Deus. Para o autor, no entanto, a religião judaica manteve a estrutura 

do panteão cananeu, extinguindo apenas os dois níveis intermediários entre os 

“mensageiros” e a “autoridade máxima”. As duas classes intermediárias detinham uma 

autonomia capaz de comprometer a administração normal do universo por Javé. Já as ações 

dos deuses mensageiros eram apenas extensões da ação do Deus que os havia enviado.14 

Para o autor, os deuses mensageiros foram preservados, pois não possuíam poder e 

autoridade, apenas serviam. Assim sendo, eles não poderiam discutir com Javé nem 

 
10 MACKENZIE, Dicionário bíblico, p. 874. 
11 ELWELL, Walter A. (Ed.). Enciclopédia histórico-teológica da Igreja cristã. São Paulo: Sociedade 

Religiosa Edições Vida Nova, 1988. v. 1, p. 72. 
12 HANDY, Lowell K. Dissenting Deities or Obedient Angels: Divine Hierarchies in Ugarit and the Bible. 

Biblical Research,. Chicago, v. 35, p. 18-35, 1990. Aqui, p. 18-19. 
13 Ibid., p. 26-27. O autor não alude a nenhuma passagem específica, mas ao livro de Richard J. Petty, 

Asherah; Godness of Israel? 
14 Ibid., p. 27. 
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atrapalhar sua administração.15 Em outras palavras, os “anjos” seriam, então, deuses 

mensageiros que não foram extintos no processo de mudança da religião de Judá para o 

“Judaísmo primitivo”, momento em que se passou a aceitar somente a divindade máxima 

do mundo divino da religião cananeia. 

4. Theodor Gaster também recorre às antigas religiões pagãs para explicar a existência 

dos mensageiros de Deus como deuses. Segundo o autor, a existência de seres 

intermediários era comum nas crenças dos povos do Oriente: “As características 

particulares dos anjos nas partes mais antigas do A. T. derivam-se também do patrimônio 

cultural mais antigo do Próximo Oriente”.
16

 Segundo Giudici, “as divindades de uma 

religião suplantada por outra não se esvaíram totalmente, mas por vezes lograram 

acomodar-se como seres sujeitos às divindades superiores, mas ficando eles mesmos 

superiores aos homens”.17 Em outras palavras, diante do novo “Deus” os antigos deuses 

perdem grande percentual de seu status de divindade, tornando-se seres intermediários. 

Diante do monoteísmo javista, os velhos deuses, ~yliae, foram reduzidos ao nível de 

servidores de Javé, presidindo seu conselho celeste (Jó 1-2).18 

5. Claus Westermann descarta a tese de anjos como seres espirituais, mas não nega a 

possibilidade da existência dos mensageiros de Deus como pessoas humanas. Segundo o 

autor, os anjos são tão pouco acessíveis quanto Deus. O ser dos anjos, ou sua existência, 

não pode ser determinada. A Bíblia nunca fala do ser dos anjos ou da sua existência. Ela 

relata apenas a vinda de um mensageiro. O que permanece é apenas sua mensagem.19 

6. O Antigo Testamento usualmente alude a um mensageiro especial de Deus. 

Terminologicamente, esse mensageiro se distingue dos demais pelo acréscimo do genitivo 

“do Senhor”, mas não existe uma clara definição ou mesmo uma distinção do 

relacionamento desse mensageiro com o próprio Deus. Há várias teorias a respeito desse 

mensageiro: 1) Teoria do “Logos”, que interpreta o mensageiro como uma revelação do 

Logos, ou seja, do próprio Cristo; 2) Teoria da Representação, que defende que o 

 
15 Ibid., p. 28-29. 
16 TERRA, João E. M.; GASTER, T. H. Anjos na Bíblia e no folclore do Próximo Oriente. Revista de 

Cultura Bíblica, São Paulo, n. 75-76, p. 5-25, 1995. Aqui, p. 8. 
17 GIUDICI, Maria Pia. Os anjos existem! São Paulo: Loyola, 1995. p. 17. 
18 TERRA, João E. M. Os anjos na história da salvação. Revista de Cultura Bíblica, São Paulo, n. 73-74, p. 

19-62, 1995. Aqui, p. 28. 
19 WESTERMANN, Claus. Gottes Engel brauchen keine Flügel. Berlin: Siebenstern Taschenbuch Verlag, 

1965. p. 13-17. 
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mensageiro é de fato um ser celeste criado e que tem a “autoridade plenipotenciária de 

Deus”; 3) Teoria da Interpretação, que assevera que o mensageiro de Deus foi uma 

alternativa criada diante do conceito da transcendência divina que vigorava na mentalidade 

dos teólogos da época, a fim de ocultar a radicalidade da relação direta “ser humano-Deus”; 

e, por fim, a 4) Teoria da Identidade, que argumenta que o mensageiro de Deus é, na 

verdade, uma manifestação visível do próprio Deus, agindo em ação libertadora.20 Há, 

ainda, a hipótese da revelação, que Michael Seemann discerne das teorias anteriores, mas 

que pode ser aproximada da Teoria da Identidade. Enquanto esta defende que o mensageiro 

de Deus pode ser identificado com o próprio Deus, a hipótese da revelação assevera que tal 

mensageiro é uma manifestação de Deus. Ou seja, Deus não é o mensageiro, mas se 

manifesta nele. “O que o caracteriza é que Deus se une tão estreitamente a ele (como meio 

de manifestação) porém sem assumi-lo substancialmente na unidade de uma união 

hipostática”.21 Seemann defende que, no fundo, o mensageiro de Deus ainda é outra pessoa. 

Já Gerhard von Rad defende a teoria da interpretação. Ele afirma que certas passagens 

(como, por exemplo, Gn 16,7ss; 21,17ss; 22,11; Ex 3,2ss) são provenientes das tradições 

locais muito antigas, anteriores ao javista e a Israel. “Essas tradições foram incorporadas ao 

acervo narrativo de Israel e adaptadas à sua fé, de modo que, em lugar de um numen 

estrangeiro (cananeu), é descrita a aparição do anjo de Javé.”22 No entanto, esta teoria é 

pouco apoiada pela crítica textual. Von Rad também não chega a descartar a quarta teoria, 

apoiada por Johann Michl e Pierre Grelot.23 Várias passagens apontam para a Teoria da 

Identidade. São trechos que se iniciam com a menção ao “anjo do Senhor” e terminam 

aludindo ao próprio Deus: 

E o anjo do Senhor acrescentou: “Multiplicarei a tua descendência de tal forma que ninguém a 

poderá contar”. (Gn 16,10) 

Ela invocou, então, o nome do Senhor que lhe havia falado: “Tu, o Deus que olha para mim”, 

pois ela disse: “Aqui cheguei a ver Aquele que olha para mim”. (Gn 16,13) 

 
20 TERRA, João E. M.; MICHL, Johann. Anjos no Antigo e no Novo Testamento. Revista de Cultura 

Bíblica, São Paulo, n. 75-76, p. 26-46, 1995. Aqui, p. 28-29. 
21 TERRA, João E. M.; SEEMANN, M. Angelologia bíblica. Revista de Cultura Bíblica, São Paulo, n. 75-76, 

p. 69-116, 1995. Aqui, p. 82. 
22 RAD, Gerhard von. Teologia do Antigo Testamento. São Paulo: ASTE, 1974. v. 1, p. 279-281. 
23 TERRA; MICHL, Anjos no Antigo e no Novo Testamento, p. 29. E: TERRA, João E. M.; GRELOT, 

Pierre. Anjos na Bíblia. Revista de Cultura Bíblica, São Paulo, n. 75-76, p. 47-54, 1995. Aqui, p. 49. 
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Apareceu-lhe o anjo do Senhor numa chama de fogo, do meio de uma sarça. Moisés notou que 

a sarça estava em chamas, mas não se consumia. (Ex 3,2) 

Vendo o Senhor que Moisés se aproximava para observar, Deus o chamou do meio da sarça: 

“Moisés! Moisés!” Ele respondeu: “Aqui estou!”. (Ex 3,4) 

7. Apesar de usual, o verbete %a'l.m; não é o único que é empregado para designar 

seres celestes no Antigo Testamento. Outros termos ou expressões também assumem a 

significação de anjos. Estes são: !Ayl.{[, yneb. (“filhos do Altíssimo”, Sl 82[81],6); 

~yhiOla/h'-ynEb. (“filhos de Deus”, Gn 6,2); ~yliae ynEb. (“filhos de deuses”, Sl 

29[28],1); x:Wr (“espírito”, 1Rs 22,21); ~yvidoq. (“santos”, Sl 89[88],8); !j'f' (“acusador, 

adversário”, Nm 22,22); lae-td;[] (“assembleia/congregação de Deus”, Sl 82[81],1); h:Ala/ 

dAs (“círculo/conselho de Deus”, Jó 15,8); rf; (“representante do rei, príncipe, oficial, 

chefe”, Js 5,14); tAab'c. (“exército”, Sl 89[88],9); ~ytir>v'm. (“ministros”, Sl 

103[102],21); ~ymir" (“sublimes”, Jó 21.22); ry[i (“vigilantes”, Dn 4,10); ~yrIyBia; 

(“fortes”, Sl 78[77],25); ~rIBoGI (“heróis”, Sl 103[102],20).24 Essas diferentes 

caracterizações são, em sua maioria, encontradas no terceiro bloco dos livros canônicos. É 

também nessa parte que são atribuídos nomes aos mensageiros, tais como “Gabriel” (Dn 

12,1) e “Miguel” (Dn 10,13). A utilização desses termos e expressões para designar os 

mensageiros de Deus provém de uma grande influência religiosa do Oriente Próximo. Eles 

têm sua razão de ser a partir do desenvolvimento da angelologia veterotestamentária após o 

exílio babilônico. A maior parte dessa nova concepção não chegou a integrar o cânon 

veterotestamentário.25 

8. O Antigo Testamento menciona ainda outros dois seres celestes que são 

frequentemente identificados como anjos. A tradição tardia interpretou ambos como 

pertencentes a uma classe angélica: os querubins e os serafins.26 

8.1. Os querubins são encontrados em Gn 3,24, como guardiões do paraíso; em Ex 

25,17-22, estão esculpidos em ouro no propiciatório da arca; 1Rs 6,23-28 menciona os dois 

querubins no Santo dos Santos no templo edificado por Salomão; além, claro, de outras 

passagens. “Querubim” é o plural do termo hebraico bWrK.. Para muitos pesquisadores, o 

 
24 Termos sugeridos por TERRA, Os anjos na história da salvação, p. 31. E FREEDMAN, The Anchor Bible 

Dictionary, p. 248-253. 
25 TERRA, MICHL, Anjos no Antigo e no Novo Testamento, p. 30. 
26 SCHMIDT, Werner H. Introdução ao Antigo Testamento. São Leopoldo: IEPG/Sinodal, 1994. p. 315. 
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substantivo hebraico bWrK. deriva do acádio “karabu”, (rezar, abençoar) e cujo sentido 

próprio seria intercessor, orante.27 O “karibu”, termo aceito pela maioria dos pesquisadores, 

é uma divindade de segunda ordem que possui a função de proteger os seres humanos, 

levando a oração perante a divindade suprema.28 É representado originariamente por uma 

figura híbrida: um homem com asas e características da águia, do leão e do touro (Ez 1). 

Alguns pesquisadores acreditam que as deusas ou gênios egípcios que guardavam os 

sarcófagos, assim como os híbridos alados assírios que vigiavam a entrada dos templos e 

palácios, influenciaram a forma figurativa dos querubins.29 Embora os israelitas não 

prestassem culto aos querubins, sua representação era permitida em decorações de túmulos 

e sinagogas. Há quem diga também que os querubins eram usados igualmente para 

significar as “potências cósmicas submetidas a Deus, na teologia de Israel”,30 tal como os 

deuses pagãos que se tornaram “anjos” na fé israelita, visto que os querubins se 

assemelhavam às divindades mesopotâmicas. Enfim, os querubins são “imagens poéticas 

ou símbolos destinados a pôr em valor a transcendência e a onipotência de Jahweh”,31 

sendo usados também para indicar a presença de Deus. Eles não são anjos tal como seu 

significado original e nunca foram interpretados dessa maneira na época antiga, apesar de o 

Judaísmo tardio tê-los incorporado em sua classificação angélica.32 

8.2. Os serafins (~ypir"f.) são mencionados apenas em Is 6,2-6, embora o singular do 

termo (@r"f') apareça pela primeira vez em Nm 21,6-9. A raiz da palavra procede do verbo 

hebraico @rf, que significa queimar, cauterizar.33 Há aqueles que defendem que essa 

palavra hebraica pode ser uma derivação da palavra egípcia “seref”, que designa os grifos 

alados que guardavam a entrada de um sepulcro em Beni Hassam.34 Por outro lado, 

Theodor Gaster garante que eles também “podem ser identificados com uma figura 

 
27 TERRA, Os anjos na história da salvação, p. 38; TERRA; GASTER, Anjos na Bíblia e no folclore do 

Próximo Oriente, p. 15; TERRA; MICHL, Anjos no Antigo e no Novo Testamento, p. 29; TERRA, 
GRELOT, Anjos na Bíblia, p. 49; TERRA; SEEMANN, Angelologia bíblica, p. 84. 

28 TERRA, Os anjos na história da salvação, p. 38. 
29 TERRA; MICHL, Anjos no Antigo e no Novo Testamento, p. 29; TERRA; SEEMANN, Angelologia 

bíblica, p. 84. 
30 CAZELLES, Henri. Os fundamentos da Teologia dos Anjos segundo o Antigo Testamento. Revista de 

Cultura Bíblica, São Paulo, n. 73-74, p. 3-18, 1995. Aqui, p. 13. 
31 TERRA, Os anjos na história da salvação, p. 39-40. 
32 TERRA, Os anjos na história da salvação, p. 40. 
33 KIRST, Nelson et al. Dicionário hebraico-português e aramaico-português. 5. ed. Petrópolis/São 

Leopoldo: Vozes/Sinodal, 1994. p. 240. 
34 TERRA, Os anjos na história da salvação, p. 40. 
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demoníaca de seis asas segurando uma serpente em cada mão, que está representada num 

relevo descoberto em Tell Halaf”.35 De modo semelhante, Milton Schwantes também 

interpreta os serafins como divindades pagãs. Segundo o autor, essas divindades foram 

derrotadas por Javé e agora fazem parte de sua corte celeste. Por se originarem da 

religiosidade pagã, tais seres seriam criaturas de forma mista: rosto, pés e mãos humanas; 

corpo de serpente e asas de ave.36 

Considerações finais 

Os mensageiros de Deus podem ser interpretados de várias formas. Podem ser uma 

teofania de Javé. Podem ser provenientes de um processo de incorporação religiosa de 

outras culturas. Muitos pesquisadores defendem que os mensageiros de Deus são resíduos 

de religiões que permaneceram durante o desenvolvimento religioso do Judaísmo. Podem 

igualmente ser considerados seres humanos, tal como o profeta Ageu, por exemplo, que é 

alguém que recebeu o título de “mensageiro de Deus”. Na verdade, os profetas também 

podem ser considerados mensageiros de Deus, pois de fato anunciam a vontade de Javé e 

fazem uso da “fórmula do mensageiro” (Assim disse Javé: [...]). Após o exílio babilônico, 

os mensageiros de Deus adquirem uma “cara nova”. São considerados inúmeros, recebem 

funções mais específicas, recebem nomes, são chamados de “filhos de Deus”, “exército”, 

“santos”, fazem parte de uma “assembleia divina”, intercedem perante Deus em favor dos 

seres humanos. Tal concepção surgiu do contato com as outras religiões, a diáspora, o 

helenismo, a afirmação cada vez mais forte da transcendência divina. Este poderia ser 

considerado o “berço” da compreensão hodierna acerca dos “anjos”. 

 

 

 

 

 

  

 
35 TERRA; GASTER, Anjos na Bíblia e no folclore do Próximo Oriente, p. 16. 
36 SCHWANTES, Milton. Isaías (textos selecionados). São Leopoldo: Setor de Publicações da Faculdade de 

Teologia da IECLB, 1979. v. 8, fasc. 2, p. 33-34. (Série Exegese.) 
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Depoimento sobre Pe. Antonio Aparecido da 

Silva (Toninho) 

A	 primeira	 vez	 que	 vi	 Padre	 Toninho	 foi	 numa	 conferência	 que	 proferiu	 em	 uma	 Semana	

Filosófica	 na	 PUC	 de	 Curitiba,	 no	 início	 dos	 anos	 80.	 Ainda	 estudante	 de	 filosofia,	 fiquei	

impressionado	 com	 aquele	 jovem	 presbítero,	 negro,	 de	 fala	 mansa	 e	 bem-humorada,	 que	

tinha	o	dom	de	fazer	as	denúncias	mais	duras	sem	perder	a	 leveza,	como	se	estivesse	numa	

roda	de	amigos	contando	anedotas. 

E	não	era	nada	irrelevante	o	tema	de	Toninho	naquela	manhã.	Era	dura	e	crítica	a	sua	fala.	A	

plateia	por	várias	vezes	não	conteve	o	riso,	graças	à	maneira	daquele	padre	militante	recordar	

os	casos	de	racismo	que	ele	ou	conhecidos	seus	haviam	passado	e	ainda	passavam	em	seu	dia-

a-dia.	O	 riso	 era	nervoso	e	o	 recado	 calava	 fundo	porque	não	era	 fácil	 admitir	 que	 além	de	

toda	a	discriminação	sofrida	pela	comunidade	negra	brasileira,	durante	e	após	o	escravismo,	

até	mesmo	dentro	das	igrejas	cristãs,	principalmente	na	Igreja	católica,	negros	e	negras	tinham	

sido	e	seguiam	sendo	alijados	como	gente	de	segunda	classe.	

Só	 mais	 tarde	 me	 dei	 conta	 da	 figura	 ímpar	 daquele	 homem	 combativo	 e	 generoso,	 e	 da	

dimensão	de	seu	envolvimento	com	a	causa	do	povo	negro.	Assessor	e	 incentivador,	 junto	à	

CNBB,	das	discussões	em	torno	de	uma	atenção	pastoral	à	questão	negra,	ele	esteve	presente	

na	criação	dos	Agentes	de	Pastoral	Negros	(APNs)	em	1983,	batalhou	pela	visibilidade	e	pelo	

combate	 ao	 drama	 do	 racismo	 nas	 assessorias	 que	 prestou	 ao	 episcopado	 durante	 as	

Conferências	de	Puebla	e	Santo	Domingo,	e	manteve-se	como	principal	 liderança	da	Pastoral	

afro	nos	últimos	30	anos.	

Lembro-me	 de	 quão	 decisiva	 foi,	 para	 o	 desabrochar	 da	 consciência	 negra	 junto	 aos	

estudantes,	a	sua	gestão	à	 frente	da	atual	Faculdade	de	Teologia	da	PUC-SP.	Além	disso,	ele	

também	presidiu	nossa	querida	SOTER	(Sociedade	de	Teologia	e	Ciências	da	Religião)	em	um	

período	delicado	para	a	consolidação	da	reflexão	teológica	 latino-americana.	Depois,	no	final	

de	1990,	Padre	Toninho	reuniu	um	pequeno	grupo	de	militantes	da	causa	negra	–	homens	e	

mulheres;	 leigos	 e	 presbíteros;	 católicos,	 protestantes	 e	 iniciados	 na	 tradição	 dos	 orixás;	

filósofos,	 educadores,	 teólogos	 e	 terapeutas	 –	 e	 juntamente	 com	 estes	 fundou	 o	 Grupo	

Atabaque	de	Teologia	e	Cultura	Negra	(hoje,	Centro	Atabaque).	O	Atabaque,	sob	a	liderança	e	

sustentação	diuturna	de	Toninho,	 firmou-se	como	uma	organização	ecumênica	que	se	reúne	

até	hoje	com	o	propósito	de	subsidiar	a	reflexão	e	a	prática	dos	APNs,	intensificando	também	

o	 intercâmbio	 com	 grupos	 e	 entidades	 internacionais	 envolvidos	 com	 a	 luta	 pela	 cidadania	

plena	de	todos	os	afro-descendentes.	



Que	 legado	 nos	 deixa	 o	 teólogo	 e	 pastor	 Antonio	 Aparecido	 da	 Silva?	 Num	 dos	 últimos	

balanços	que	fez	sobre	a	prática	e	a	reflexão	teológica	em	nossos	dias,	ele	apontava	como	um	

dos	 temas	 recorrentes	 a	 superação	 de	 preconceitos	 em	 busca	 do	 necessário	 diálogo	 afro-

religioso,	 e	 projetava	 para	 a	 próxima	 década	 cinco	 temas	 particularmente	 importantes:	

teologia,	fé	e	práticas	afro-religiosas;	teologia	feminista	afro-americana;	Bíblia	e	comunidades	

negras;	 comunidade	 negra	 e	 nova	 ordem	 mundial;	 ecumenismo	 e	 macroecumenismo	

(ecumenismo	 integral)	 na	 perspectiva	 afro.	 Detendo-se	 nesse	 último,	 Padre	 Toninho	

direcionava	 sua	 reflexão	 para	 a	 inculturação,	 esclarecendo,	 porém,	 “não	 se	 tratar	 de	 um	

processo	descendente,	cujo	protagonismo	caiba	à	mensagem	ou	ao	mensageiro,	mas	de	uma	

prática	em	que	é	dada	prioridade	ao	povo,	com	suas	culturas	que,	por	certo,	não	superam	os	

evangelhos,	mas	integram	sua	mensagem	no	próprio	viver”.	Para	mim,	esse	trecho	soa	como	

síntese	e	desafio	lançado	aos	que	seguimos	na	caminhada.	

Mas	é	difícil	ainda	pensar	a	frio,	a	poucos	dias	desta	despedida	definitiva.	Parecem	sobrar	as	

palavras	 que	 repetem	 como	 ele	 foi	 importante	 para	 o	 diálogo	 inter-religioso	 e	 para	 a	

conversão	 da	 Igreja	 no	 Brasil	 à	 defesa	 de	 plataformas	 anti-discriminatorias	 de	 qualquer	

espécie.	 Toninho	 tinha	o	dom	da	 conciliação	no	melhor	 dos	 sentidos.	Não	 lhe	 interessava	o	

conflito	pelo	conflito	nem	a	crítica	destrutiva	aos	tremendos	pecados	da	Igreja	católica	contra	

nossos	 ancestrais	 africanos.	 Ele	 sempre	 viu	 e	 nos	 pregou	 que	 as	 Igrejas,	 não	 obstante	 seus	

erros,	eram	portadoras	de	uma	mensagem	evangélica	que	as	ultrapassava.	E	em	nome	dessa	

convicção	 de	 fé,	 vivida	 na	 esperança	 pascal,	 e	 posta	 em	 prática	 em	 seu	 amor	 pelos	 mais	

pobres,	Toninho	consumiu	sua	vida	até	os	últimos	instantes.	

Nestes	dias	as	 igrejas	cristãs	e,	nelas,	as	comunidades	negras	de	 todo	o	Brasil	estão	de	 luto,	

mas	seguem	na	luta.	O	coração	ecumênico	e	inter-religioso	deste	nosso	“Patriarca”	(era	assim	

que,	carinhosamente	o	chamávamos	–	mas	ele	não	gostava	muito,	por	receio	de	que	alguém	

confundisse	 com	 patriarcalismo)	 permanecerá	 conosco,	 seus	 filhos	 e	 filhas	 espirituais,	 onde	

quer	que	passemos.	

Fonte:	http://www.ihuonline.unisinos.br/	
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A sociabilidade contemporânea e o ciberespaço
*
 

 

Rovilson Robbi Britto 

 

 

 

 

Podemos afirmar que além de ser um grande depositário do simbólico, o 

ciberespaço é uma dimensão de renovação de formas de sociabilidade. Grande parte das 

conexões é feita para as pessoas alimentarem ou iniciarem vínculos pessoais. 

Aqui caberia uma analogia com os argumentos desenvolvidos por Martin-Barbero 

quando afirma que se a TV acolhe é porque a rua expulsa. Se o ciberespaço vai se 

constituindo neste lugar de encontro e de relações humanas é porque as outras formas estão 

sendo desgastadas, fechadas, esgarçadas, erodidas. E a pulsão de estar junto acha as 

brechas, os caminhos para se realizar. Neste caso encontra no ciberespaço um imenso 

potencial de realização.  

São programas de mensagens instantâneas, blogs, listas, e-mails, salas de bate-papo, 

jogos e inúmeras outras alternativas para se encontrar a o outro. 

Espaços que permitem às pessoas dialogarem, exporem sua subjetividade, seus 

desejos, suas angústias e, também, suas esquizofrenias, suas taras, seus desvios. Se há 

pedofilia, prostituição, nazismo e outras visões consideradas politicamente incorretas na 

rede são demonstrações de que elas estão latentes na sociedade e o ciberespaço é somente 

um espaço para sua manifestação. Assim, não posso concordar com os que acham que a 

saída é simplesmente censurar a rede, pois ela “promove” estas visões. O que ela faz é 

somente mostrar que este enfrentamento tem que ser feito em todas as dimensões da 

sociedade, de maneira aberta e decidida. Claro que a dimensão que estamos tratando tem 

                                                 
* Texto extraído do cap. 10 de: Rovilson Robbi Britto, Cibercultura: sob o olhar dos estudos culturais. São 
Paulo: Paulinas – SEPAC, 2009 
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uma maior margem de liberdade e por isso acaba por se constituir em local destas 

manifestações. 

Em que termos se realiza esta socialização no ciberespaço? Uma primeira pista para 

o entendimento destas relações já foi posta acima. Numa sociedade em que as pessoas 

vêem seus espaços de sociabilidade e de encontro sendo permanentemente restringidos, o 

ciberespaço passa a ser uma alternativa importante. 

Mas, pensar só nestes termos talvez seja ainda limitado. É preciso compreender 

melhor a sociedade e as carências que ela enseja, para entender que o ciberespaço não é 

somente a única alternativa de sociabilidade para muitos, mas a preferida por uma parcela, 

por possibilitar conexão a qualquer hora, sem ter que se expor.   

Para recuperar o vínculo social é preciso dar sentido a ele e reside justamente no 

esvaziamento de sentido a ação de decomposição que realiza a sociedade atual com os 

espaços de sociabilidade. 

Claro que existe o impulso instintivo, mas os laços sociais não sobrevivem somente 

dele. Dependem de compartilhamento de sentidos, de identidades, de sentimento de 

pertencimento. Porém, a impregnação da racionalidade instrumental em todas as instâncias 

da vida, vai erodindo valores e desumanizando as relações. 

Há toda uma pressão pela racionalidade do sistema no sentido do apartamento 

social, do isolamento, da solidão, ainda que essa se dê na multidão. 

Apesar disso, mesmo dilacerado, o tecido social resiste e se regenera nas relações 

cotidianas. Apesar de não se sustentar através de sentidos mais claros nem de sentimentos 

mais profundos, o tecido social se recupera. 

Em função desta realidade, recriar e regenerar os vínculos sociais passou a ser uma 

necessidade imperiosa para dar outro sentido à sociedade. Recriar e regenerar os laços 

passa por elementos mais amplos, entre os quais podemos destacar a construção de 

objetivos comuns, o compartilhamento de sentidos e o fortalecimento da idéia de 

coletividade. 

Mas, passa também pela existência de espaços e instrumentos que possibilitem a 

regeneração do vínculo, ou a constituição de vínculos novos. 
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O ciberespaço tem esse potencial, pode ser usado para a constituição de vínculos 

sociais, para o fortalecimento do tecido das relações humanas na sociedade atual. Portanto, 

ele pode auxiliar e impulsionar tendências positivas neste sentido. 

Não para que os laços sociais se realizem em seu interior somente. Mas, para que 

ele sirva de espaço de encontro que leve a existência e ao fortalecimento de laços nas outras 

dimensões do social. Espaço de encontro que permita desenvolver identificações, 

identidades e desejos que estão a pedir lugar para se encontrarem. 

O ciberespaço pode ser a nova praça pública virtual, o novo campo do estar junto, 

que leve a encontros reais e que imponha a necessidade de regeneração de espaços públicos 

para isso. 

O ciberespaço tem potencial para re-ligar socialmente e não deve imitar a mídia 

tradicional, que manipula estes impulsos e carências. Deve sim ser caminho para a 

realização desse impulso e satisfação destas carências. 

Esta capacidade regenerativa do laço social é uma qualidade positiva a ser 

desenvolvida no âmbito da nova dimensão social. 

 

A visão de uma cultura particular – a cibercultura 
 

Uma das faces do impacto do ciberespaço na cultura é a questão da convergência 

das mídias para seu interior, que tem resultado deveras importante para compreendermos a 

cultura. Porém, a presença da mídia não é tudo no ciberespaço, como já o dissemos. 

Uma das marcas fundamentais da cibercultura é a disponibilidade. Como está na 

esfera do virtual e do simbólico, o consumo de conteúdos não o faz desaparecer, não é 

destrutivo. Portanto, na cibercultura, a idéia central da economia de que as necessidades são 

infinitas e as possibilidades são finitas, deve ser relativizada. A disponibilidade de 

conteúdos que cresce a todo instante é uma marca distintiva. Ela chega mesmo a alterar a 

dimensão que temos de conhecimento.  
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Segundo traço importante é a possibilidade de sinergia de esforços. Até então, 

estudos e capacidades ficavam circunscritos a espaços específicos, sem se inter-

relacionarem e se potencializarem. Hoje, como vem acontecendo com inúmeras linhas de 

pesquisa, o projeto Genoma é um exemplo, no qual pessoas dispersas no vasto território 

global interagem num mesmo rumo, num mesmo desafio. É a possibilidade de transformar 

qualidades e inteligências de grupos em algo mais coletivo e disponível.  

A possibilidade de publicização é também elemento importante do funcionamento e 

da cultura da rede. No que pese a existência de redes fechadas e de comunicação 

pretensamente sigilosa, a marca predominante no ciberespaço é o livre acesso, o tornar 

público, o colocar para navegar seus conteúdos. 

A cibercultura tem como germe uma cultura mais interativa, mais coletiva, mais 

participativa, ou seja, ela é um convite para o agir, o optar, o escolher. Também nisso, ela 

tem um potencial democratizador.  

Claro que existem os constrangimentos dessas qualidades. Um primeiro é a 

existência de uma enorme parcela de pessoas que não estão familiarizadas com a cultura 

digital, o que faz com que a cibercultura seja ainda uma cultura para uma parte da 

sociedade. Outro constrangimento é o da exclusão digital, que passa pela ausência de 

acesso ao ciberespaço, acesso esse que tem um custo elevadíssimo para a maioria da 

população. Sem falar nos conteúdos de acesso restrito a assinantes, que funcionam como 

limitação.  

Já os impactos do ciberespaço no cotidiano são gigantescos. Desde os equipamentos 

domésticos que vão adotando sua lógica, até uma vasta parcela de serviços que temos que 

utilizar diariamente são marcas de uma cultura que se impõe. Crescentemente o próprio 

celular, com consumo massificado, passa a ser um terminal ativo desta cultura. No trabalho, 

em casa, nos pequenos detalhes vai se infiltrando o ciberespaço e vai promovendo 

mudanças na cultura existente. A própria relação entre as pessoas, mediada pelo 

ciberespaço, gera linguagens novas, novas formas de sociabilidade, novos nexos de ação e 

de reflexão.  

O fato de unir o distante pode também distanciar do próximo. Mas, no geral, o que 

vemos é que o ciberespaço não promove o alheamento. Ajuda a dar curso ao desejo do estar 
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junto. Assim, de maneira cada vez mais recorrente, nos deparamos com o ciberespaço 

alterando nosso cotidiano, nossas ações, nossa forma de agir e pensar, nossa cultura. 

Não existe uma teoria sobre a cibercultura. O que existem são leituras que, 

paralelamente ao surgimento do ciberespaço, foram sendo estruturadas. 

Como em todo campo da ciência social, estas leituras manifestam concepções mais 

amplas de mundo e, por isso, não são consensuais. Muito pelo contrário, apenas recolocam 

na temática específica polêmicas gerais, epistemológicas e filosóficas. 

Inúmeros autores, partindo de concepções diferenciadas procuraram e procuram 

fazer uma leitura desta cultura que emerge da digitalização do simbólico e da sua circulação 

em rede.  

Por ter uma dimensão comunicacional muito forte, as leituras feitas do ciberespaço, 

com requintes e especificidades, têm repetido campos de conflito que as análises dos meios 

de comunicação de massa estabeleceram.  

Assim, encontramos desde os deslumbrados até os que são completamente céticos 

em relação ao ciberespaço. Apocalípticos e integrados, funcionalistas e críticos. Procura-se 

assim repor um dualismo que já não ensejou uma leitura adequada dos meios de 

comunicação de massa, quanto mais poderá dar conta de uma dimensão tão diferente, 

complexa e contraditória como é o ciberespaço. 
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 Uma missão descolonizadora de nossas 

mentes em relação aos afrodescendentes 
Silvia Regina de Lima Silva* 

 

 

 

 

 

Pensar a missão como uma experiência descolonizadora, libertadora, é um dos objetivos 

desta reflexão e queremos fazê-la a partir dos(as) afrodescendentes. Uma tarefa desafiadora 

que nos convida a percorrer caminhos da história, guardados na memória e marcados nos 

corpos. É um convite a visitar lugares considerados abandonados, retomar temas delicados 

que recordam e fazem sangrar velhas feridas que imaginávamos cicatrizadas. Porém, tudo 

isto pode ser um exercício profundamente libertador. É um tema que exige situar-se num 

lugar e de lá abrir-se para o diálogo. O texto pretende ser um diálogo entre o tema da 

missão e a descolonização, desafiando-nos a dar passos, outros passos, ou, talvez mais que 

dar passos, a apostar em outros e diferentes caminhos para a missão. Esperamos que esta 

reflexão nos anime a pensar uma perspectiva de missão comprometida em libertar os 

corpos, os sentimentos, as energias, e que para isso assuma a tarefa de descolonizar as 

mentes e devolver a liberdade à alma, ao espírito humano. 

Os afrodescendentes e o Documento de Aparecida 

Para iniciar o diálogo mencionado anteriormente, nós nos perguntamos: que aconteceu 

com os afrodescendentes na Conferência de Aparecida? Onde estão? Presentes, ausentes ou 

invisibilizados? 

Sobre o Documento conclusivo de Aparecida (DCAp), fica claro em sua leitura que este 

apresenta tendências diferentes e contraditórias, linhas de reflexão e propostas teológicas. 

Essas diferenças retratam as diversas tendências presentes na Igreja Católica da América 

                                                 
* Este texto foi extraído da obra coletiva A missão em debate:rovocações à luz de Aparecida, fomentada por 
Ameríndia e organizada por Agenor Brighenti & Rosario Hermano ( 
* Brasileira, reside atualmente na Costa Rica. Trabalha no Departamento Ecumênico de Investigações (DEI}. 

Mestre em Ciências Bíblicas e doutoranda em Estudos da Sociedade e da Cultura. 
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Latina e do Caribe. As considerações sobre a Conferência de Aparecida e sobre seu 

Documento final também são diferentes. Para alguns, o Documento recupera a tradição e a 

identidade da Igreja latino-americana e caribenha,1 enquanto outros(as) percebem vazios 

profundos, até retrocessos em relação ao caminhar dos grupos específicos (movimentos de 

mulheres, povos originários, afrodescendentes) e em relação ao caminhar das comunidades 

eclesiais. Na leitura do Documento, são evidentes essas ambiguidades e mesmo 

contradições que o atravessam do início ao fim. São perspectivas distintas, lutando entre si, 

ao mesmo tempo que buscam uma linguagem de consenso que aponte para uma harmonia, 

uma unidade. É como se dentro de uma estrutura estática, dura, rígida, se quisesse colocar 

histórias, corpos de pessoas, corpos diferentes, com movimentos, cores, formas e odores 

diferentes. A rigidez do Documento (e da Igreja) acaba sacrificando a força e a dinâmica da 

vida. Essa é a sensação que o Documento deixa. Sente-se que, por detrás de algumas 

afirmações do Documento final, do dito ou do subentendido, há experiências de grupos 

muito diferentes, vidas escondidas, palavras pronunciadas pela metade, incompreensões, 

apropriações indevidas, sombras, rostos meio desenhados, alguns caricaturados, com suas 

próprias palavras guardadas, intencionalmente omitidas. Entre esses grupos estão as e os 

afrodescendentes. 

A presença e a herança africana no continente constituem um importante legado 

histórico, pois se trata da segunda raiz do continente, depois dos povos originários. Os 

afrodescendentes são atualmente 150 milhões dos habitantes, ou seja, 30% da população. 

Depois de cinco séculos de história, continuamos ocupando as classes sociais mais baixas, 

chegando a 92% o número dos que vivem em situação de pobreza.2 Sua história é 

atravessada pela exclusão social, econômica e política marcada pela desigualdade racial, 

que se expressa num processo acumulativo de desvantagens sociais, onde a identidade 

étnica continua sendo fator de subordinação. A discriminação se manifesta na inserção 

trabalhista, na educação escolar, na qualidade e conteúdo da educação, como também nas 

relações quotidianas. Pode-se falar de uma discriminação simbólica que acontece no 

processo de invisibilização sistemática através da negação dos valores, da história e das 

 
1 RICHARD, Pablo. Aparecida: una versión breve y crítica del Documento conclusivo. Pasos 133, set.-oct. 

2007, p. 1-17. Ver também: VV. AA. Aparecida en comunidad. México: Colectivo Alas, 2008. Colección 
popular – 5 cuadernos. 

2 CEPAL. Serie – Políticas sociales, n. 47. 
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culturas negras. As mulheres afrodescendentes, em muitos espaços, continuam excluídas, 

em razão da discriminação étnica racial e de gênero. Trata-se de uma situação de violação 

da dignidade e dos direitos desse grupo de pessoas, traduzida em diferentes formas de 

violência, desde a violência física até a psicológica, verbal e simbólica. 

Essa realidade é mencionada no Documento de Aparecida (nn. 88-97), como também 

elementos da realidade dos povos originários e a situação das mulheres. O Documento 

reconhece que esses mesmos grupos, os afrodescendentes, as mulheres, os povos 

originários, vão assumido nos últimos anos uma presença protagonista, como sujeitos 

sociais, políticos, e vão, assim, fortalecendo uma democracia participativa (DAp, n. 75). 

Nesse sentido, poder-se-ia dizer que são considerados, estão incluídos nas reflexões e no 

Documento de Aparecida. 

O ser incluídas(os) no Documento não significa ser considerados sujeitos dentro do 

mesmo. A perspectiva epistemológica e teológica de Aparecida não permite que esses 

grupos sejam reconhecidos como sujeitos e protagonistas de seu processo de evangelização 

e da missão. Isto nos convida a retomar o tema da missão e da evangelização na América 

Latina, relacionada com a colonização/descolonização e com o processo de construção da 

identidade no continente. 

Colonialidade, missão e os afrodescendentes 

O projeto colonial foi acompanhado de uma teologia colonial que o justificou e 

legitimou. Essa teologia exerceu um papel importante no estabelecimento e na atribuição 

das novas entidades instauradas a partir da emergência do sistema mundo moderno. 

O problema colonial, além da conquista da terra, implicou o controle da subjetividade, 

da cultura, do conhecimento, dos corpos masculinos e femininos, e, em especial, da 

produção do conhecimento dos povos colonizados. Isso aconteceu através da expropriação 

das populações colonizadas, da repressão de suas formas de produção de conhecimento, de 

seus padrões de sentidos, de seu universo simbólico, de padrões de expressão e objetivação 

da subjetividade. A esses elementos se soma a imposição da cultura dos dominadores em 

tudo o que fosse útil para a reprodução da dominação. Nesse aspecto, tem importância 

especial a religiosidade judaico-cristã. Os dominados foram obrigados a abandonar, sob 

repressão, suas práticas de relação com o próprio sagrado ou realizá-las de forma 

clandestina. Estamos diante de uma colonização da capacidade cognitiva, dos imaginários e 
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de todo um universo de relações intersubjetivas, com o mundo e com Deus. É a total 

negação do outro. A impossibilidade de se constituir “outro” está no fato que o processo de 

colonização e seu paralelo, a evangelização, significou a total assimilação do que poderia 

ser o outro. O negro e o indígena desaparecem dentro do projeto colonizador.3 

Esse primeiro modelo de missão se baseou numa evangelização que significou a transposição 

de instituições, dos símbolos, dos conceitos e dos costumes morais da cultura cristã europeia; 

não predominou o encontro entre a fé e a realidade indígena, entre Evangelho e as culturas 

autóctones [...].4 

Esse modelo de missão se manifestou na colonização não só de territórios, mas das 

mentes, do pensamento, do conhecimento, da concepção de Deus, do lugar que Deus ocupa 

na história. Sua lógica permanece por trás do conceito de missão que é utilizado na teologia 

cristã até nossos dias. Esta se manifesta numa cristologia que justifica a proposta 

eclesiológica dominante, hierárquica e eclesiocêntrica. Dessa eclesiologia são tomados os 

modelos de pastoral, são determinadas as relações internas dentro da Igreja Católica e desta 

com os demais grupos e religiões. A missão é compreendida dentro dessa mesma lógica 

colonial que desemboca em práticas de dominação que desconhecem o valor, a importância 

do outro, das diferentes comunidades e experiências religiosas. 

Diante dessa realidade propomos repensar a missão procurando compreendê-la como um 

espaço de descolonização. Isto significa, para a Igreja, repensar-se a si mesma em sua razão 

de ser e em seu modo de estar presente no mundo, na história. 

Descolonização: novos desafios para a missão 

Da colonialidade das mentes 

Ao propor uma missão descolonizadora das mentes, queremos explicitar o que 

entendemos por colonialidade e por descolonização. Colonialismo e colonialidade são dois 

conceitos distintos, mas profundamente relacionados. O colonialissmo se refere à 

 
3 QUIJANO, A. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, Edgardo (org.). A 

colonialidade do saber. Eurocentrismo e ciências sociais; perspectivas latino-americanas. Buenos Aires: 
Clacso. Em espanhol: Colonialidad del poder, eurocentrismo y América Latina. 

4 BOFF, L. Nova evangelização; perspectiva dos oprimidos. Petrópolis: Vozes, 1990. p. 10. 
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dominação político-econômica de alguns povos sobre outros e é anterior à colonialidade.5 

Nesse sentido, pode-se falar de colonialismo referindo-nos a determinado momento do 

passado no sentido histórico. Nessa mesma linha de significado, surgem expressões tais 

como neocolonialismo como referência a novas formas ou manifestações de colonialismo. 

A “colonialidade” é a permanência do imaginário colonial. Trata-se de uma construção 

mental, de uma ideia que deixou sua marca nos corpos individuais e coletivos, entendidos 

estes últimos como diferentes grupos e culturas discriminadas da América Latina e do 

Caribe, especialmente os povos originários e afrodescendentes. São marcas no corpo, na 

história, que se transformam em marcas na construção do pensamento. Uma das formas de 

manifestação desse imaginário é o que chamamos a discriminação racial e o racismo. Essas 

formas de discriminação se manifestam nas relações internas da pessoa consigo mesma, no 

como se concebe, na estima que tem para consigo mesma, no como se valoriza; 

manifesta-se também nas relações interpessoais, no trato com o outro, com a outra. No 

entanto não se limitam a esses âmbitos. Chega a ser um fator determinante no nível das 

relações de poder que se estabelecem na sociedade, na atribuição de lugares e papéis 

sociais. Se damos um passo mais, constatamos que a colonialidade do poder é um conceito 

que oferece os fundamentos do atual padrão de poder. Seu ponto de partida é a classificação 

social básica da população através da ideia de “raça”. Esta ideia e classificação constituem 

a expressão mais profunda, eficaz e perdurável da dominação colonial, imposta à população 

como fruto da expansão do colonialismo europeu, pois se trata de uma dominação social, 

material e intersubjetiva.6 

Historicamente, missão e colonialismo estiveram profundamente relacionados. Os povos 

colonizados eram discriminados e excluídos, considerados inferiores por sua “raça”, mas 

também por suas práticas religiosas. A forma de redimir ambas as discriminações era se 

tornar cristãos. Essa colonialidade continua presente através de diversos imaginários 

coletivos que refletem as consequências do projeto colonizador nas sociedades 

latino-americanas e as atualiza em diferentes formas de discriminação. Por isso, insistimos 

que a descolonização de nossas mentes é o ponto de partida para percebermos os 

preconceitos que moram na forma de ver-nos, de ver os outros e de ver a sociedade. 

 
5 QUIJANO, A. Colonialidade, poder, globalização e democracia. Novos Rumos, São Paulo, ano 17, n. 37, 

2002, p. 4-29. 
6 QUIJANO, Colonialidade, poder, globalização e democracia. 
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Descolonizar nossas mentes nos possibilitará uma forma nova de ver, entender e construir o 

mundo. A missão precisa ser pensada dentro deste projeto mais amplo de repensar-nos e de 

repensar o mundo em que vivemos. 

Diante da cultura dominante 

A permanência de imaginários coloniais é possível pela força com que a cultura 

dominante se impõe. O Cristianismo que chegou à América Latina se identificou 

historicamente com a cultura dominante, inicialmente europeia e posteriormente europeia e 

norte-americana. Valores dessas culturas foram e são transmitidos como valores cristãos, de 

tal forma que não experimentamos o que poderia ser assumir os valores cristãos a partir da 

diversidade de nossas culturas originárias e das culturas de descendência africana. Mais que 

inculturação, o desafio consiste em assumir um processo de descolonização que permita o 

reencontro e o diálogo com nossos diferentes valores e raízes culturais, mantendo como 

horizonte as relações interculturais. A recuperação desses valores poderia contribuir com o 

fortalecimento de indivíduos, comunidades que são capazes de enfrentar o individualismo, 

a competitividade e o consumismo que caracterizam a cultura dominante nas sociedades 

modernas. 

A dominação é possível porque o dominador consegue penetrar dentro do dominado e fazê-lo 

aceitar sua situação; o dominado hospeda dentro de si, como parte de sua realidade, o 

dominador. [...] A dominação impede que os grupos dominados possam produzir uma cultura 

autônoma que expresse sua identidade.7 

Da verdade absoluta ao respeito pelas 

diversas sabedorias 

A conquista das terras pela invasão colonial significou também a conquista dos corpos 

pela força do trabalho, a conquista das almas pela missão e a conquista da consciência pela 

imposição da moral do Catolicismo ibérico.8 O povos originários e afrodescendentes foram 

despojados de sua história, cultura e memória. Foi-lhes atribuída uma nova identidade 

racial, colonial, negativa, que implicou o despojar-se de seu lugar na produção cultural e na 

produção do conhecimento dentro da história da humanidade. A partir desse processo de 

invasões e conquistas que caracterizaram o início do mundo moderno e a chegada do 
 

7 BOFF, Nova evangelização; perspectiva dos oprimidos, p. 23. 
8 MIRES, F. La colonización de las almas. San José: DEI, 1987. 
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Cristianismo nas terras latino-americanas, é que se pode falar de dois polos diferenciados 

de desenvolvimento: o metropolitano, identificado com as metrópoles, com os países que 

colonizavam, e o polo colonial. Uma das consequências dessa forma de organização do 

mundo moderno foi o converter a multiplicidade de culturas, cronologias e histórias locais 

numa história universal única, com etapas relativamente fixas nas quais os grupos humanos 

são situados segundo seu grau de desenvolvimento. A partir dessa concepção, a 

humanidade pareceria caminhar de um menos, característico das colônias, para um mais, 

representado pelas metrópoles.9 A mensagem cristã foi compreendida dentro desta lógica 

de verdade única, deste caminhar de um menos para um mais. A missão foi 

tradicionalmente a forma de levar os povos originários e afrodescendentes de um menos, 

identificado com as práticas religiosas ancestrais, para um mais, identificado com a religião 

cristã. Esta visão parte de uma concepção monocultural – que conforma a identidade única 

e unitária, que busca aglutinar semelhanças e igualdades, homogeneizar o social eliminando 

as diferenças.10 Dentro deste raciocínio não há lugar para um diálogo de saberes e, menos 

ainda, para um diálogo inter-religioso. 

Uma missão comprometida com a descolonização assume o desafio de fortalecer nos 

povos a busca pelas palavras sagradas reveladas por Deus em suas próprias histórias e 

culturas, ao mesmo tempo que fomenta no espaço das Igrejas o apreço e o diálogo com a 

rica diversidade religiosa expressa e, às vezes, guardada no mais profundo da vida de 

nossos povos. Por isso, é preciso passar da visão de uma-única-vontade-absoluta, onde 

dependemos que alguém no-la transmita, para uma visão compartilhada da verdade, para a 

coabitação das diferenças, onde essas são potencializadas, onde se reconhece que cada povo 

traz seus conhecimentos, verdades, e que juntos nos enriquecemos com nossas diversas 

sabedorias. A comunidade seria um dos lugares privilegiados de compartilhar essas 

sabedorias diversas. 

Repensar o conceito de missão 

Com o que se viu anteriormente, vamos chegando à conclusão de que para uma missão 

comprometida com a descolonização não é suficiente que se renove seu conteúdo, sua 

 
9 HERRERA, B. Las dos caras de la modernidad: modernidad colonial y metropolitana. Pasos, San José: 

DEI, n. 131, mayo/juño 2007. 
10 MARTÍNEZ, D. G. El espíritu del tiempo: del mundo diverso al mestizaje. In: Multiculturalismo; desafíos 

y perspectivas. México: Siglo XXI, 2006. p. 10. 
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forma, seu ardor, seus métodos e suas expressões, como afirma o Documento de Santo 

Domingo (1992). É necessária uma renovação na compreensão mesma da missão. Isto é o 

mais difícil. E não é certo que o conceito de missão resista às críticas pelas quais precisa 

passar. Teríamos de virá-lo pelo avesso, olhá-lo de fora ou deixá-lo descansar um instante e 

ver a possibilidade de ressignificá-lo. 

A missão descolonizadora precisa partir da pergunta: que significa uma missão que 

considera o mesmo povo como sujeito de sua própria evangelização? Existe aqui uma 

mudança de perspectiva, de lugar, a partir da(o) qual se pensa a missão. A missão não parte 

do princípio de “levar a boa notícia” para aqueles que não a têm. A missão precisa ser 

descentralizada. Significa, melhor, resgatar as experiências boas que fazemos como grupos, 

como comunidades, experiências de “boa notícia”. É recolher a “boa notícia” encarnada na 

história humana, na vida quotidiana. 

A missão seria constituída de dois movimentos. O primeiro no sentido de contribuir para 

que as pessoas, as comunidades adquiram um novo olhar sobre a vida, sobre a realidade, e 

que sejam capazes de ir aos poucos descobrindo a manifestação do divino na história, nas 

ações humanas, na natureza. Trata-se de considerar a missão como “mudar o olhar”. Não 

crer que as “boas notícias” vêm sempre e necessariamente de fora, mas que são geradas, se 

manifestam na prática libertadora de nossas comunidades, grupos e povos. É preciso 

olhar-se, olhar-nos, olhar a história com os olhos de Deus. Significa purificar o olhar, 

purificar o coração: “Felizes os puros no coração porque verão a Deus” (Mt 5,8). O 

segundo movimento, profundamente relacionado com o primeiro, seria o de recuperar em 

nós mesmos e nos outros a sensibilidade, a indignação e o compromisso com a 

transformação daquelas realidades que não são “boa notícia” para os(as) empobrecidos(as). 

Missão é devolver para nós mesmos(as) e para as comunidades a capacidade de se 

impactar, de se mexer diante da necessidade do(a) outro(a). A “vida”, a “vida para nossos 

povos”, como deseja Aparecida, não vem com a repetição de palavras e doutrinas cristãs, 

mas com o despertar da consciência, do pensamento e do atuar crítico, e com o 

fortalecimento da solidariedade. 

Esses dois movimentos: o de tornar visível a bondade e a beleza presentes na vida, nas 

tradições e culturas de nossos povos; e o de nos indignarmos diante da negação da vida, 

transformando essas realidades, passam a ser princípios para compreender a missão como 
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descolonização. Compreendida dessa maneira, a missão pode propiciar a formação de 

sujeitos livres, que resgatam suas identidades e se colocam no caminho do diálogo 

intercultural. Os povos seriam, assim, sujeitos da missão. 

As “boas notícias” em nossos povos 

Esta nova compreensão de missão confirma que a “boa notícia” para os povos 

latino-americanos é anterior à evangelização. Toda missão que não parta dessa experiência 

do Espírito, que antecedeu e antecede a chegada do missionário, tem muito pouca 

possibilidade de se transformar numa missão libertadora. Isso implica uma mudança de 

perspectiva teológica, um processo de conversão para a Igreja. As diferentes experiências 

de missão no continente não foram capazes de escutar o Deus que nos habitava, que falava 

nas culturas e religiões dos povos originários e afrodescendentes. Ainda muito poucas 

experiências missionárias se dispõem a esta atitude tão fundamental na vida cristã que é a 

da escuta e da contemplação do Deus que se manifesta de forma tão diversa na pluralidade 

de experiências dos grupos humanos. Nessa perspectiva, o ponto de partida e de chegada da 

missão passa a ser a mística e a contemplação. Entre a partida e a chegada está o 

compromisso com a prática libertadora. Sim, porque essas realidades, escutadas, 

contempladas, estão marcadas por ambiguidades, por forças de vida e de morte... É 

exercício de discernimento constante, entre irmãs e irmãos, mas ninguém tem uma verdade 

pronta, inteira, uma libertação já realizada para levar ou ensinar aos(às) demais. É 

libertação que se constrói no caminho. É na convivência quotidiana, nesse olhar novo, que 

vamos fortalecendo os sinais e os desejos de vida que moram em nós. Tudo isso é “boa 

notícia”, é “Reino de Deus” e “está perto, está no meio de nós”, é questão de mudar a vida e 

crer nas “boas notícias” (cf. Mc 1,14-15). A certeza de que o Reino de Deus está perto, que 

é boa notícia para os pobres, aprendemos de Jesus e a renovamos cada vez que nos 

reunimos em comunidade e que compartilhamos a vida com outros(as). Jesus é a inspiração 

que nos compromete nessa escuta do Deus que habita nosso mundo, nossa história, nossas 

culturas, e a força que nos impele na construção de um mundo mais justo e solidário. 

Conclusão 

É difícil concluir um diálogo que pretendeu fazer-nos pensar e nos convidou a transitar 

por outros caminhos na compreensão da missão. Uma Igreja em “estado de missão”, como 
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convida Aparecida (DAp, n. 213), poderia ser uma Igreja mais preocupada com as 

condições de vida do povo; preocupada em anunciar um Deus próximo, que habita em nós 

e nos ajuda a ressignificar a vida, a crescer na solidariedade, a crer na possibilidade de 

novas formas de exercício do poder, de relações entre mulheres e homens, e entre os 

diferentes grupos étnico-raciais. Seria uma Igreja que convida a formar comunidades que se 

enriquecem na diversidade, com a presença de meninas, de meninos, de adultos, de jovens e 

anciãos(ãs), com as portas abertas para os grupos de diferentes orientações sexuais. Uma 

palavra que pudesse expressar “a missão” da missão (o objetivo da missão) em contextos 

tão diversos poderia ser “o cuidado”. Talvez, se entendermos a missão como o “cuidar da 

vida”, da vida concreta, humana, quotidiana, historicamente vivida, também a vida da 

natureza, do planeta, poderíamos ir aos poucos superando a mentalidade colonialista 

presente no conceito de missão, e ir nos aproximando mais da missão de Jesus, que, 

vivendo numa colônia do Império Romano, se dedicou a cuidar da vida de pequenos e 

pequenas, ajudando-os a perceber a força que os habitava e fazendo-os comprometer-se a 

cuidar uns dos outros. Aqui está um grande desafio para a missão. 

Bibliografia 

BOFF, Leonardo. Nova evangelização; perspectiva dos oprimidos. Petrópolis: Vozes, 1990. 

CEPAL. Serie – Políticas sociales, n. 47. 

DOCUMENTO DE APARECIDA. Texto conclusivo da V Conferência Geral do Episcopado 

Latino-americano e do Caribe. 9. ed. São Paulo: Edições CNBB/Paulinas/Paulus, 2008. 

HERRERA, Bernal. Las dos caras de la modernidad: modernidad colonial y metropolitana. San 

José: DEI, Pasos 131, mayo-juño 2007.  

MARTÍNEZ, D. G. El espíritu del tiempo: del mundo diverso al mestizaje. In: Multiculturalismo; 

desafíos y perspectivas. México: Siglo XXI, 2006. p. 10. 

MIRES, F. La colonización de las almas. Costa Rica: DEI, 1987. 

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina. In: LANDER, 

Edgardo (org.). .A colonialidade do saber. Eurocentrismo e ciências sociais; perspectivas 

latino-americanas. Buenos Aires: Clacso. Em espanhol: Colonialidad del poder, 

eurocentrismo y América Latina. Disponível em: 

<http://www.archivochile.com/Ideas_Autores/quijanoa/quijanoa00001.pdf>. 

______. Colonialidade, poder, globalização e democracia. Novos Rumos, São Paulo, ano 17, n. 37, 

2002, p. 4-29. 

RICHARD, Pablo. Aparecida: una versión breve y crítica del Documento conclusivo. San José: 

DEI, Pasos 133, set.-oct. 2007, p. 1-17. 



  

Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 86

VV. AA. Aparecida en comunidad. México: Colectivo Alas, 2008. Colección popular – 5 

cuadernos. 

 
 

 

 

 

 

  



  

Ciberteologia - Revista de Teologia & Cultura - Ano VI, n. 28 79

    GUERRIERO, Silas. Novos movimentos religiosos: 

o quadro brasileiro. SP: Paulinas, 2006. 
Robson Stigar 

 

 

 

 

 

 

GUERRIERO, Silas. Novos movimentos religiosos: o quadro brasileiro [Nuevos 

movimientos religiosos: la realidad brasileña]. São Paulo: Paulinas, 2006. 

Publicado en 2006, este libro forma parte de la colección Temas de la Enseñanza 

Religiosa de Paulinas Editora. El autor trata de definir lo que son los nuevos movimientos 

religiosos y presentar la inmensa variedad existente entre ellos. A partir de ahí, discute el 

contexto sociocultural que hizo posible esa efervescencia de religiosidades para, después, 

analizar sus características, tanto sociales como religiosas. Finalmente, vuelve el enfoque a 

la sociedad brasileña y trata de entrever ahí los componentes de esas nuevas religiones. 

Según el autor, estamos acostumbrados a pensar en religión como algo perenne, unido a 

las tradiciones más antiguas y portador de una verdad ancestral que no puede ser 

modificada o puesta en duda. Cualquier innovación y surgimiento de una nueva religión, 

principalmente si esa sigue estándares muy diferentes de aquello que consideramos 

comunes, levanta enseguida sospechas de que se trata de algo falso. Peor aún si esa religión 

practica rituales exóticos y convierte a nuestra juventud. Rápidamente será acusada de 

engañar a las personas y de hacer lavado de cerebros. 

Según Silas Guerriero, 

alguna cosa está pasando en el campo religioso. Esta novedad no está restringida solo a Brasil o 

a los países de Europa Occidental y de América del Norte. También en muchos países de Asia, 

como Japón y Corea, del este europeo o, incluso más recientemente, de África, la religión está 

pasando por grandes transformaciones. 

El autor se pregunta: Ahora bien, ¿qué es realmente lo que ocurre con estas nuevas 
religiones? ¿Serán todas ellas falsas? o, ¿incluso, sectas peligrosas? ¿Será que esas son 
señales de un tiempo en que la sociedad perdió sus valores y se encuentra en medio de una 
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creciente fragmentación y disolución de los lazos de solidaridad? Por otro lado, ¿será que 
podemos ver en esas nuevas religiones algo bueno y verdadero? 

Cómo entender este fenómeno e, incluso, más que eso, ¿cómo posicionarnos ante él? 

Más adelante, el profesor e investigador Silas Guerriero destaca que 

las nuevas religiones en Brasil no pueden ser entendidas solo en cuanto a la novedad teológica, 

ni en cuanto al tiempo de existencia, pero sí a partir de un análisis de la novedad que 

representan en términos de vivencias y prácticas. Así, movimientos no siempre considerados 

nuevos pueden ser analizados en conjunto con otros más recientes, visto que ambos participan 

de los nuevos contornos religiosos de la sociedad brasileña. En el juego de las convivencias 

entre las nuevas religiones, no todas actúan con el mismo grado de tolerancia y apertura frente 

al mundo, ni tampoco con relación al pregón de una verdad y dogmas bien establecidos. Así, 

podemos ver tendencias relativistas o fundamentalistas entre ellas, ayudándonos en la 

comprensión de la dinámica del juego de las nuevas religiones. 

Guerriero entiende que comprender los nuevos movimientos religiosos no es una tarea 

tan simple, comenzando por el propio concepto de si es o no una religión. Mucho de lo 

nuevo que ocurre en el campo de las creencias y de las prácticas religiosas sale de nuestra 

concepción usual de religión. Es esa nuestra visión, que está muy ligada a la idea de Iglesia, 

principalmente la cristiana, considerando la influencia que el Cristianismo ejerció, y aún 

ejerce, en nuestra sociedad. ¿Cómo tener en consideración, en un estudio sobre religiones, 

determinadas técnicas de meditación que podrían simplemente ser clasificadas como del 

área de la psicología? Pero luego veremos que las fronteras aquí no están delimitadas 

satisfactoriamente y que tal meditación puede formar parte de un conjunto de prácticas que 

busca la elevación espiritual del individuo. 

Así, ya estaríamos nuevamente en el campo de las creencias y, por lo tanto, delante de 
nuestro objeto de estudio. Mucho de lo que se habla acerca de las nuevas religiones puede 
ser entendido como algo que forma parte de un campo más amplio, el de las religiosidades. 
También el término “nuevo”, que aparece al inicio de la expresión, guarda controversias. 
Lo que podemos o no considerar como una novedad no es tan simple como parece a 
primera vista. Si toda religión fue nueva un día (y el Cristianismo no escapa a la regla), 
¿cuándo es que podemos considerar que dejó de serlo? ¿Qué es realmente un nuevo 
movimiento religioso? 

Destaca, también, que el término “nuevos movimientos religiosos”, muchas veces 

simplificado en el uso de las iniciales - NMRs –, se mezcla con otros, también utilizados 

por los estudiosos, como nuevas religiones, nuevas religiosidades y espiritualidades, 

religiones alternativas y Nueva Era. Además, se confunde con los conceptos de secta y 

culto. Trayendo algunas complicaciones de orden técnico o una connotación que puede ser 
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hasta peyorativa, los términos secta y culto no han sido utilizados con frecuencia, salvo por 

los medios de comunicación o por integrantes de alguna Iglesia que busca desmerecer su 

competidora (¡secta es la religión del otro!). En ese sentido, necesitaremos detenernos con 

un poco más de atención en los significados de esas terminologías. 

El autor buscó destacar lo que son los NMRs. Y concluye que no hay una respuesta 

cierta sobre lo que es o no un NMR. La dificultad de definición comienza por la propia 

diversidad entre los NMRs. No hay uniformidad a nivel de organización y cohesión 

internas. 

Todo depende de lo que consideramos un nuevo movimiento religioso. Caso típico es la 

Nueva Era. ¿Será ella un NMR? Según Guerriero, ella “no puede ser clasificada como un 

movimiento, pues no hay una organización formal, está compuesta por una reunión de 

agencias a veces tan diferentes que algunas ni pueden ser llamadas de religión” (p. 38). 

Debemos estar conscientes, entonces, que las distinciones realizadas por los especialistas 

de la religión siempre tendrán carácter convencional, ellas jamás buscarán una esencia 

común a esos movimientos, y luego determinarán quien está dentro y quien está fuera del 

tipo NMR. Lo importante es que 

los estudios sistemáticos sobre los NMRs nos ayudan a ver que las personas de la Modernidad 

no son menos religiosas que las de otrora, que la religión no es más prerrogativa exclusiva de 

las Iglesias (en su sentido clásico) y que la dinámica de esas nuevas religiones no puede ser 

separada de los cambios que ocurren en el medio social. 

En el entender de Guerriero, lo que ocurre en el campo religioso hoy, lejos de ser un 

movimiento único, organizado, con filosofía y propósitos definidos, tiene mucho más que 

ver con la idea de cambio, algo en constante movimiento. 

La religión no queda más solo en la Iglesia y en la comunidad original, sino que se 

desplaza a otros lugares, asume nuevos aspectos y formas de vivencias. Crece enormemente 

el número de religiones que están ahora al alcance de la elección y libre opción del 

individuo y no más como una herencia recibida de los padres o impuesta por la sociedad. 

La religión se encuentra “en todo”, penetrando en las múltiples dimensiones de la vida 
del sujeto, del cuidado con la salud a la búsqueda de nuevos lazos societarios, ampliando 
las experiencias singulares y realzando las adhesiones provisorias. Esta religiosidad difusa 
indica un aflojamiento de las fronteras rígidas anteriores. Un individuo que haya optado por 
una de esas nuevas religiosidades pasa a dar menor importancia a los referentes anclados en 
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la tradición familiar y herencia de su cultura para desplazarse en búsqueda de nuevos 
caminos en un “viaje” interior, donde la salvación se encuentra dentro de sí mismo. 

Los nuevos movimientos religiosos causan intensa polémica en varias localidades. 

Algunos países europeos llegan a colocar como política de estado la acción contra las 

actividades de grupos religiosos, lesionando, incluso, el presupuesto de libertad religiosa. 

Una gran preocupación emana de las familias de los adeptos y convertidos, que sienten que 

sus hijos fueron víctimas de cooptación a la fuerza por líderes inescrupulosos. Inicialmente 

en los Estados Unidos y después en países de Europa Occidental, surgieron grupos 

anticultos especializados en “libertar” a los miembros familiares que habrían sufrido lavado 

de cerebro. 

Según el autor, esos grupos desarrollaron incluso, hasta técnicas de desprogramación 

cerebral y cuentan con un fuerte apoyo de los medios de comunicación y de la sociedad en 

general. En Brasil, la realidad es muy diferente. Salvo pequeñas actuaciones 

discriminatorias e incluso, ofensivas, gozamos de una efectiva aceptación de las nuevas 

religiones. Pocas fueron, incluso, las acciones de familiares contra grupos religiosos que 

por acaso hubiesen cometido algo contra sus hijos. 

El autor destaca que discutir las nuevas religiones exige una incursión en los conceptos 

de secta y de Iglesia. A pesar de muy explorado en el campo de la sociología de la religión, 

el término secta es muchas veces utilizado, en el sentido común, con una connotación 

peyorativa, como algo menor que una religión. Es preciso saber las distinciones para no 

incurrir en el error del preconcepto. 

Por fin, Guerriero destaca que 

los nuevos movimientos religiosos no pueden ser vistos ni como amenazas a las religiones 

establecidas, ni como modismos pasajeros, sino a partir de los cambios en curso en las 

sociedades en que ellas surgen y se desarrollan. Así, la gran novedad no está en los NMRs, sino 

en la propia sociedad (p. 109). 

 

Traducción de Gilmar Saint’Clair Ribeiro 
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